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RESUMO

Ao se analisar as contradições materializadas no território da Região do

Entorno de Brasília, deve-se considerar as ações dos diversos agentes que

participaram do processo de construção desse espaço heterogeneamente

habitado. A partir da leitura das ações “simultâneas” e paradoxais tem-se a

possibilidade de se conhecer os interesses diversos que, interagindo, vieram a

constituir a “realidade” percebida espacialmente.

Uma série de Programas e Projetos em escalas nacionais e regionais

promoveram uma dinâmica nos deslocamentos populacional e de capital que

caracterizaram um processo de desterritorialização e reterritorialização. O que

de fato fica mais evidenciado é que as medidas que buscaram a construção de

uma Integração do Território Nacional, ocasionaram, em contrapartida, uma

desintegração regional, que, estrategicamente, veio a atender às necessidades

da nova capital federal.

Uma das expressões espaciais que mais se destacam, na Região do

Entorno de Brasília, é a fragmentação territorial, que pode ser dividida em dois

“níveis”. O primeiro, caracterizado pelo parcelamento do solo do interior da

municípios, com vistas à formação de loteamentos destinados a “abrigar” os

migrantes expulsos do Distrito Federal, mas que permaneceram vinculados à

Brasília. O segundo, marcado pela fragmentação jurídico-político-territorial de

municípios, do Entorno, que apresentou como uma de suas bases referenciais,

para os recortes realizados, a concretização de interesses que iriam servir ao

funcionamento de Brasilia.

Desta forma, o presente trabalho se propôs à realização de uma leitura

do processo de construção das contradições espaciais presentes na Região do

Entorno de Brasília. Como especificidade, o estudo apresentado tomou como

referência empírica o município de Luziânia, bem como Valparaiso e Cidade

Ocidental, que foram formados a partir do primeiro, que pode ser considerado o

que “sofreu” mais intensamente as influência da transferência da capital

federal.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A partir do final da década de 50, no Estado de Goiás, começa a haver

uma substancial alteração na estrutura sócio-espacial de municípios como

Luziânia, Formosa, Planaltina, Corumbá. A motivação principal de tal

reestruturação foi a interiorização da capital federal, construída no centro-leste

goiano. Este ato politico-estratégico-territorial redefiniu toda a lógica que orientava

as cidades dessa região, tanto no que se refere às relações internas e próprias de

cada município, como também no que diz respeito às relações intermunicipais

que entre eles eram estabelecidas.

Esses municípios, que vieram a circundar a nova capital federal, passaram

a compor uma Região: o Entorno de Brasília, que, por sua vez, surgiu como

produto de uma prática politica-govermamental com vistas a uma organização

territorial necessária para a viabilização e implantação de Programas e Projetos,

tidos como de desenvolvimento econômico e social. Essa Região apresentou

como “ponto central” e delineador das novas articulações sócio-espaciais, que

passaram a ser arquitetadas, a recém implantada sede administrativa do país.

Desta forma, surge a Região do Entorno de Brasilia que apresentou como

nexo configurador dessa nova realidade espacializada uma relação bem definida,

na qual Brasília foi colocada em uma condição de centralidade, enquanto os

municípios do Estado de Goiás, que se localizam no “Entorno” da capital federal,

receberam como incumbência periférica — no contexto dessa relação forjada — a

tarefa de fornecer “recursos” necessários para possibilitar o “funcionamento” de

Brasília.

Neste momento é importante destacar um dos aspectos que fizeram com

que essa relação, entre a capital e o seu Entorno, pudesse ser considerada como

uma relação paradoxal, e que, também, viesse a ser uma das principais idéias

apresentadas por esse trabalho: Se Brasília, por um lado, foi utilizada em um

Projeto de Integração Nacional, como a cidade “interiorana” queiria produzir uma

interlocução entre as diversas e desiguais regiões do país, por outro lado, a nova

capital brasileira, ao ser materializada no Planalto Central, “desintegrou” toda uma

série de outras relações existentes e consolidadas, que eram travadas entre os



 

municípios goianos; esses, por sua vez, passaram a sofrer influência direta da

nova sede administrativa do pais.

Comofator de destaque, que veio intensificar significativamente a dinâmica

da relação que passou a ser mantida entre Brasília e os municípios goianos da

Região do Entorno, tem-se o processo migratório, que após o surgimento da nova

capital federal, “integradora”, passou a ser reorientado em âmbito nacional.

Brasília, as suas possibilidades apresentadas pelos discursos governamentais,

que vincularam a nova capital federal a uma nova realidade que seria marcada

pelo desenvolvimento e por oportunidades igualitárias, tornou-se um lugar de

“sonhos”, um centro de atração populacional, que passou a compor o itinerário

dos migrantes que partiram das mais distantes áreas de expulsão populacional do

território brasileiro.

Esses migrantes, no decorrer do processo de fixação no espaço de

influência da nova capital federal, vieram a ter como uma das principais marcas,

de sua existência “candanga”, uma situação de mobilidade ininterrupta,

caracterizada pelo conhecido modelo de migração pendular, que tinha, e tem,

como “pontos” que ligam os “caminhos” percorridos pelos “pêndulos” : Brasília, a

nova capital da república e os municípios que vieram a compor a Região do

Entorno de Brasília.

Dentre os vários municípios que passaram a integrar a Região do Entorno,

um se apresenta como destaque, possuindo uma taxa de crescimento

populacional, e revelando uma intensidade do fluxo diário de sua população em

direção a Brasíla muito superior à maioria dos outros municípios que circundam o

Distrito Federal, trata-se de Luziânia que é ligada a Brasília pela rodovia BR-040.

Nesta perspectiva, fica evidente que essa rodovia, a BR-040, tornou-se um

importante elo de ligação entre Luziânia (enquanto município da Região do

Entorno de Brasília) e Brasília (enquanto “centro gravitacional” dessa Região). Tal

elo de ligação foi, gradativamente, à medida que mais e mais famílias de

migrantes iam se instalando em Luziânia, apresentado umaintensificação em seu

fluxo pendular.

Outra característica da BR-040, que está diretamente envolvida nas

relações entre Brasília e seu Entorno, foi a “construção” de loteamentos e
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conjuntos habitacionais às suas margens. Essas habitações, quando

comparadas, apresentam condições e características diversas e contrastantes,

que dão pistas das contradições existentes na “convivência” instituída entre a

capital e o seu Entorno.

A análise do processo de materialização das diferenças encontradas nesse

território pode revelar as ações que as orientaram, bem como a forma com que a

assimetria que marcou, e marca, a relação entre os agentes envolvidos na

produção desse espaço foi administrada, controlada, mantida, redefinida,

mascarada; dando origem a uma série de reestruturaçõesterritoriais, devendo-se

ressaltar, nesse ínterim, a fragmentação do território de Luziânia e a consequente

“produção” de novos espaços municipais (Valparaiso e Cidade Ocidental) que

atenderam às adequações necessárias exigidas pelo modelo de gestão do

território em vigor.

Nesse contexto, o presente trabalho buscou investigar a realidade

manifestada nesse espaço, a partir do entendimento de que o “espaço é a

síntese, sempre provisória, entre o conteúdo social e as formas espaciais”

(Santos: 1996, 15), bem como, de que o espaço tem um caráter estratégico de

domínio, que configura uma outra categoria de análise geográfica, o território,

que por sua vez se encontra em situação de “dialogo” permanente com o

elemento poder. E foi esse “dialogo”, entre o território e o poder, o objeto de

análise escolhido para revelar o nexo que conformou a diversidade desse espaço

hetereogeneamente habitado.

No primeiro capítulo realizou-se a caracterização da área estudada e uma

reconstituição e discussão das idéias e das ações que difundiram e justificaram o

processo que teve como ponto culminante a interiorização da capital federal.

Nesse capítulo, foi discutido também o conceito de região — enquanto categoria

de análise — , buscando estabelecer um vínculo entre o processo extremamente

dinâmico que marca a realidade da Região do Entorno de Brasília — em especial

da parcela da rodovia BR-040, no trecho que, na atualidade abarca os municípios

de Valparaiso, Cidade Ocidental e Luziânia — e essa categoria de análise, que é

de grande importância para o pensamento geográfico.
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No capítulo 2 buscou-se reconstituir a forma como Luziânia teve sua lógica

organizadora modificada no decorrer do processo de materialização da nova

capital federal, tornando-se um município “subserviente” a uma lógica externa.

Foram discutidas as alterações territoriais, produzidas na Região do Entorno de

Brasília, em especial no município supracitado, utilizando para a realização de

uma leitura da realidade, categorias de análise geográficas como espaço e a -

paisagem; considerou-se, ainda, a papel do Estado e a sua parcialidade nos

comandos políticos, que são relevantes nos encaminhamentos das questões

sociais, culturais e estratégicos-espaciais.

No capítulo 3 buscou-se ressaltar a indissociabilidade que deve estar

presente nas considerações feitas a partir do Distrito Federal e da Região do

Entorno de Brasília. Estiveram em debate também os novos estatutos políticos

que passaram a estar presentes nas Leis queregulamentam o uso do solo na

área estudada e o sentido político da transferência da capital, que, por sua vez,

estabeleceu uma nova dinâmica nas relações travadas entreo território e o poder.

Tomando por base os mecanismos que foram utilizados na “organização”

da expansão urbana do município de Luziânia, evidenciou-se a maneira como o

crescimento desse município foi arquitetado no sentido de constituir um espaço,

ao mesmo tempo, de armazenamento de mão-de-obra e de depósito de cidadãos

indesejáveis no Distrito Federal. Em contrapartida, ao se discutir as ocorrências

“advindas” desse processo de (exclusão territorial, evidenciou-se que essa

exclusão gerou, simultaneamente, problemas em ambos os territórios, o da

Região do Entorno de Brasília e o da capital federal. Objetivou-se, enfim, destacar

o parcelamento do solo e a fragmentação do território do município de Luziânia,

por meio das emancipações de Valparaiso e Cidade Ocidental, como estratégias

de manutenção de uma ordem, que no decorrer do seu processo de reprodução

se viu ameaçada pelas próprias contradições produzidas nointerior do movimento

de um modelo sócio-espactiai excludente.

Para a realização da pesquisaempírica, foi utilizado o recurso dos

trabalhos de campo e de visitas a órgãos públicos. Buscou-se um contato direto

com a realidade apresentada, uma situação de proximidade com a paisagem, que
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é aparência, para que através dela fosse possível a realização de uma leitura do

movimento .

Encerrando, é importante observar, como considera Geovani (1999:15), os

problemas que são enfrentados durante a obtenção de dados e informações,

principalmente quando se trata do estudo de uma área pouco investigada, como é

o caso do presente trabalho. O que ocorreu de mais comum, no decorrer das

pesquisas documentais, foi a justificativa, por partes dos órgãos públicos, de que

os dados referentes à área em questão não se encontravam disponibilizados,

devido ao extravio de documentos e mapas, que se deu no processo de

implantação das administrações públicas dos municípios de Valparaiso e Cidade

Ocidental.



 

 

|OINLIdVO  

EI

 

 



 

14

1 - Caracterização da área de estudo

A área considerada no presente trabalho, atualmente, é de jurisprudência

de três municípios goianos: Luziânia, Cidade Ocidental e Valparaiso (conforme

mapa de localização a seguir). Será privilegiado, neste estudo, as relações e as

ações dos agentes sócio-espaciais, que promoveram as construções que se

encontram materializadas nas margens da rodovia BR-040, que é a “grande obra”

que possibilita a viabilização da circulação de objetos e pessoas nestes

municípios, como também é o local “privilegiado” para o estabelecimento de

loteamentos, por ser o ponto estratégico de ligação destas localidades com o

Distrito Federal.

Outro fator a ser destacado é novamente relacionado à BR-040, que vem a

ser a rodovia de ligação entre o Distrito Federal e as principais cidades da Região

Sudeste: Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, o que naturalmente já

garantiria, a esta via de circulação, um status de grande importância econômica,

devido ao movimento de mercadorias que a partir dela é direcionado. Essa

rodovia, tal como outras, ao demonstrar a cartografia de fluxos, apresenta os

vínculos regionais da cidade, assegurando enxergar o sentido e a direção

hegemônica de suas relações, ainda que, no início, o lugar da capital fosse

justificado por apresentar-se aberto a todas relações regionais, desmistificando

que não é apenas a localização que responsabiliza-se pela direção dos fluxos

mas as condições econômicas e sociais de cada região e lugar.

No que se refere à organização do espaço habitado às margens da rodovia

em questão, a grande marca que se torna visível a todos que percorrem o lugar é

a inexistência de um padrão de ocupação que possa ser associado a algum

planejamento específico. Isso apresenta-se como um grande paradoxo: a cidade

mais planejada do país convive com o “não-planejamento” do Entorno. Toda a

distribuição dos loteamentos, ao longo da BR-40, foi feita de forma

“indiscriminada”, onde fica patente que o grande objetivo dos responsáveis pelo

parcelamento territorial, da área em questão, foi a multiplicação do capital via

especulação imobiliária.
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A topografia, quase sempre favorável à abertura de loteamentos, “encaminhou” a

instalação desses empreendimentos imobiliários. Na maioria dos casos esses têm

como característica uma grande extensão. Em contrapartida, outra característica

dos loteamentos é a pequenadimensão dos lotes comercializados, inviabilizando

a construção de uma residência que atenda às necessidades mais básicas de

seus moradores, mas, logicamente, aumentando o número de “parcelas” do

espaço disponíveis para as transações comerciais.

Bairros imensos, formados a partir desses loteamentos, são muitas vezes

habitados por milhares de pessoas, que na maioria dos casos têm dificuldade

para se locomover por não terem acesso ao transporte coletivo. Este fator

comprometedor da acessibilidade dos moradores aos locais de concentração de

oferta de empregos contribui para a reprodução do desemprego em uma escala

vertiginosa, acarretando sérios problemas sociais.

Como é de se esperar, diante de um quadro de exclusão sócio-espacial

como esse, marcado, por exemplo, porum elevadíssimo índice de desemprego e

pela faíta de uma infra-estrutura básica, o problema que mais incomoda a

população é a violência. A preocupação com o frequente e constante aumento

nos índices de ocorrências policiais, que refletem a tendência crescente da

criminalidade, faz com que os grandes problemas que afetam os sistemas de

educação (ver tabela 01) e saúde (ver tabela 02) tornem-se secundários, quando

comparados com o medo da população ante as questões referentes à segurança

pública, que a cada dia se intensifica.

TABELA 01

NÚMERO DE ESTABELECIMENTO DE ENSINO E DE ALUNOS ATENDIDOS - 1995

Município Totalde Estadual Municipal Particular Números de Número de
Escolas Matriculados Crianças e Jovens

de 4a 19anos

Luziânia 68 2 4 62 39.569 72.315

Cidade 17 - 3 14 8.304 -
Ocidental

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás — 1996
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TABELA 02

NÚMERO DE UNIDADES DE ATENDIMENTO MÉDICO- 1995
Município Total Municipal Particular
 

 
Luziânia 4 | 1 3

Cidade Ocidental 1 1 -

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás — 1996

      
 

Uma avaliação mais precisa do quadro social caótico que se apresenta às

margens dessa rodovia, considerando desde a divisa com o Distrito Federal até a

município de Luziânia, é dificultada pela incompatibilidade encontrada entre os

dados estatísticos e a “realidade” local. O que de mais comum é lido nos

relatórios e anuários dos órgãos de planejamento de Estados, bem como, de

prefeituras, não condiz com que foi visto nos trabalhos a campo realizados na

área em questão.

A estrutura das administrações municipais das cidades que se localizam ao

longo da parcela da BR-040 considerada nesse trabalho — Valparaiso e da

Cidade Ocidental, com exceção de Luziânia — é quase “inexistente”. A intervenção

do poder público municipal nas questões sociais de sua competência, no que se

refere aos serviços básicos, por exemplo, é praticamente imperceptível. As ações

no âmbito do poder público na área só é sentida quando se trata da normatização

de regras que têm por objetivo a consolidação de meios para o estabelecimento

da vontade dos segmentos hegemônicos da sociedade ai constituída, devendo-se

destacar os agentes imobiliários — especuladores — que se beneficiaram, e ainda

se beneficiam, com a expansão urbana desordenada.

Em se tratando dos três municípios considerados, é necessário que se faça

uma distinção entre as especificidades que os marcam:

Luziânia, cidade antiga, fundada em 1746, até o ano de 1992 era a sede

administrativa de Valparaiso e da Cidade Ocidental. Nos dias de hoje, uma das

principais características que marcam este município — que em 1996 possuía

242.522 habitantes — é a “existência” de duas Luziânia(s):
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Uma formada pelo sítio urbano tradicional, com uma vida que se difere de

outras cidades do interior “somente” pelos problemas específicos que a afetam, e

que foram originados no decorrer da expansão urbana do município em direção

ao Distrito Federal, seguindo as margens da BR-040.

Como a maioria das cidades de interior do Estado, “essa” Luziânia vem

enfrentando sérios problemas econômicos e sociais, como o fechamento de

estabelecimentos comerciais e o consequente aumento do desemprego, dentre

outros.

A “outra” Luziânia foi formada por uma expansão urbana desenfreada, que

criou às margens da rodovia BR-040 uma “nova Luziânia”, bem distinta da

primeira. Uma Luziânia do comércio mais fortalecido, às margens da rodovia,

onde se destaca, principalmente, a comercialização de materiais de construção e

que apresenta também empresas de porte médio de recapagem de pneus,

distribuidoras de bebidas e outras.

Porém, o que também se destaca nesta parte mais recente do município

são os problemas gerados pelo crescimento urbano desordenado e sem qualquer

planejamento. Tal fato acarreta uma infinidade de problemas sociais, que vem se

agravando de forma proporcional ao aumento dos loteamentos - em 1994, o

município de Luziânia possuía 284 loteamentos, que juntos somavam um total de

301.402 lotes.

Luziânia, já há algum tempo, se encontra numa situação de dificuldade

administrativa, que é agravada ainda mais pela procura constante de moradores

de outros municípios, que vão em busca de serviços que não são oferecidos em

suas cidades e, assim, acabam sobrecarregando o atendimento dos órgãos

públicos de Luziânia. Destaca-se, principalmente, a procura pelo sistema de

saúde e o de educação. Este fato acaba comprometendo ainda mais a prestação

desses serviços aos moradores do município, embora faça parte da lógica da

mobilidade social e humana do capitalismo; uma vez sem condições de

existência, é notório que os trabalhadores procurem em cidades maiores a

satisfação de suas necessidades.

Na verdade, a limitação da capacidade destes novos municípios em

atender às necessidades básicas de sua população é explícita, como é o caso de
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Valparaiso e em uma escala menor a Cidade Ocidental. Fica assim, a cargo de

Luziânia, o município que tradicionalmente é a referência da região - mesmo

depois das emancipações -, a “responsabilidade” de continuar, mesmo que a

contra gosto, oferecendo esses e outros serviços a populações de cidades

vizinhas.

Mantendo a tradição das cidades que compõem esta parte da Região do

Entomno de Brasília, uma das maiores queixas da população de Luziânia está

ligada ao elevado índice de criminalidade. Mais especificamente, a população de

Luziânia protesta contra a ação de criminosos de outros municípios que atuam na

cidade, principalmente no sítio urbano tradicional, que frequentemente é palco de

assaltos em seus estabelecimentos bancários e comerciais, bem como em suas

próprias residências. Torna-se fundamental que se destaque também a grande

ocorrência de práticas violentas na periferia da cidade.

Marca também o município o “choque” cultural entre a população de uma

cidade fundada no século XVIII e os “chegantes” que formaram os bairros da

periferia. Estes últimos são responsabilizados, por grande parte da população

tradicional, pelo elevado índice de atividadesilícitas que são praticadas na parte

tradicional da cidade. Em contrapartida, alguns segmentos sociais tradicionais

(especuladores imobiliários, empresários vinculados à construção civil, políticos

ligados aos mesmos, dentre outros) do município, que de alguma forma se

beneficiam com o modelo instituído, refutam estas acusações. As novas

inserções sociais desses agentes chegantes trazem novos comportamentos e

novas condutas “estipuladas” em seus estilos e em suas ações, contemplando

uma espécie de  micropolítica cultural. Não sem razão, essas condutas

inscrevem-se nas lutas políticas, aceitando ou negando os padrões impostos.

Valparaiso. Com uma população de 84.551 habitantes, esse ex-Distrito de

Luziânia foi emancipado no ano de 1992. Seuterritório se encontra distribuído nas

duas margens da rodovia BR-040. Deve-se destacar a substancial diferença

existente entre as realidades apresentadas pelas duas margens da rodovia.

Em Valparaiso, a margem direita de quem segue em direção à Brasília é

marcada por um padrão de organização definido no espaço, que é refletido

principalmente por meio de uma ordem geométrica na distribuição e na
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arquitetura das construções que estão presentes nessa parte do município, que

permite, entre outros benefícios, uma maior organização dos serviços prestados à

população que reside nesse lado da rodovia.

Esta porção do território do município de Valparaiso recebeu um segmento

da população “expulsa” de Brasília, com um maior poder aquisitivo. Uma das

impressões mais destacadas na “paisagem” dessa área é a da presença de um

policiamento ostensivo em toda a margem direita da rodovia, que é composta de

condomínios e conjuntos residenciais. Uma outra característica presente, porém

escondida sob a “terra”, é a existência de redes água e esgoto nos condomínios e

conjuntos habitacionais.

Do lado esquerdo da rodovia, o que se vê é uma situação diversa da

anteriormente descrita. Nesta porção do município impera a desordem na forma

de organização do espaço, no qual se percebe, com relativa facilidade, a

condição de instabilidade sócio-espacial que aí se faz presente. Um emaranhado

de ruas sem pavimentação e sem nenhuma referência métrica, abrigam nas

esquinas de muitas quadras, Gasas de prostituição e de jogos.

Porém, esta “desordem” espacial, existente à margem esquerda da

rodovia, fica quase que completamente escondida por detrás de altas edificações

comerciais que se encontram enfileiradas na “borda” da BR-040.

Outra marca do lugar é uma afamada “Feira da Merla”, que possuí uma

“atividade comercial” intensa durante quase todas as horas do dia. Nota-se,

também, uma total ausência da ação policial, ao contrário do que ocorre do outro

lado da BR-040.

Ainda, o abastecimento de água é um sério problema para os moradores

deste lado do município, sendo que para sanar esta deficiência a prefeitura

investe na perfuração de poços artesianos que muitas vezes não entram em

funcionamento.

Às limitações nos atendimentos referentes às áreas da saúde e da

educação são grandes. Porém, na idéia dos moradores dos Bairros da margem

esquerda da rodovia, estes problemas ficam minimizados perante a situação

preocupante da segurança pública e do abastecimento de água, já que, de

alguma forma, os habitantes desse lado da rodovia buscam contornar os
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problemas relativos a saúde e a educação em outros municípios, como por

exemplo em Luziânia.

Especificamente no que tange à questão da educação, muitas famílias

priorizam o trabalho infantil e juvenil, na maioria das vezes informal, visando a

complementação do orçamento familiar.

Cidade Ocidental. É um outro ex-Distrito de Luziânia, emancipado no ano

de 1997, possuindo atualmente uma população de 36.355 habitantes. Tem a sua

localização restrita à margem direita da rodovia BR-040 — utilizando ainda como

referência quem se desloca em direção de Brasília —. Originalmente marcado por

um conjunto de casas habitacionais, após a sua emancipação passou por um

processo de rápido crescimento urbano, através da abertura de inúmeros

loteamentos.

Um fator que difere este município do outro acima citado é uma perceptíve!

melhor qualidade de vida por parte das pessoas que moram em sua periferia.

Deve ser destacado também uma maior oferta de emprego neste município,

quando comparado a Valparaiso. Nesse sentido, torna-se necessário destacar

que muitas pessoas que trabalham na Cidade Ocidental residem em Valparaiso.

O comércio é o grande gerador de empregos, e contrariando uma

característica da região, que apresenta uma preponderância do setor da

comercialização de materiais de construção, a Cidade Ocidental tem um comércio

variado. São encontradas na Cidade Ocidental desde padarias, farmácias e

oficinas até firmas de prestação de serviços diversos.

O índice de crimes cometidos no município é também mais reduzido do

que em Valparaiso, devendo ser ressaltado o fato de a violência que marca os

atos criminosos se caracterizarem por manifestações mais brandas.

Como explicação para a melhor qualidade de vida da população desse

município, quando comparado com Valparaiso, tem-se uma explicação

eminentemente geográfica. Como acesso a este município tem-se poucas

alternativas, já que ele não se encontra às margens da rodovia BR-040 e as vias

que conduzem à Cidade Ocidental são em número reduzido.

Essa situação fez com que houvesse um certo “isolamento” desse

município, no que se refere à influência da rodovia. Desta forma, surgiu a
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possibilidade do estabelecimento de um modelo diferente dos encontrados no

decorrer da BR-040. Assim, este “distanciamento” proporcionou uma série de

especificidades na organização social-econômica-espacial da Cidade Ocidental.

Este fato interfere também na ação dos “marginais”, pois, devido à maior

dificuldade para fuga, já que as saídas da cidade são facilmente controladas —

por sua limitação de opções -, estes preferem agir em outros locais. Outro fato

que coíbe a criminalidade esta ligado ao policiamento que se faz presente na

cidade, atendendo às reivindicações de uma população que tem um poder

aquisitivo relativamente bom, em se tratando da parcela moradora da parte

central da cidade.

1.1 - Algumas peculiaridades municipais:

No sentido de entender o significado da intensa ocupação do espaço de

Luziânia, enquanto município da Região do Entorno de Brasília, torna-se

necessário considerar que o problema vivido por esta cidade não é compartilhado

por todos os municípios que formam essa Região. Outra característica marcante

da Região do Entorno de Brasília é a diferença na densidade populacional e no

crescimento populacional entre os municípios que a compõem (Tabela 03).

Enquanto presenciamos um elevado índice referente à densidade demográfica

em uns municípios, como é o caso de Luziânia, em outros, O que se percebe é um

“vazio populacional”, como por exemplo em Alexânia, onde a marca mais evidente

é o isolamento (aparente) deste município com relação ao Distrito Federal.

TABELA 03

ENTORNO DE BRASÍLIA

POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO ANUAL, SEGUNDO MUNICÍPIOS — 1980 e 1991

População Taxa de crescimento
anual

 Municípios
 

1980 1991

 ABADIÂNIA 9.005 9.402 0,39
AGUA FRIA DE GOIÁS - 3.976 -
ALEXÂNIA 12.124 16.472 283
CABECEIRAS 4.986 6.464 2,39
CIDADE OCIDENTAL - - -
COCALZINHO DE GOIÁS - E
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 CORUMBÁ DE GOIÁS 20.209 19.653 -0,25
CRISTALINA 15.991 24.937 4.12
FORMOSA 43.296 62.982 3,47
LUZIÂNIA 80.089 207.674 9,05
MIMOSO DE GOIÁS 4.046 3.750 -0,69
PADRE BERNARDO 11.811 16.500 3,09
PIRINOPOLIS 29.320 25.056 -1,42
PLANALTINA 16.172 40.201 8,63
STº ANTÓNIO DO 12725 35.509 9,78
DESCOBERTO
ViLA BOA o E -

TOTAL DA REGIÃO 259.774 472.586 5,59
TOTAL DO ESTADO 3.120.718 4.018.903 2,33
Participação Relativa % 8.32 11.76
FONTE: FIBGE - Censos Demográficos.
Superintendência Central de Planejamento — SEPLAN/GO -- 1996

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      
 

Ão se percorrer a BR-060, que liga Alexânia ao Distrito Federal, nota-se

que este município se assemelha a uma ilha num oceano de “cerrado”. A

paisagem característica dessa vegetação, na maior parte do município, é discreta

e eventualmente alterada pela presença de chácaras de passeio, que não

ocasionaram grandes alterações na “paisagem original”, sendo que estas, em sua

maioria, pertencem a moradores do Distrito Federal.

Por outro lado, indo do Distrito Federal em direção à Luziânia, a impressão

que se tem é outra, sendo que o que fica de mais evidenciado é a ruptura com a

“paisagem original” e a configuração de uma nova paisagem, que é marcada por

um desordenado crescimento urbano, explicitando a importância desta área para

o estabelecimento e construção de moradias.

Neste sentido, para poder analisar a “função” de Luziânia dentro do

processo que veio a consubstanciar a heterogeneidade apresentada pelos

municípios da Região, tem-se que questionar qual a “razão” que promoveu esta

grande ocupação espacial e o elevado crescimento populacional nesse municipio.

Será que as ações que promoveram esta situação foram arquitetadas e

direcionadas politicamente, ou foram guiadas por contingências alheias a

vontades específicas e determinadas, apesar de servir a alguns segmentos

sociais ?

Assim sendo, torna-se interessante recordar que quando iniciou-se a

construção da nova capital do país, uma das referências citadas na explicação do

caminho que conduziria até Brasília era a cidade de Alexânia, sendo então, dessa
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forma, uma das primeiras referências utilizadas por todos que buscaram chegar

por terra até a nova capital federal. Este fato faz com que questionemos as

causas da diferenciação da ocupação dos municípios da Região do Entorno de

Brasília e, principalmente, a razão que tornou o Município de Luziânia o mais

densamente povoado.

1.2 — A interiorização da capital

Na busca de um caminho que permita compreender o processo de

construção da realidade que hoje é apresentada pelo Distrito federal e seu

Entorno, faz-se necessário considerar a complexidade e a diversidade das ações

e dos discursos que marcaram e construíram desde as “ideologias” da

interiorizarão da capital federal até a forma de ocupação e apropriação deste

espaço. Uma leitura mais detalhada da “evolução” teórica e prática, no que se

refere às iniciativas que organizaram a realidade que hoje é expressa

espacialmente, pelo Distrito Federal e seu Entorno, toma-se imprescindível,

quando se busca entender a organização espacial deste território.

Através da análise dos discursos e das ações que produziram os

elementos e as formas socialmente construídos e cristalizados neste espaço,

pode-se percorrer um caminho que auxilie no entendimento das estruturações e

das reestruturações funcionais ocorridas no decorrer do processo de construção

da nova capital federal interiorizada e de seu “entorno”?

No sentido de proceder uma análise com base nas referências citadas

acima, deve-se reportar ao século passado para acompanhar o surgimento e o

desenvolvimento de um modelo econômico-espacial integrador. Esse modelo,

1 A noção de ideologia aqui tratada deve ser enquadra nas elucidações acerca da existência de
uma ideologia geográfica trabalhada por Moraes (1996) quando o autor explica que “as ideologias
geográficas alimentam tanto as concepções que regem as políticas territoriais dos Estados, quanto
à autoconsciência que os diferentes grupos sociais constróem a respeito de seu espaço e da sua

relação com ele. São a substância das representações coletivas dos lugares, que impuisionam
sua transformação ou o acomodamento nele. Exprimem, enfim, localizações e identidades,

materias-primas para a ação política.
2 Mais especificamente: pode-se dizer que os propósitos que infundiram a construção de Brasília
— logrados pelo padrão espacial desenvolvimentista — de uma maneira mais abrangente, deram-se
no sentido de construir outra idéia de Brasil e de ativar uma nova política territorial no centro-oeste
do país. Uma leitura geográfica desse processo, especialmente no que diz respeito ao fluxo
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pautado em uma integração nacional, “proporcionaria” uma nova dinâmica na

lógica produtiva do país, que traria benefícios para toda a nação. O Brasil para

alçar-se ao rol dos países de vanguarda econômica do mundo desenvolvido teria

que refazer as suas instituições, proclamara livre iniciativa, desfazer dos antigos

laços políticos, encadear uma relação mais atualizada com o mundo e promover,

interiormente, uma “integração” de suas partes, ou seja, fazer encontrar sertão e

litoral, para o qual!, necessário e inelutavelmente, um recurso seria imprescindível:

as políticas territoriais”.

Em se tratando das primeiras iniciativas concretas com vistas à definição

da localização da nova capital federal — que era de fundamental importância para

que se deflagrasse o início do “processo modernizado” — deve ser destacada a

formação da Comissão de Localização da Nova Capital, que ocorreu no final do

século XIX. Esta comissão, chefiada pelo astrônomo Luís Cruls, do Observatório

Nacional, através de uma expedição, analisou e descreveu com riqueza de

detalhes uma vasta área do Planalto Central Brasileiro.

A partir desta expedição definiuse um quadrilátero de dimensões

consideráveis, que reuniu as melhores condições naturais e estratégicas para a

instalação da nova capital do país, conforme pressupostos definidos na época.

Além da centralidade, evidenciava-se na estratégia locacional outro elemento de

poder que é a topografia. O plano do terreno tornaria-se o “plano piloto” desse

avião que olha por cima e comanda os de baixo. O plano central e piloto é onde

reside o motor e a direção, as asas - norte e sul - são complementos,

necessários, mas sem poder de decisão. O avião é o que desliza no ar com

velocidade, símbolo de modernidade, de avanço e de poder.

Pode-se então perceber que desde longa data existia o desejo de se

deslocar a capital federal para o centro do país. Mas, é importante ressaltar que,

 
ideológico que o amparou, demonstra, tal como tem advertido com frequência o geógrafo Milton
Santos (1996), o que ele tem denominado de “transformação da ideologia em realidade”.
3 A denominada “atualização histórica” preconizada por Darcy Ribeiro (1995) ou, no lema da
República Velha, a “ordem e o progresso” do país viria com a “modernização” — investimentos em
infra-estrutura e equipamentos - de suas bases territoriais. Este antigo projeto, segundo o
historiador Paulo Bertran (1988), remonta-se à Inconfidência Mineira. Ele diz que: “A mudança da
capital do país para o Planaito Central pertencia a um dos mais antigos ideários nacionais,
esboçando-se já na Inconfidência Mineira e anotando-se no bojo de duas Constituições, as de
1891 e de 1946”.
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até a decisão da transferência da capital no governo de Jucelino Kubicheck, as

ações — com vistas a um processo “interiorizador” — se limitaram à elaboração de

medidas que visavam incentivar um deslocamento populacional rumo ao interior

do país.

Dentre as iniciativas que podem ser destacadas entre o trabalho da

Comissão Cruls e a iniciativa de JK, deve-se citar a “Marcha para o Oeste”,

implementada por Getúlio Vargas. Segundo o ex-presidente, a Marcha realizada

pelos patriotas rumo ao Oeste do país era o “verdadeiro sentido da brasilidade”

(Vargas, In: Castelo Branco, 1987: 25).

O entendimento histórico do ideário mudancista certifica o que para O

geógrafo é de suma importância: toda ação territorial é uma ação de poder, a

ação de poder passa pela ação territorial, assim, o planejamento é o encontro da

política com o território, geralmente mediado pela técnica. Isso alude que o

planejamento territorial é sempre estratégico, é, de certa forma, “o olho do poder”

percorrendo as malhas dos lugares, instituindo-os e apropriando-os conforme as

correlações de força dos ideários e das ideologias.

Para cumprir este antigo objetivo, o de atualizar o país na esfera da

hegemonia mundial capitalista, uma das principais estratégias seria a

transferência da Capital, até então posto do Rio de Janeiro, que se localiza na

orla maritima do Brasil. A localização de qualquer fenômeno societário atribui ao

fenômeno o conteúdo de sua relação com o mundo. Santos (1993), no Espaço do

Cidadão, argumenta que o valor e o significado dos fenômenos sociais estão

ligados a sua localização. Diz ele que o mesmo fenômenolocalizado em lugares

diferentes portam significados também diferentes. Claval (1979) no seu “Espaço

e Poder”, demonstra a relação entre geometria e poder. Não à-toa que um

elemento de poder dos mais cruciais do urbanismo moderno é a centralidade,

para o qual popularizou-se as plantas radioconcétricas. Desse modo, a

centralidade bem como a altura são elementos geométricos que podem conferir:

vigilância, controle, decisão; são como quer Foucault (1996), maneiras de olhar

sem ser olhado.

Mais que isso: a construção da capital não significava apenas fazer o

encontro dolitoral com o sertão, mas colocar o centro como plano integrador —
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estratégico — perante o qual deve-se “orbitar” e “gravita” o conjunto de outras

relações, dando, assim, ao poder articulado territorialmente no Brasil um outro

ângulo para o seu olhar. Este olhar político e ideológico, prismado pela força e

pelo controle não mais se limitou a direcionar seu foco a partir da orla maritima

brasileira e estendeu, assim, a sua possibilidade de olhares e leituras a partir de

uma referência “centralizada” que foi a nova capital.

Este pensamento estava em consonância com uma idéia que passou a

vigorar na época, que classificou o “litoral” como uma área marcada pela invasão

cultural européia, que desvirtuava a natureza do cidadão brasileiro!. Ora, isto era

totalmente contraditório, se de um lado, o litoral era uma porta aberta a entrada

avassaladora da cultura européia, por outro lado, a política territorial de ocupação

do centro-oeste, dava-se no sentido de integrar, externamente, o país ao mundo

capitalista. Além disso, certamente houve uma apropriação do discurso

regionalista que se dava por uma parte da cultura carioca, que enxergava o

“afrancesamento” do Rio de Janeiro em detrimento, especialmente, da cultura

negra da cidade. Com a capital no centro-oeste, ao invés do país correr da

Europa, integrava-se a ela; através dela, a Europa poderia adentrar mais no país.

Modernizar o país pelo viés urbanístico, transformar a capital num elo estratégico

para vigiar todos os quadrantes, era trazer a racionalidade moderna para a

periferia, transformar a periferia no controle da metrópole hegemônica.

No sentido de preparar um “ambiente” que propiciasse as condições

necessárias à implantação desse modelo de organização territorial eurocêntrico

foi elaborado um discurso, no qual a transferência da sede político-administrativa

para o “sertão” passou a ser mencionada como a única medida que garantiria a

consolidação de uma nação genuinamente “brasileira”, através da busca de sua

verdadeira identidade, que deveria se fundamentar no amor e na fidelidade do

cidadão para com as raízes de seu país.

Visando reconstituir o caminho que marcou a difusão desse “pensamento”

e dessa ideologia, devemos nos reportar até o ano de 1823, quando José

 

4 Sobre essa questão, Duarte (1997:38) esclarece que houve a construção de uma idéia de
“renovação de brasilidade” que foi fundamentada num sentimento que se posicionava “contra O
estrangeiro, o falso, o artificial e o aparente. Devia-se “buscar o centro : o centido do caráter
nacional é o Oeste”.
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Bonifácio propôs a transferência da capital para o interior do país. Naquele

momento, durante a Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Império do

Brasil, foi sugerido até mesmo o nomeque seria dado à nova capital da nação,

Brasília, que viria a ser um símbolo e um meio das transformações que naquele

período eram objetivadas.

Posteriormente, em 1891, a constituição brasileira já havia absorvido a

idéia da interiorização da capital federal, como forma de garantir a segurança

nacional (Castelo Branco, 1987:24). Este discurso foi reforçado pela experiência

da Guerra do Paraguai, quando a unidade nacional foi ameaçada pelo imenso

vazio que existia no interior de um país de dimensões continentais, como no caso

do Brasil.

Outras ocorrências, promotoras de conflitos, em regiões distantes das

áreas de controle exercido pelas forças políticas e militares do país, como por

exemplo a Guerra de Canudos e a Coluna Prestes, demonstraram a necessidade

imperiosa de uma nova ordem, estratégico-político-territorial, que suprimisse O

“isolamento regional” que marcava o pais e estabelecesse, por sua vez, uma

integração do território nacional. Sobre esta realidade Duarte (1997:57) esclarece:

Esse ideário possui várias ramificações. Uma deles é a
geopolítica brasileira (Everardo Backheuser, Lysias
Rodrigues, Mário Travassos) e seu pressuposto de que “a
grande extensão territorial só se toma uma vantagem
política e econômica quando associada a ocupação e
povoamento adequados, ao mesmo tempo que o poder
central, bem localizado, possa estabelecerrelações de
coesão eficazes, no todo territorial” (Costa, 1992, p 197).
Equipotência, unitarismo e centralismo são preceitos de
inspiração militar que orientam a coesão do todo nação-
território: fixar a capital no centro de gravidade do sistema
geopolítico é básico para integração.

A partir da análise desta estrutura desarticulada, que era uma das

principais características territoriais brasileiras, podemos entender por que os

agentes hegemônicos do país buscaram promover “uma rearticulação e

reorganização do território nacional. Iniciativas como construção de rodovias e a

criação de Programas que buscaram incentivar a fixação de migrantes no interior
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do país foram implementadas, com o objetivo de se criar uma maior ligação entre

as distantes regiões do Brasil. Isto demonstra que a transferência da capital, o

seu deslocamento do litoral para o sertão, o urbanismo que implementou a

construção da cidade, o discurso que justificou a obra, não estavam isolados de

outras políticas territoriais. Daí podermos falar em um novo padrão espacial do

país, cujas raízes históricas remontavam ao século passado. Elementos como

industrialização, urbanização, rodoviarismo, mobilidade de capital e força de

trabalho, modernização das telecomunicações, organização institucional,

racionalização através do planejamento econômico e regional estavam presentes

nas ações, nos ideários e nas ideologias que comportavam a idéia de um Brasil

coeso pela modernidade, de uma nação integradainterior e exteriormente.

A integração a uma nova lógica “elaborada”, naquele momento, buscava o

rompimento com o Brasil Colonial e o estabelecimento de condições para a

instituição do chamado Brasil “moderno”. Objetivava-se romper com a economia

conhecida como “insular”. Certamente, estas medidas estariam em consonância

com a vontade dos que, naquele instante, estavam no centro das relações de

poder no país.

Tornava-se, a partir de então, impraticável toda e qualquer política de

desenvolvimento econômico e social que não objetivava alcançar a integração do

país e, consequentemente, converter os imensos espaços ociosos, existentes no

Brasil, em espaços produtivos. Percebe-se que o discurso integrador era tão forte

que conseguiu seduzir, desde os “integralistas”, até partes consideráveis da

esquerda. A idéia de “dois Brasis”, um rico e outro pobre, um do litoral e outro do

sertão, era tão evidente que abraçava “nacionalistas”, “entreguistas” e

“internacionalistas”.

Nessa perspectiva, foi outorgado ao meio geográfico do interior do país

uma nova função, na qual este adquiriu novos sentidos e significados, podendo-

se destacar, entre outros, o econômico, o social e o político-estratégico.

A partir desse momento deve-se considerar que os sentidos econômico e

político-estratégico no discurso da interiorização da capital tornaram-se

predominantes, havendo a perda, a partir de então, do sentido estratégico-militar

no teor das argumentações que tratavam da transferência da capital. Um fato que
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ilustra bem esta situação é um comentário feito pelo Marechal Rondon

(1948:1335), quando o militar relata que com o avanço tecnológico no campo da

balística o distanciamento da capital do litoral já não garantiria uma segurança tão

significativa para o pais.

Vale destacar que a participação militar na vida do país não foi reduzida,

pelo contrário, a presença militar continuou a marcar, “administrativamente”, O

Brasil. A ação dos militares passou a ter mais um “sentido político”, onde este

segmento, naturalmente, buscava manter sua tradição nas intervenções políticas

nacionais, mesmo que utilizando para isto discursos com cunho bélico para a

conquista de seu objetivo. Pode-se assim considerar que o discurso da segurança

nacional tinha um conteúdo simbólico, que era utilizado para justificar as

interferências militares nas decisões políticas do país (Castelo Branco, 1987: 26).

Deve-se destacar, ainda, que na gestão JK a Doutrina de Segurança

Nacional foi baseada na relação entre segurança e desenvolvimento.

Comprovando esta ligação tem-se as próprias palavras do presidente Juscelino

Kubitschek (1957:32), que defendia a idéia que o “problema de segurança do

Brasil é o problema do desenvolvimento”. Para o ex-presidente, as zonas de

miséria e pobreza “são zonas potencialmente ocupadas pelos inimigos da

democracia”. Pode-se perceber, assim, a importância da instância econômica

revelada na fala do ex-presidente, que passou a vincular a polêmica questão da

Segurança Nacional ao desenvolvimento econômico do país e não somente a

uma prática militar. A relação entre desenvolvimentismo e militarismo vai ser, na

frente, através da gestão militar do Estado brasileiro, o elemento fundamental do

discurso de modernização do país e de abertura das fronteiras do território

brasileiro para o capital estrangeiro, isso demonstra que o desenvolvimentismo

tinha como plano de fundo a força bélica e a beligerança política.

É necessário que se frise o fato de a construção da nova capital — que

estava no centro do planejamento de JK para as transformações nacionais — ter

estabelecido, estrategicamente, o surgimento de uma nova lógica na organização

do espaço brasileiro, atendendo às “necessidades do projeto integrassionista”.

Construiu-se, assim, um novo arranjo nas estruturas e nos pólos políticos,

econômicos e territoriais do Brasil. Essa nova estrutura, certamente, seguiu as
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orientações que viabilizaram a chamada “modernização” do país, no sentido de

combater as desigualdades econômicas regionais, fazendo com que surgissem as

relações, Os recursos e os meios necessários à implementação do processo de

integração econômica em nível nacional.

Para se atingir essas metas, foram projetadas representações sobre o

território nacional, nas quais a idéia de progresso aparece como a “ação”

redentora, que conduziria a nação a um outro estágio de desenvolvimento.

Dissertando sobre as representações, Santos (1996:102) trabalha com a idéia de

que estas oferecem lugar à ideologia durante o processo de metamorfose, que

marca a passagem do “real abstrato” para o “real concreto”, na medida em que a

vida social se complica. O autor parte do princípio de que “a ideologia é um nível

social e não apenas é objetiva, real, como cria o rea". O autor chama a atenção

ainda para o fato de que o simbolo (que representa) é dotado de uma natureza

própria e por isso, tem como característica a presença de uma autonomia na sua

identidade. Conforme explica:

Quando a sociedade, a cada movimento, é cindida, o

simbolo se destaca e se solta do movimento gera! e
continua o mesmo que era no momento anterior. O presente
une as coisas, mas o momento seguinte as separa, O que

permite distingui-las. Cada símbolo guarda a mesma
identidade, não importa qua! seja o contexto, mesmo numa
situação de movimento e mudança . (Idem: 102).

O autor continua ainda:

Por isso mesmo, a cada nova divisão do trabalho, a cada
nova transformação social, há, paralelamente, para os

fabricantes de significados, umas exigências de renovação
das ideologias e dos universos simbólicos, ao mesmo tempo
em que, aos outros olhos, tomam-se possíveis O
entendimento do processo de busca de um sentido . (Idem:
102).

Este novo estágio de desenvolvimento, defiagrado no governo JK, foi

construído a partir de propostas fundamentadas em uma base racionalista que

impunha a valorização nacional como uma “necessidade” incontestável para ligar-

se a um estatuto internacional. A construção da nação pela via da modernização,
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era em JK, um momento importante da internacionalização do território brasileiro,

dando-Íhe a “cara” da razão mas com o “coração” conservador.

Tais propostas eram justificadas cientificamente por teorias evolucionistas,

como o darwinismo, que semeavam a idéia imperiosa de mudança e evolução. No

Brasil, nesse momento, essa idéia estava diretamente ligada à idéia de

interiorização da capital, como o ponto de partida para uma fase de superação

progressiva das limitações das condições brasileiras. Por outro lado, era uma

idéia que ancorava-se no etapismo. A evolução da nação brasileira aconteceria

com a modernização, como uma etapa de transição para se chegar ao estatuto

das nações desenvolvidas.

Como exemplo deste novo modelo de desenvolvimento podemos citar o

próprio slogan utilizado durante o governo de JK, “cinquenta anos em cinco”, que

retrata a necessidade imperiosa do pensamento da época de superação de

limites e limitações. O enunciado matemático — cinquenta anos em cinco —

simboliza não apenas a multiplicação administrativa desse governo modernizador,

mas a vontade e o véu ideológico de fazer em pouco tempo o que o país em

muito tempo não fizera. Interessante que esse slogan tornou-se uma paradigma

simbólico para outros slogans, tornando-se idéia cristalzada vastamente

reproduzida; a ampliação do ritmo modernizador, não à-toa, teve como agente

forte o veículo — as empresas automobilísticas e aquilo que as sustenta: a infra-

estrutura rodoviária. Cinquenta em cinco, ou encaminhar o território “descoberto”

ao capital estrangeiro.

Neste contexto, o exercício maior, que garantiria o crescimento econômico

e a melhoria de vida aos “brasileiros”, era o nacionalismo — a que seria o grande

veículo que conduziria o país rumo à “evolução”. O nacionalismo, da mesma

forma que o discurso integrador, colocava-se como forte ideologia, especialmente

na conversão da opinião pública no apoio à idéia modernizante. Além disso, cabe

ressaltar, que o discurso nacionalista tem por característica o fácil acesso à

aquiescência geral; via de regra classes e identidades diferenciadas o aceitam e o

convocam como elo de ligação: o interesse da nação.
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Considerando esse aspecto de base racionalista no planejamento espacial,

Visentini (1987:15) faz a seguinte leitura do uso estratégico da construção de

uma capital como Brasila :

A capital — sua localidade no território, seus fluxos com as

diversas unidades do território sob o domínio desse Estado,
seu traçado urbanístico e suas linhas arquitetônicas —
representa um aspecto visível, material, espacial enfim, dasANDES

relações entre o Estado e a sociedade onde ela existe.

Assim, torna-se perceptível a necessidade de se buscar nas relações

travadas, entre as práticas político-sociais e as representações espaciais,

explicações acerca dos sentidos e das funções de ações, no campo das

transformações planejadas a partir da organização territorial. É necessário que se

considere, ainda, que as mudanças produzidas por estas relações podem ser

divididas em escalas de abrangências, entre estas podemos citar os níveis

nacionais e regionais.

Como exemplo de influências em escala nacional podemos mencionar a

transferência da capital, no âmbito da rearticulação do território brasileiro, que

gerou uma maior integração entre as diferentes regiões do País. Como exemplo

de influências regionais dessas transformações, temos a transferência da capital

federal comoo fator que levou à “delimitação” da chamada Região do Entorno de

Brasília, que alterou as relação entre os municípios que aí se localizam. Esses

passaram a ser influenciados pela nova capital, pois a organização que

direcionava as relações mantidas entre esses municípios passou a ser “ditada”

não por fatores internos, próprios de cada município, e sim por fatores externos,

que iam ao encontro das necessidades da nova capital brasileira.

Pode-se então vincular a necessidade de mudança — em diferentes escalas

de abrangência — na forma de estruturação do espaço, com vistas a uma

“evolução” do modelo de organização da produção, existente no Brasil, às

práticas dos segmentos sociais hegemônicos, que estabeleceram alterações nas

relações internas do espaço nacional. Logicamente, este novo modelo de

organização do espaço objetivava a integração nacional, acarretando um maior
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nível de complexidade das interiocuções que passaram a marcar os diversos

espaços que compunham a nação.

Lacoste (1993:50) elucida:

...quanto mais um sistema pofítico se tomou complexo mais

as formas de poder se diversificaram e mais se
emaranharam os limites das circunscrições administrativas,
elaitorais e contomos mais ou menos vagos e discretos, de
formas múltiplas de organização, que tem um papel
político...

Nessa perspectiva, todo o alarde provocado pelo discurso que anunciava a

transferência da Capital da República para o centro do país causou uma

significativa expectativa nos Estados que compunham a região Centro-Oeste.

Logicamente, este estado de expectativa, que na maioria das vezes era

identificado através de manifestações de alegria por parte da população

interiorana, se concentrou de forma mais acentuada nas cidades próximas do

local onde a nova capital seria construída.

E, num ímpeto de fé, muitos municípios acreditaram que com a “chegada”

de Brasília a riqueza se faria presente em seu dia-a-dia. Estava aí uma leitura

linear da construção do espaço compatível ao traçado da ideologia

desenvolvimentista. Uma vez que a construção da cidade, atrairia,

inelutavelmente, capitais, pessoas, idéias, fluxos, ritmos, ía, também, deslocar

uma atenção administrativa. Essa leitura de espaço não observa outro aspecto

relevante: numa sociedade capitalista, qualquer empreendimento espacial, traz

dentro de si as suas principais contradições; não há capital sem trabalho, não há,

portanto, cidade sem contradição. Não há no mundo, nem no pólo desenvolvido,

cidade desenvolvida sem pobreza, miséria, violência. Nova York, Londres e Paris

são exemplos disso.

Isto coloca em cena a contradição em que o planejamento é impelido: por

mais que o plano seja calculado, racionalizado e tecnificado, a dinâmica social

impetra o seu conteúdo, que é, no capitalismo, contraditório. Mesmo que haja

sistemas de vigilâncias e de controles, o planejamento num país de “iniciativa
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privada” escapa aos órgãos gestores, daí a feliz expressão de Francisco de

Oliveira (1979) de que “o planejamento não é revolucionário, nem é neutro”.

Os dados e a observação atenta do espaço dos municípios do Entorno

nos revelam que foi assim que o processo ocorreu: muitas cidades, após a

realização de investimentos consideráveis, apresentaram um certo

desenvolvimento no início das obras da nova capital. Contudo, a maioria viu suas

esperanças naufragarem, logo após um pequeno surto de crescimento

econômico. A implementação de capitais e de fluxos teria, no início, que ativar as

economias locais, logrando uma maior mobilidade, mas à medida que estes fluxos

aconteciam, traziam consigo as contradições, aumentando, também, o nível de

desigualdade social.

Foram várias as razões que comprometeram a “evolução” do estágio de

desenvolvimento econômico dos Estados e municípios desta região. Algumas das

causas de um não-desenvolvimento sócio-econômico, da maioria desses

municípios, podem estar ligadas à construção de novas estradas de acesso a

Brasília, implicando em mudança de eixos que conduziam à nova capital. Outras,

à falta de uma continuidade dos Planos e Projetos Governamentais, que

geralmente eram interrompidos, sobretudo por problemas gerados pelo mal

gerenciamento dos órgãos competentes. A prática mais comum foi, e ainda é, a

alocação dos recursos liberados para a concretização dos Projetos de forma

diferenciada da orientação originalmente planejada, pois foram priorizados

interesses de segmentos específicos. Ficando via de regra, concentrados no

Distrito Federal os recursos destinados a execução de Projetos governamentais

de desenvolvimento “regional”.

Neste ambiente de progressivas e complexas transformações, foi sendo

erguida a nova capital da Nação, que, por razões muitas vezes não consideradas

pelos planejadores em âmbito federal, se tornou um dos principais núcleos de

atração do movimento migratório do país. Pode-se citar como exemplo das

causas do intenso fluxo migratório, que tinha Brasília como referência

gravitacional, dois fatores: a estagnação econômica do nordeste e a saturação, no

que se refere à capacidade de absorção de migrantes no sul e no sudeste (ver

tabela 04 e 05).
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TABELA 04

MIGRAÇÃO POR ESTADO DE ORIGEM EM LUZIÂNIA NO ANODE 1980

Estados e o DF Nº de migrantes
Distrito Federal 30.281

Goiás 8.369
Minas Gerais 4.050

Bahia 1.611
Ceara 1.525

FONTE: FIBGE - Censos Demográficos. Superintendência
Central de Planejamento — SEPLAN/GO — 1996

 

 

 

 

 

    
 

TABELA 05

MIGRAÇÃO PO REGIÃO DE ORIGEM EM LUZIÂNIA E STO. ANTÔNIO DO DESCOBERTO

Regiões Número de Migrantes

Centro-Oeste 70.975

Nordeste 30.981

Sudeste 8.491

Norte 3.016

Sul 667

Total 114.130

FONTE: FIBGE - Censos Demográficos. Superintendência Central
de Planejamento — SEPLAN/GO — 1996

 

 

 

 

 

 

    
 

Obs.: O Distrito Federal figurou como origem de 60.198 migrantes em 1996, mas a maioria deles
já tinha saído de outras regiões para lá e lançou Brasília como lugar de procedência no
recenseamento.

Mas é necessário que se recorra novamente aos Pianos e Projetos

Governamentais quando se analisa o tempestuoso processo de crescimento

urbano e metropolização que atualmente marca Brasília e o seu Entorno. A falta

de um maior rigor, uma maior definição na execução dos inúmeros planos de

interiorizarão da população brasileira, comprometeu o redirecionamento que

deveria ser dado a grande parte da população que chegasse à Brasília, que

deveria ser reencaminhada com o intuito de povoar a Região Norte e a Região

Centro-Oeste. Diante desta realidade, todo o contigente populacional migrante,
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oriundo das zonas de expulsão acima citadas, buscou fixar moradia em Brasília e

em suas proximidades.

Pode-se considerar ainda, como fator que contribuiu para a permanência

do contingente de migrantes na capital federal e proximidades, a dificuldade de

aquisição de uma gleba de terra, por essas populações, que na sua maioria tinha

uma vocação agrícola.

Deve-se entender esta dificuldade de acesso à terra a partir do advento e

da formação de empresas-atifúndio nas Regiões Norte e Centro-Oeste. Se de um

lado essas regiões já tinham a tradição de possuir grandes propriedades rurais,

justificadas pelas atividades extensivas (como por exemplo a criação de gado), de

outro lado, após a introdução do capital oriundo das Regiões desenvolvidas, Sul e

Sudeste (que estavam saturadas e com seus solos super valorizados), houve

uma intensificação do modelo agrícola baseado na grande propriedade. Os

investimentos realizados pelos agentes exógenos eram acompanhados da

expectativa de grandes lucros através da prática da monocultura, que era a

garantia do retorno do capital investido.

1.3- A Região do Entorno de Brasília

Os aspectos socio-espaciais referentes à Região do Entorno de Brasília,

consideradas neste trabalho, darão ênfase a uma nova dinâmica empregada no

estudo da região enquanto categoria de análise geográfica. Buscar-se-á romper

com um raciocínio “tradicional” que parte do princípio que a região deve ser

encarada como uma “entidade autônoma” (Santos, 1996:45), como ocorreu no

passado durante muito tempo, quando a concepção de região era a referência

norteadora dos estudos realizados pela Geografia.

Para que se compreenda melhor a concepção de região que aqui será

empregada, bem como para que se diferencie da forma “tradicional”, toma-se

necessário, neste momento, elaborar uma distinção entre duas formas de

tratamento de uma “mesma” categoria. Para este fim, pode-se “delimitar” dois

momentos distintos:



 

38

- O primeiro, antecede à Primeira Revolução Industrial, quando o mundo

ainda era marcado por realidades regionais “independentes”. Este período foi

caracterizado também por uma “impressão” de estagnação, de não existência de

um movimento e de transformações regionais, que ocorriam, porém, de uma

forma extremamente lenta. Tinha-se, assim, a sensação de que a ordem, no

modelo de organização dos objetos — no interior das regiões, que compunham o

mundo — era imutável. A “região é por isso concebida como um todo de sintese

única entre as frações do espaço da superfície terrestre e cuja a característica

básica é a demarcação territorial (Moreira, 1998:01)

- O segundo momento é posterior à Primeira Revolução Industrial, e foi

marcado pelo estabelecimento de uma nova forma de organização do espaço.

Esta nova forma foi “moldada” pelo desenvolvimento técnico e pela intensificação

da produção e da comercialização, bem como pela necessidade sentida de

reprodução e difusão espacial deste modelo produtivo emergente, que, pela

primeira vez, se fundamentou em uma escala de abrangência que ultrapassava O

nível do local e do regional. Assim, iniciou-se o processo de “uniformização” do

modo de produção em nível planetário, que foi reforçado pela Segunda Revolução

Industrial. A partir deste momento foi intensificado o processo de universalização

da produção, que “até então tem sua arrancada presa pelos gânglios dos confiitos

do entre guerras” (Moreira, Idem: 01).

Em oposição ao momento anterior que foi marcado pela “estabilidade”, o

momento que se estabeleceu passou a ser marcado pela transformações

intensas, fazendo com que a visualização de uma região qualquer se tornasse

muito mais complexa. Este fato fez com que a região fosse tratada como morta

por alguns pensadores. Sobre esta questão Santos (1994: 01) explica :

...à velocidade das transformações mundiais deste século,
aceleradas vertiginosamente no após-guerra, fizeram com

que a configuração regional do passado desmoronasse.

Alguns falam inclusive na morte da região, tamanha é a
dificuldade de se apreender os novos nexos regionais. Mas,

na verdade, o que temos hoje é um edifício regional muito
mais complexo do que aquele estabelecido no passado. Da
existência da região passou a depender o próprio
funcionamento da totalidade — do chamado espaço-tempo
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mundial — e o traço de união entre o mundo é os lugares ou
regiões supõe um número muito maior de mediações.Vogt

Nessa perspectiva, a região é tratada nesse estudo como umacategoria de

análise que nos proporciona um entendimento acerca das organizações e das

reorganizações sócio-espaciais processadas a partir desse momento de intensas

e profundas transformações - “marcadas” a partir da Segunda Revolução

Industrial — que remodelaram a nossa sociedade.

Será destacado o papel explicativo que esta categoria desempenha, no

que se refere à leitura e apreciação da lógica de organização da divisão social do

território, entendendo que ela toma “nítido” o diálogo dos eventos locais com os

eventos globais, que irão construir e materializar espaços.

É necessário, ainda, ressaltar que a elevação crescente no grau de

complexidade em estudos regionais evidencia o rompimento com a determinação

física, que era a base fundamental deste tipo de estudo. Nos dias de hoje, a

delimitação de uma dada região deve ser alicerçada em critérios que imponham

uma certa mobilidade a uma “fronteira” regional qualquer, que não pode ser de

maneira alguma imposta de forma rigorosa e pouco flexivel, uma vez que a

sociedade contemporânea espelha-se por movimentos rápidos, simultâneos,

interconectados,flexíveis e fluídicos.

A partir de constatações como essa toma-se claro que toda e qualquer

diferenciação espacial deve ser analisada considerando a “flexibilidade” da

relação do homem com o meio, através da qual a região será “personificada” pela

identidade obtida pelas ações do homem numa parcela do espaço. A região

apresenta, assim, formas construídas pelo trabalho humano, que fornecem

elementos que auxiliam a análise das relações que ai são travadas. Mas, o que

deve ser destacado é que as influências causadoras de transformações não se

limitam ao interior de uma região, mas sim, tem origem na interlocução que

estabelece um diálogo entre as regiões”.

 

º Vive-se um mundo de relações coordenadas, em planos verticais, em que empresas, órgãos e as

grandes corporações conectam-se por elos informacionais, racionais e hegemônicos mediante
redes técnicas e, de outro lado, os planos horizontais, em que classes sociais pobres, nos lugares,

comunicam-se pela necessidade e também pela emoção.
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Tem-se então a possibilidade de, através da analise das particularidades

produzidas em um “subsistema” espacial, identificar o significado próprio de uma

dada região, bem como, as origens internas e externas das orientações que

estabeleceram esta significação. Acerca dessas considerações Santos (1988:46)

esclarece que estudar uma região “significa penetrar num mar de relações,

formas, funções, organizações, estruturas etc., com os mais distintos níveis de

interação e contradição”. Não se pode olvidar que mesmo num mundo

globalizado, as forças locais existam, coexistam e resistam aos imperativos

globalizantes; muitas vezes os interesses localizados dão as pautas para a

internalização de interesses externos.

Analisando as palavras de Santos, pode-se melhor compreender um dos

paradoxais produtos da chamada globalização, que ao estabelecer suas relações

de existência, ao invés de criar uma homogeneização nos lugares, promove uma

especificidade espacial, onde cada lugar do planeta se toma cada vez mais

singular. Santos (1994:35-6) explica :

As tentativas de construção de um mundo só sempre
conduziram a conflitos, porque se tem buscado unificar e
não unir. Uma coisa é um sistema de relações, em benefício
do maior número, baseado nas possibilidades reais de um
momento histórico; outra coisa é um sistema de relações
hierárquico, construído para perpetuar um subsistema de
dominação sobre outros subsistemas, em benefício de
alguns. É esta última coisa o que existe.

Percebe-se que a realidade espacial, gerada pela globalização do

processo de produção, criou uma situação contrária à apresentada pelos

discursos dos segmentos sociais hegemônicos, que partem do princípio de que a

universalização das técnicas e a universalização da racionalidade que utiliza as

técnicas construiu um único e gigantesco “espaço mundial”, no qual impera um

único modelo de reprodução da existência.

Na realidade, o que se vê é uma situação muito distante desta, na qual a

marca que se tem atualmente é a construção de vários espaços, subespaços ou

regiões, com funções específicas. A chamada “aldeia global” se mostra, a cada

dia, como sendo uma grande abstração, que só é de fato percebida nos discursos
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e símbolos produzidos pelos agentes que, de alguma ou de várias formas, se
r

beneficiam desta situação imaginária, que é reproduzida no “interior” da

sociedade.

Seguindo essas novas orientações ditadas pelos novos padrões de

produção, tanto em nível local como em nível mundial, o espaço passa a ser

tratado como sendo uma “nova dimensão”, na qual as inovações técnico-

científicas são as responsáveis por sua nova lógica de organização e

estruturação, que, acima de tudo, se mostra, e deve ser percebida, como “espaço

produtivo”. Dias (1996:150) trata desta questão:

...ao contrário de uma posição muito divulgada, o espaço
ão se tomou uma noção em desuso ou desprovida de
sentido, tampouco qualquer coisa de indiferente ou
homogêneo. A comunicação entre parceiros econômicos — à
montante e à jusante —-, graças as novas redes e
acompanhada de uma seletividade espacial. A importância

estratégica da localização geográfica foi, de fato, ampliada.

Na realidade, as inovações técnico-científicas acabaram por constituir o

meio técnico-científco. E no entendimento da origem deste meio deve-se,

forçosamente, retomar o caminho que passa pela fase em que o sistema

capitalista inicia o processo de universalização das técnicas, ainda que, como

afirma Santos (1985: 37), “a diversidade no seu uso continuasse gritante,

segundo os lugares”.

Através desse procedimento, nota-se que no decorrer desse processo de

universalização, a reprodução deste ambiente fez com que as necessidades do

sistema capitalista fossem, paulatinamente, “unificando” as esferas de produção

em nível mundial, a tal ponto que se torna possível hoje se falar em um meio

técnico-científico, como explica Santos (Idem:37):

Todavia, apenas recentemente é que se pôde falar num
meio técnico-científico, contemporâneo do período de
mesmo nome da civilização humana. Esse periodo coincide
com o desenvolvimento da ciência des fécnicas, isto é, da
tecnologia, e, desse modo, com a possibilidade de aplicar a

Z

ciência ao processo produtivo. E nesse período, também,
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que toda a natureza se torna passível de utilização direta ou
indireta, ativa ou passiva, econômica ou apenas política.

Mas a continuidade do processo de “evolução” da reprodução das

condições necessárias às exigências da lógica capitalista de produção fez com

que esse meio fosse sucedido por outro, o “meio técnico-científico-informacionar,

que se difere do anterior quando se trata do aumento da importância da

informação na organização dos arranjos que compõem e definem o próprio

território, sobre o assunto Santos (1994:141) elabora o seguinte raciocínio:

Pode-se dizer, mesmo, que o território se informatiza mais, e
mais depressa que a economia ou a sociedade. Sem dúvida,
tudo se informatiza, mas no território esse fenômeno é ainda
mais marcante na medida em que o trato do território supõe
o uso da informação, que está presente também nos
objetos.

Em se tratando da função dos objetos técnicos nos estudos da Geografia,

pode-se citar as palavras de Fel (1978, in: Santos, 1996:30) :

Se os objetos técnicos se instalam na superfície da terra,
fazem-no para responder a necessidades materiais
fundamentais do homem: alimentar-se, residir, deslocar-se,
rodear-se de objetos úteis.

Assim, temos o objeto” estabelecendo a configuração territorial, que por

sua vez define o próprio território. Por esta razão, deve-se considerar que

atualmente vigora uma realidade produtiva na qual todo e qualquer objeto deve,

porprincipio, ter uma orientação quejustifique e planeje a sua criação, a partir de

pesquisas e estudos, que, via de regra, utilizam estes para atingir objetivos

específicos. Portanto, tem-se o objeto técnico como sendo uma obra, uma

construção política-territorial e constituídor do meio técnico-científico-

informacional.

Pode-se então entender as palavras de Santos (1996:25) ao argumentar

sobre as técnicas. Segundo ele “as técnicas são um conjunto de meios

 

$ Conjunto de objetos técnicos, que são originariamente criados para comunicar entre si e para
responder a uma finalidade, desejada por quem os concebe e quem os implanta, ainda que desde
logo sejam susceptíveis de outros tipos de utilização, (Santos, 1996: 176)
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instrumentais e sociais, com os quais o homem realiza sua vida, produz e, ao

mesmo tempo, cria espaço”.

A partir deste raciocínio, tem-se como vincular a “ação” política, a evolução

técnico-científca, com a questão territorial, bem como, a região e sua

especialização. E, neste sentido, pode-se investigar a natureza de certas

iniciativas, no plano político, que criaram regiões com funções específicas,

produzindo nessas uma configuração territorial, através da implantação de

“próteses”.

Como exemplo significativo de uma iniciativa política que objetivou atingir

interesses específicos por meio de rearticulação territorial pode ser mencionado o

Plano de Metas, que via redefinição da gestão territorial em nível nacional buscou

estabelecer uma nova ordem. Essa nova ordem territorial teve como referência de

seu modelo articulador a implantação de uma nova capital, que por sua vez para

se tomar funcional, teve que alterar a lógica do espaço do seu entorno,

produzindo a Região do Entorno de Brasília.

A Região do Entorno de Brasília, na perspectiva da discussão que a partir

de agora se desenvolve, tem como uma de suas características fundamentais o

fato de ter como “nexo organizador” de sua ordem uma orientação externa, alheia

as suas realidades próprias e particulares. Assim, a Região do Entorno de Brasília

deve ser tratada como uma “criação” política, “instituída” para propiciar a

implantação e “manutenção” da nova capital do país, que por sua vez estava

incluída como “elemento” articulador de um projeto de integração do território em

nível nacional. Neste sentido, Corrêa (1991:48) elucida :

A ação e controle sobre uma determinada área quer garantir,
em última análise, a reprodução da sociedade de classes,
com uma dominante, que se localiza fora ou no interior da
área submetida à divisão regional.

Outra característica da Região do Entorno de Brasília é a sua diversidade

na apresentação de realidades expressas territorialmente. O que pode ser

 

? São objetos técnicos que já não são prolongamentos do corpo do “homem”, mas que

representam prolongamentos do território, (Santos, 1996 : 189), produzidas pelo trabalho humano,
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“delimitação” específica de características estruturais, demonstrando que a

“organização” desse espaço foi realizada sob a ação de uma lógica “bem

definida”, que deliberou funções próprias a cada um dos municípios que vieram a

compor a Região.

A diferenciação entre as realidades apresentadas pelos municípios a partir

do final de década de 1950, demonstra as diferentes funções atribuídas às

cidades que constituíram a Região do Entorno de Brasília. Como exemplo dessas

realidades “instituídas” pode-se citar e tomar para análise os distantes índices de

crescimento populacional: alguns municípios apresentaram um crescimento

vertiginoso, como nos casos de Luziânia (9.05%) e de Santo Antônio do

Descoberto (9.78%), enquanto outros, como Corumbá de Goiás (-0.25%) e

Pirenópolis (-1.42%), foram marcados por um decréscimo considerável em seu

número de habitantes”. (Censos Demográficos — FIBGE 1980/1991).

Em contrapartida, como característica que aproxima os municípios do

Entorno, pode-se dizer que todos são marcados por uma situação de miséria

social inquestionável, apresentada a nossos olhos pela falta de infra-estrutura nas

áreas destinadas a moradia, pelo elevado índice de desemprego, pelos

crescentes números que buscam mensurar a “escalada” da violência no meio dos

habitantes do Entorno etc”... Partindo dessa constatação será que se pode

considerar o território do “Entorno” como sendo o território da “miséria” e de

reprodução da miséria ? A reposta a esta indagação é negativa.

Como não perceber a infinidade e a expansão de estabelecimentos

comerciais nessa região de fixação dos miseráveis ? Como não notar, por

 
que devem ser lidas, com o intuito de apreender o significado de certas articulações de caráter
estratégico-espacial.

8 Logicamente, o aumento e a diminuição expressiva da população dos municípios que
constituíram a Região do Entomo de Brasília deve ser associada a função atribuída a cada um
deles. Enquanto algumas cidades receberam a incumbência de servir de local de fixação e

concentração de migrantes - como no caso de Luziânia que fica a margem da BR-040 — outras
foram quase que “esvaziadas” e foram tomadas como que áreas de “reserva” para iniciativas

futuras — como no caso de Alexânia, situada as margens da BR-060 —.

9 Essas características devem ser atribuída as áreas do Entorno que passaram por um rápido e
intenso crescimento populacional. Nos casos dos municípios que passaram por um esvaziamento
populacional pode-se considerar como característica da situação de miséria social a estagnação
econômica, a concentração de uma população envelhecida e relegada ao descaso, a completa
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exemplo, o imenso número de lojas de materiais de construção, que se por um

lado vendem materiais básicos e de baixos preços para pequenos construtores de

“barracões”, por outro lado têm um considerável volume de material

comercializado, pois, devido ao “pequeno tamanho” dos lotes, o loteamento acaba

por possuir uma área construída significativa ?

Através destes questionamentos, fica clara a existência de uma

superposição territorial, onde o espaço da miséria garante a produção e a

reprodução da riqueza — em um mesmoterritório. Diante desse quadro, no qual a

miséria é socializada e a riqueza é cada vez mais concentrada nas mãos de uma

minoria, é necessário que se investigue como essa lógica excludente estabelecida

pode ser entendida a partir das especificidades que marcam a Região do Entorno

de Brasília. Na tentativa de levantar algumas questões que possam serutilizadas

em uma discussão dessa natureza, pode-se citar a possibilidade de a situação

acima apresentada ser uma reprodução, em uma escala menor, da própria lógica

que originou a construção de Brasília e, consequentemente, que redundou na

criação de uma região como a Região do Entorno de Brasília.

Diante deste fato, torna-se nítido que o fator motivador da criação de uma

Região como a do Entorno de Brasília - por sobre parte do território goiano —

pode ser enquadrado como sendo de essência eminentemente política. E para

que se possa analisar essa essência, deve-se, antes de mais nada, ponderar

sobre a função política de uma região, principalmente, quando esta é vinculada a

um planejamento em escala nacional - mas com “consequências” regionais -

elaborado com vistas a um modelo de gestão territorial para o Brasil. !º

A partir dessas considerações pode-se tratar o território como uma

categoria elucidativa na leitura da realidade, já que este será percebido como um

“espaço definido e delimitado por relações de poder” (Souza, 1995: 78), no qual,

uma das marcas que, de forma mais eficiente, podem ser utilizadas para

caracterizá-lo é a instabilidade que este possui intrinsecamente, quando se refere

 
inexistência de investimentos púbicos e privados com vistas a uma situação que conduzisse a
uma produção qualquer efc..

' Não é a técnica que exige aos países, às empresas, aos lugares serem competitivos, mas a
política produzida pelos atores globais, isto é, empresas globais, bancos globais, instituições

alohais.
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às articulações necessárias para a manutenção de uma ordem, ou mesmo para a

instituição de uma outra ordem.

No processo de construção da Região do Entorno de Brasília, pode-se

pensar na maneira como sua definição e organização foram articuladamente

“instituídas” com o intuito de se “demarcar” um território que se tornasse o

mantenedor de recursos naturais — areia, madeira, brita e outros materiais

utilizados por Brasília - e humanos - a mão-de-obra barata concentrada no

Entorno e contratada esporadicamente pelos moradores de Brasília — utilizados

para a produção e reprodução da nova capital federal. Uma espécie de alavanca

complementar.

E na perspectiva das articulações regionais, que objetivavam a

manutenção da ordem nacional, a Região do Entorno de Brasília foi percebida

como um instrumento político de “controle” e gestão do território, onde as

dinâmicas que marcaram internamente a sua existência não foram e não são

consideradas pelos órgãos responsáveis pelos estudos e planejamentos relativos

a essa região. Esses órgãos deveriam trabalhar no sentido de lhe propiciar um

desenvolvimento que caminhasse ao encontro de suas características próprias.

Mas, ao invés disso, a prática instituída caminha na direção de reproduzir as

condições necessárias para a manutenção dessa Região como área de

“prestação de serviços” diversos à capital federal.

Afim de que se possa melhor assimilar a idéia aqui trabalhada, faz-se

necessário prosseguir com a discussão do caráter político do espaço. Para tanto,

parte-se do princípio de que este é socialmente produzido. Sendo a região uma

manifestação particular, de um espaço local, no “interior” do espaço giobal, esta

contém, em seu “interior”, forças antagônicas derivadas da própria contradição

que marca a sociedade, onde articulações centrípetas e centrífugas se relacionam

dialeticamente.

Deve-se, ainda, ressaltar a presença de uma articulação reciproca e

constante entre os espaços e as sociedades, locais e globais, que interagindo e

se superando provocam os movimentos e as remodelações, tanto nas relações
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territoriais, como nas relações sociais!!. Esse fato faz com que as normas que

comandam estas “associações” a todo instante tenham que ser reelaboradas,

afim de que fique mantida a possibilidade de uma “ordem”, seja ela imaginária ou

“concreta”. Por isso, na atualidade, a noção de rede pode propiciar a mobilidade

que requer o raciocínio analítico em um periodo de grandes e rápidas

transformações como o presente. Sobre esta questão Corrêa (1989:48) esclarece:

A rede urbana constitui-se simultaneamente em um reflexo
da e uma condição para a divisão territorial do trabalho. É
um reflexo à medida que, em razão da vantagens
focacionais diferenciadas, verificam-se uma hierarquia
urbana e uma especialização funcional definidoras de uma
complexa tipologia de centros urbanos.

Deve-se lembrar que a rede é um fenômeno antigo. Existem clássicos

esquemas explicativos calcados em modelos hierárquicos fundamentados na

rede. Como exemplo tem-se os casos de modelos rígidos de rede urbana, que

possuíam em sua estrutura a cidade local, a cidade regional, a metrópole

incompleta, a metrópole completa e a vila (Santos, 1996:55). Ainda sobre os

estudos clássicos relativos a hierarquia urbana Corrêa (1989 : 19) explica :

Os estudos sobre hierarquia urbana das cidades são os

mais tradicionais e numerosos entre aqueles sobre redes
urbanas a que se dedicaram os geógrafos. Derivam de
questionamentos sobre o número, tamanho e distribuição
das cidades e, implicitamente, sobre a natureza da
diferenciação entre elas. Osnumerosos estudos, teóricos e
empíricos, procuram, em realidade, compreender a natureza
da rede urbana segundo um ângulo específico que é o da
hierarquia de seus centros.

Deve ser ressaltado uma nova concepção de rede, que deriva das

inovações técnicas, que, por sua vez, redimensionou as noções de espaço e

tempo. Moreira (1998:02 ) aborda este fato:

 

Ii! Não se pode deixar de ressaltar o fato de os objetos contidos em uma Região se enquadrarem
especificamente na categoria de “naturais” ou “artificiais”. Esses existem previamente ou são
colocados estrategicamente como parte integrante do movimento socialmente estabelecido, que
vai, a partir das interelações, “dar origem” às realidades expressas espacialmente.
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É a ordem da rede, que surge como a forma nova e positiva
de organização geográfica das sociedades com o
desenvolvimento da técnica e do mercado, uma vez que é

ela a arquitetura das conexões que dão suporte às relações
avançadas da produção e do mercado. Em particular a rede
dos transportes e das comunicações, caracteristica
essencial da organização espacial da sociedade modema,
uma sociedade umbilicalmente ligada a evolução da técnica,
à aceleração das interligações das comunicações e
movimentações de pessoas, objetos e capitais sobre o
território, ao aumento da densidade e da escala da
circulação.

O autor atenta, ainda, para o redimensionamento espaço-tempo, no qual

“o tempo virou espaço, neste mundo organizado na instantaneidade da rede E o

vital é a contemporaneidade da rede” (Idem:04).

Outro fato que deve ser destacado é a diversidade de interesses que

marca a convivência entre os segmentos hegemônicos inseridos no centro das

relações de poder, que se articulam nas e através das redes, “no interior das

'regiões”, que se tornam território de disputa. A relação entre as partes que se

estabeleceram no território irá gerar conflitos diferenciados, que serão explicados

pelos diferentes interesses existentes entre os grupos envolvidos no processo de

busca por uma “supremacia”.

Esta situação, por sua vez, repercute em outros segmentos que serão

influenciados pela disputa e que também influenciarão nessa, fazendo com que

uma série de estratégias de dominação - que contam com o apoio dos aparelhos

públicos - sejam elaboradas na construção de uma imagem e de um meio que

favoreça alguns dosarticuladores.

Sobre esta questão, Castro (1992:34) esclarece que:

O poder público pode inibir ou estimular identidades
regionais, assim como forja-las. Podemos dizer que a região
é modelada pelas imposições subjetivas das relações de
poder. Porém, a região é um espaço vivido, ou seja, é
plasmado pela territorialização das relações sociais.

A autora complementa o seu raciocínio explicando que há uma

superposição territorial, no que se refere às escalas de poder, pois, a velocidade
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das transformações advindas do poder político é muito mais lenta do que as

decisões de mesma origem. Esta realidade gera uma incompatibilidade entre a

realidade apresentada pela “região de identidade territorial” quando comparada

com a “região definida pela administração política do território”.

Tem-se, então, a partir deste raciocínio, a possibilidade de leitura da

relação existente entre território e poder, na perspectiva da categoria região,

podendo ainda compreender o sentido das divisões políticas regionais como

sendo uma instrumentalização da ação presente nesta relação. Ou, como foi

abordado no início: ao pensarmos o padrão espacial proposto pelo governo JK, o

seu amparo ideológico e as suas verdadeiras pretensões, demonstrando as

contradições inerentes a qualquer proposta de planejamento, entendemos que

não haveria como construir uma cidade de dimensões gigantescas do porte de

Brasília sem modificar o espaço do Entorno. Mais que isso: modificá-lo, impondo

nele o germe das contradições que gerava essa ideologia. Por isso vale

reconsiderar uma lição importante dos geógrafos contemporâneos: toda

mudança territorial altera o quadro dos lugares e das pessoas que o fazem, o

poder não é externo ao espaço, e a vida das pessoas é mediatizadas por ele a

todo o momento. Por conseguinte, a mudança territorial impõe uma mudança de

vida.
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1 — As metamortoses espaciais

Brasília, a nova capital do país e parte integrante da geoestratégia

elaborada para a construção de uma nova lógica gestora do espaço em nível

nacional, trouxe consigo, em seu espaço interno, o germe desse novo modelo

organizacional “arquitetado” sob um “discurso” modernizador, que teve como

meta a articulação de condições materiais e ideológicas com vistas a implantação

de um modelo industrializante de produção de mercadorias e de reprodução da

sociedade no território brasileiro.

Capital planejada a partir de uma intencionalidade específica, Brasília

revela, através de suas formas “internas”, o pensamento que vigorava na época

de sua idealização política. Um planejamento funcional que buscava possibilitar a

superação de problemas produzidos socialmente, no qual o espaço é um

elemento organizador fundamental, por “permiti” a construção de uma sociedade

“territorializada” de maneira que cada segmento social encontre seu “lugar”,

possibilitando, assim, uma coabitação harmônica desses segmentos nesse

território. Uma harmonia “assimétrica” ou seja: segregando os pobres, os

trabalhadores, os denominados candangos, de um lado e, dando visibilidade,

recursos e confortos às esferas hegemônicas, de outro lado; pôde colocar numa

mesma esfera territorial, ações e efeitos dissidentes.
z

Brasília, essa cidade planejada, é marcada por “siglas”. SQS (Super

Quadras Sul), SQN (Super Quadras Norte), SHIN (Setor de Habitações

Individuais Norte), SCS (Setor Comercial Sul), SDS (Setor de Diversões Sul) e

uma infinidade de outras siglas/lugares demostram a “setorização”, a divisão

espacializada das funções sócio-espaciais que marcam Brasília e o Distrito

Federal. Essa “formatação” espacial! visando um ordenamento social foi, no caso

de Brasília, a garantia de uma situação idealizada que conduziria a uma suposta

equidade social.

A partir dessa lógica organizadora do “espaço candango” pode-se elaborar

alguns questionamentos que clarifiquem se o projeto idealizado, que fez surgir

Brasília, promoveu um “real” e efetivo estado de harmonia no lugar e na região

onde esta foi construída :
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- Existe em Brasília uma “sigla”, um “lugar” para cada segmento

social ?

- Brasília incluiu todos os “candangos” e os que chegaram

posteriormente, e que atendem às suas necessidades, em seu espaço?

- O “valor” do solo na capital federal é determinado a partir da

importância do lugar para a coletividade, partindo-se do princípio de que

todos os lugares são importantes para todos ou por uma lógica

especulativa-imobiliária ?

- O “funcionamento” de Brasília é independente das áreas

circunvizinhas ou as localidades que a cercam foram e são afetadas

pela sua existência, ou ainda, pelo seu modelo de existência ?

Uma reflexão promovida e referenciada por esses questionamentos,

conjuntamente com uma análise da metamorfose espacial - especificamente no

que se refere à distância existente entre a realidade planejada para Brasília e a

que hoje é apresentada pela capital federal — nos remeterá à distância presente

entre a teoria e a prática existentes nas ações que materializaram a nova capital

federal. Põe, também, a nu, as contradições da proposta de gestão territorial que

a gerou: o próprio planejamento esmerado numa conduta de ordem e

funcionalidade ocasionou o descontrole e o caos.!?

A realidade apresentada por Brasília e pelo Distrito Federal, as construções

concretas sedimentadas pelo trabalho das “populações”, revelam a “falácia”

contida nos argumentos institucionais empregados que estimularam e inflamaram

a construção de Brasília e a receptividade popular a essa cidade, a nova capital.

O que se percebe ao se percorrer Brasília e o Distrito Federal é que a base

funcional utilizada para solucionar os conflitos sociais existentes e inerentes à

cidade não foi capaz de resolver os mesmos. Tem-se, assim, Brasília como

“testemunho” da impossibilidade prática de contenção das contradições sociais

 

12 A simetria espacial e a harmonia geométrica que eram as marcas arquitetônicas da nova capital
foram substituídos no decorrer dos anos por formas bem distintas que indicam uma outra situação,
que é marcada, por sua vez por modelados incongruentes e por formas assimétricas, distantes de

qualquer “harmonia” geométrica”.
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via planejamento. Essa relação planejamento-território-poder ganha, assim, um

importante adendo: o conteúdo social das classes e das identidades sociais que

fazem parte do espaço; é importante salientar que, desse modo, todo

planejamento é humano, feito por homense para “eles”.

Em Brasília, os problemas sócio-espaciais não resolvidos pelo

planejamento sócio-econômico tem uma característica própria que pode ser

identificada por uma exclusão espacial, que é representada pelos segmentos

sociais que não foram contemplados com um “lugar”, discriminado por uma

“sigla”.

Esses segmentos excluídos de um “espaço” para moradia em Brasília, mas

que aí exercem atividades “econômicas”, foram, e ainda são, por meio de

mecanismos normativos!” expulsos para o exterior do Distrito Federal, apesar de

continuarem frequentando sistematicamente a capital federal para trabalharem e

resolverem mais os problemas de Brasília do que seus próprios problemas.

Os constituintes desses segmentos excluídos são expulsos de Brasília e do

Distrito Federal em direção ao Entorno de Brasília. Deve-se mencionar que essa

expulsão não é destituída de uma “ordem”, de uma intencionalidade. E, sim,

normatizada, “norteada” por uma ação especulativa que é, entre outras coisas, a

“arquiteta” da ocupação espacial do Entorno de Brasília e da fragmentação

territorial dos municípios do Entorno. A exclusão, sendo normatizada pelos

critérios da lei e justificada pela legitimidade da ideologia de uma cidade límpida

socialmente, não poderia dar-se sem ser notada. Pelo contrário: ao invés de

significar uma pauta a ser pensada, significava uma obrigação a ser cumprida.

A “busca” da manutenção na “instância” da realidade do planejamento

teórico projetado para Brasília, ou seja, a tentativa de uma prática que

 

13 A funcionalidade das vias largas, a setorização segmentada dos objetos, a definição dos usos,
o uso topográfico e geométrico do terreno não foram capazes de “higienizar”, mas tornaram-se
uma das molas propulsoras do urbanismo moderno, da configuração segregada das classes
desprestigiadas socialmente. Elas, de uma forma ou de outra, encontraram-se antes da
construção da cidade, no período de sua construção física, sendo sujeito dela e depois como
classe segregada mas conformadora — ativa — daquele espaço. Vale registrar que esse zelo peia
higienização social, tão almejada pela burguesia urbana, saí do século XIX, atravessa o século XX
e chega hoje através dos modeios de condomínios fechados; ali, sim, acredita a burguesia urbana
que está totalmente fechada em si mesma, nutrida e separada por gigantescos muros e sistemas
técnicos de controle e vigilância, mas mesmo assim é obrigada a ter a presença de serviçais e
empregadas domésticas para o dissabor da tentativa de higienização total.
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demonstrasse uma compatibilidade com a teoria que a idealizou'! fez com que,

gradativamente, fosse sendo estabelecido, nesse “lugar”, um modelo de relações

onde a “complexidade” dos eventos sociais tivesse também sua intensidade

aumentada, principalmente pelo fato de entrecruzarfatores, processos, agentes e

interesses dos mais variados tipos num único território.

Essa “complexidade”, que foi sendo uma marca progressiva nos

mecanismos de ordenamento espacial de Brasília, tem sua “gênese” identificada

via análise das “regras” elaboradas pelas “Instituições” jurídicas-políticas

incumbidas da promoção de condições convencionadas, através da “criação de

Leis”, com vistas à caracterização de um Estado tido como de Direito. Somente a

idéia de um espaço normativo, subordinado e comandado pela Lei, poderia ceder-

se aos intentos da racionalidade que o criou.

Como consequência dessas regulamentações, o que se observou foi um

fluxo das alterações sócio-político-espaciais das relações de Brasília afetando os

municípios da Região do Entorno de Brasília. Os municípios circunvizinhos a

Brasília passaram a compartilhar do aumento da complexidade das relações

sócio-espaciais travadas no interior do Distrito Federal. Na atualidade, esses

municípios devolvem à Brasília, de diversas formas, como num refluxo, os

resultados dessas alterações.

Os sintomas sociais que atualmente revelam uma indissociabilidade da

análise entre a capital e seu entorno são manifestados principalmente por

situações de violência incontida produzidas e reproduzidas por uma lógica

pautada por umarelação de centralidade e marginalidade” (Raffestin, 1993).

Especificamente no que se refere aos municípios do Entorno de Brasília,

deve ser destacado, ainda, que as alterações em suas “vidas” antecederam esse

momento de fiuxo e refluxo de problemasrelativos à atração e expulsão de mão-

 

'4 Que na verdade era também uma justificativa para a reprodução da prática excludente que
guiava a construção histórica da nova capital.
Segundo Raffestin (Idem:189), “fazer referência ao centro ou à periferia é cristalizar uma relação

em termos geométricos e, por isso, torná-la estática. Se quisermos construir uma análise a partir
de noções dinâmicas, é preciso falar de organizações ou de grupos em situação de centralidade
ou de situações ou de grupos em situação de marginalidade. Não se dará então à necessária
representação bifocal uma conotação geométrica que, (...), não é mais que uma simbologia a

posterior, que nada explica. (Idem:188)
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de-obra destinada às atividades básicas e elementares ao funcionamento de uma

capital federal já construída.

Na realidade, pode-se dizer que as transformações das cidades que

cercam Brasília ocorreram em duas “etapas”. A primeira (que precedeu esse

periodo acima considerado) pode ser delimitada quando da “construção” da

capital federal. Nesse período, podemos citar como exemplo o seguinte

município:

- Corumbá de Goiás, fundada em 1737, durante dois anos (do final de 1956

até o meio de 1958) a cidade exerceu papel fundamental como“lugar” de pouso e

assistência aos que íam por terra para a capital em construção. Esses período foi

marcado por uma grande expectativa e pelo surgimento de fábricas de cimento,

escola especializada, jornal de grande circulação, loteamentos, grande fluxo

migratório etc.

Um artigo do jornal Corunbaense Goiano retrata bem esse período:

A mudança da capital federal para o longínquo sertão goiano
será um passo para despertar essa grandiosa tentativa de
se colonizar o pais, nessa parte do Brasil central, onde os
recursos superabundam. Da fertilidade de seus solos e de
seus mananciais riquíssimos, talvez quem sabe, surgirá a
“Fonte da Juventa” para inspirar os nossos futuros dirigentes
(...) Corumbá de Goiás está vivendo o seu período áureo.
Raro é o dia em que não se registram compra e venda de
terras. O Fôro causa um movimento extraordinário, muitas
divisões, muitos inventários, muitas ações possessonais e

muitos processos. E necessário, pois, que estimulemos as
boas iniciativas e facilitemos, ao máximo, a todos aqueles

que aqui desejem empregar o seu capita! ou desenvolver

atividades que trarão grande desenvolvimento para o
município (Silva In: O Corunbaense Goiano, n 6 19 jan.
1957: 01).

Esse período de euforia deu lugar a um outro momento de infelicidade, que

foi deflagrado após inauguração de rodovia asfaltada que passou distante de

Corumbá e que entregou a cidade novamente a sua condição de “esquecida do

progresso”.



56

À segunda “etapa” — que na realidade não pode ser separada da primeira,

já que elas foram e estão se dando de maneira superpostas e em uma “mesma”

lógica de gestão do território —- começa a ser percebida entre as décadas de 1960

e 1970 e é representada pela fragmentação do solo de alguns municípios do

Entorno de Brasília, com vistas à abertura de loteamentos. Isso teria que fazer

parte da própria lógica de produção e reprodução do espaço urbano: a construção

de um cidade e o seu desenvolvimento coloca em cena a disputa pelo solo

urbano dela e das que estabelecem relações diretas com ela; não houve

nenhuma cidade planejada em que somente o Estado teve controle do

parcelamento do solo. Os capitalistas imobiliários tornam-se, antes de tudo,

agentes políticos, influenciando as leis e as tendências de crescimento das

cidades. Com isso, tornam-se agentes da produção do espaço urbano.

Essas áreas loteadas que foram destinadas à fixação de residência de

baixo custo receberam os cidadãos expulsos do Distrito Federal e os que, a partir

desse momento, continuaram migrando para “Brasília”. Isto é uma evidência da

lógica urbana capitalista, sendo, classicamente, explicadora dos modelos urbanos

de “cidade-dormitório”, de conurbação ou do que se aprendeu a denominar de

cidade complementar.

Nesse contexto, deve ser destacado que os territórios dessas cidades

aparentemente contínuos e separados por uma fronteira — que também se mostra

com uma nitidez consistente — são, na verdade, superpostos e entrecruzados.

Uma cidade passa a existir na outra, perdendo não apenas o regime de sua

autonomia, mais a cifra de sua identidade.

Tal superposição e entrecruzamento são constatados através da análise da

lógica que fez, e faz, com que os cidadãos expuisos do Distrito Federal, e os que

foram impedidos de lá se estabelecerem, terem suasvidas atreladas a essa área

de expulsão. Esses ex-candandos e os “chegantes” mais recentes à “capital

federal” criaram um vínculo marcado por uma grande “fluidez” nas relações

sociais (que se dão no espaço) com o Distrito Federal. Vínculo esse construído a

partir das necessidades de mão-de-obra de Brasília e da necessidade de sua

sobrevivência. Era necessário que não apenas o espaço interno sofresse

modificações, mas também o interurbano, alterando o quadro de fluxos de
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pessoas e de comportamentos dessas, que num e noutro lugar mantinham

vínculos afetivos.

A relação definida por essa realidade tem com uma de suas características

a intensa mobilidade espacial caracterizada pelo movimento migratório pendular

entre esses territórios. Assim, podemos perceber que o aspecto de continuidade e

de delimitação precisa de fronteiras apresentado territorialmente pode ser

entendido como sendo aparente. A fronteira móvel dá lugar ao espaço caótico,

fazendo emergir o desordenamento espacial como produto de uma idéia de

ordenamento urbano e territorial.

No sentido de entender essa interpretação da realidade é necessário que

se analise os aspectos que, em um primeiro momento, exprimiram uma sensação

de “distância” entre as realidades como sendo expressões diferentes de uma

lógica hegemônica de reprodução sócio-espacial. É de fundamental importância

que se considere que essa lógica apresenta como marca desigualdades diversas,

que por sua vez acabam sendo identificadas geograficamente, através da

materialidade produzida historicamente e tornada perceptível pela

heterogeneidade do espaço habitado. A paisagem geográfica, delineada pelos

objetos contrastantes, nos dá a fotografia da realidade sócio-espacial de que

emergem as categorias de controle e descontrole, de ordem e de contradição.

Pode-se perceber, então, que as diferenças encontradas nos “espaços”

que constituem Brasília e a Região do Entorno de Brasília fazem parte de um

“mesmo” processo, que por sua vez não é marcado por uma linearidade e sim por

uma simultaneidade de ações contraditórias em um mesmo espaço,

identificadas, em um primeiro momento, através da paisagem, da configuração

territorial.

Esse raciocínio permite que se busque compreender e interpretar os

eventos processados na Região do Entorno de Brasília através de uma análise

feita a partir do território, da realidade configurada territorialmente. Realidade essa

que acaba por revelar as contradições que se dão simultaneamente nas relações

sociais, por isso justificar que não se pode separar homem e meio, planejamento

e território, técnica e política.
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No que se refere às contradições reveladas territorialmente, na Região do

Entorno de Brasília, existe uma relação específica da capital com um município do

Entorno que se destaca pela intensidade de configurações que marcam o

território. E ainda, essas configurações além de serem uma marca que

acompanha a ligação por rodovia entre estas duas cidades denunciam também a

falta de uma “orientação”, de um direcionamento na construção desse espaço

geográfico.

A falta de uma “orientação” na construção desse espaço geográfico é

denunciada pela assimetria das formas configuradas territorialmente, pela

ausência de uma referência geométrica mínima nas formas materializadas pelo

trabalho humano no espaço, que “liga” a capital federal e o município de Luziânia.

A geometria aqui revela-se na paisagem como desordem oriunda do conflito, não

como poder que funcionaliza todas as ações.

Assim, pode-se perceber a inexistência de uma regulamentação, de uma

fiscalização por parte das Instituições competentes na organização desse espaço.

E pode-se também se questionar a “origem” dessa “liberdade” na ocupação desse

espaço que compõeo território do município de Luziânia.

Essa “liberdade” no modelo de expansão urbana e a ausência de uma

política de “desenvolvimento sócio-econômico” coerente e condizente com a

realidade do município em questão, produziu e reproduziu toda uma situação de

miséria ao redor de Brasília, que passou a afetar esta de maneira direta. Índices

de criminalidade alarmantes, uma mobilidade populacional que dificulta a

organização espacial da cidade juntamente com uma infinidade de outros

problemas estão hoje entre as principais marcas da capital federal. Por outro lado,

problemas oriundos em Brasília solapam o espaço do Entorno. Brasília e o

Entorno cada vez mais se fundem através de problemas que se tornaram, não de

um de outro isoladamente, mas de ambos.

Essa situação pode ser bem ilustrada pela realidade apresentada por esse

município do Entorno. Luziânia exemplifica isso, fazendo-nos enxergar como que

a gestão territorial e o planejamento logram, no espaço, problemas de origem

social, comprovando as assertivas do paradigma sócio-espacial, de que não se

pode pensar o espaço fora da sociedade, nem essa sem o espaço. Ainda deve
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levar-se em conta que uma região não é refém de outra: ambas se imiscuem,

gerando uma maior complexidade nos seus espaços.

1.1 - Luziânia, uma construção histórico — espacial

Luziânia, cidade goiana, fundada no século XVIH em decorrência da

chamada economia aurífera. Como ela, na chamada Região do Entomo de

Brasília, tem-se Pirenópolis e Corumbá de Goiás. Estas cidades possuem em

comum o fato de terem a sua origem definida por uma política econômica que

tinha como base a extração de um produto, no caso o ouro, com vistas à

exportação e toda a lógica que as comandavam era pautada na existência e na

possibilidade de comercialização do ouro.

A partir deste raciocínio, torna-se compreensível que com o declínio da

atividade aurífera, razão primeira da fundação desses municípios, houve uma

reestruturação no modode viabilizar a continuidade da existência dessas cidades.

Foi neste contexto que se iniciaram as transformações que marcaram a história

dessas localidades, quando o ouro deixa de ser o centro das preocupações e

investimentos na região. Assim, todo um modo de vida organizado em função da

atividade aurífera teve de ser reordenado, no sentido de se construir um modelo

alternativo que possibilitasse a reprodução da vida dos habitantes dessas cidades

goianas. Tal como nos ensina Gomes (1993), as chamadas cidades do ouro, de

uma hora para outra surgem, algumas, de uma hora para outra desaparecem,

outras, num esforço de revitalização, tentam alternativas para sobreviverem à

derrocada constituída pela economia auriífera.

As implicações sociais advindas dessa transformação de ordem

econômica, manifestadas espacialmente, são incontáveis. Um dos caminhos que

podem revelar a natureza e o sentido organizador que nortearam tais mudanças,

é a leitura feita a partir das reconfigurações territoriais produzidas pelas novas

formas que orientaram o “trabalho” da população sobre o território desses
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municípios. Ou seja, pode-se analisar as alterações vividas nestes municípios

através do estudo das novas formas e dos movimentos que originaram uma nova

organização territorial.

O que ocorreu de mais comum, na maioria desses municípios, foi o

estabelecimento da pecuária extensiva como carro chefe da economia, praticada

nas extensas áreas de pastagens naturais, bem como,a prática da agricultura de

subsistência, aproveitando as transformações que ocorriam no interior do país e

da relação do país com o mundo. O foco pecuário gerava, assim, além de uma

alternativa de sobrevivência econômica, um novo comportamento de organização

do espaço geográfico, agora com um estilo mais rarefeito do uso do espaço

diferentemente do estilo concentracionário da atividade aurífera.

Para a compreensão dessas transformações vinculadas à forma de uso do

território, Santos (1994:16) elucida: “o território são formas, mas o território usado

são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado”. Portanto,

esta redefinição econômica, como é de se esperar, delineou uma nova forma de

apropriação territorial.

A dinâmica espacial que passou a marcar estes municípios, tanto em seus

aspectos políticos como econômicos, foi alterada, fazendo com que houvesse um

maior contato e uma maior vivência entre os moradores da região. Por

conseguinte, houve a possibilidade do surgimento de manifestações sócio-

espaciais específicas, no decorrer do processo de reprodução da existência, que

começaram a criar uma identidade cultural em Luziânia, bem como nas outras

cidades que com ela compartilharam esse processo.

Até então, o estabelecimento de um modo de vida próprio era dificultado

devido à grande mobilidade populacional estabelecida pela primazia da economia

aurífera. Souza (1995:84) colabora na análise de questões comoestas alertando

para que não se perceba toda a “ocupação do território como (...) algo gerador de

raízes e identidades...”.

Pode-se dizer, assim, que com o declínio das atividades auríferas e como

estabelecimento de uma economia fundamentada na pecuária e na agricultura de

subsistência iniciou-se a construção de uma identidade própria, em uma cidade

como Luziânia, que passa a ter uma organização sócio-espacial voltada para
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suas tendências internas e regionais. Ou seja, não era mais os interesses

externos que direcionavam as atividades sócio-econômicas exercidas, bem como

o modelo como essas eram desenvolvidas, mas, sim, as vocações próprias desse

município. Desta forma, tornou-se possível o surgimento, por exemplo, de

manifestações cuiturais'º geradas a partir da relação da população com uma

18 Cultura, para que se compreenda melhor o sentido desta palavra, utilizada por algumas ciências
sociais como categoria de análise, faz-se necessário reportar até sua origem. Desta forma, sua
origem será encontrada no latim, quando esta palavra era designada para tratar sobre a temática
do cultivo de grãos e animais. Posteriormente, no século XVI, esta “palavra” foi sendo também

empregada nas explicações que envolviam as discussões acerca do desenvolvimento humano,

principalmente no que se referia ao “cultivo da mente”. Esta prática foi iniciada na França e na

Alemanha.
Durante o século XVIII, o termo cultura passa a ser visto como sendo um produto ou

processo, Esta concepção de cultura surge em solo alemão, e é incorporado pelos franceses.
Logo em seguida, no século XIX, os ingleses estabelecem uma similaridade entre os termos
cuitura e civilização, que eram empregados para dar um sentido específico no entendimento do
progresso progressivo humano, guiado por uma idéia de ordem. Neste contexto, a ordem era
utilizada em oposição a barbárie.

Na Alemanha, inicia-se uma diferenciação conceitual, fruto de um processo de

estratificação social, na qual as expressões zivilisation (civilização) e a kuitur (cultura) se opõem.
A primeira expressão ganha um sentido negativo e a segunda é vista com um caráter de nobreza.
Este distanciamento, no significado destas “palavras”, é justificado pela origem francesa (latina) da
palavra cultura, e, como neste momento, na Alemanha o francês era símbolo de estatus, sendo
inclusive a lingua falada pela corte, nada mais natural do que a valorização de tai palavra
originariamente francesa, que neste momento era empregada para se referir a trabalhos que
buscavam fomecer manifestações das histórias universais da humanidade, onde tais

manifestações eram explicitadas com um sentido de melhoramento e aprimoramento nas práticas
socialmente estabelecidas.

Em se tratando de áreas específicas do conhecimento humano, deve-se destacar, em um
primeiro momento, os filósofos e os historiadores alemães, que iniciaram o delineamento desta
expressão, elaborando-a com um teor relativo a peculiaridades de diferentes grupos, com um
caráter geral. Entretanto, foi na antropologia que a cultura ganhou um destaque especial, sendo
uma das bases fundamentais desta ciência, onde ocorreu a vinculação do termo com a descrição
etnográfica, fixando-se aí, novamente, uma proximidade entre os significados de cultura e
civilização, que passaram a se referir a conhecimentos, crenças, arte, moral que pudessem ser
investigados. Cabe ainda ressaltar que, dentro desta visão antropológica de cultura, o homem era
considerado como um animal! produtor de símbolos, que deviam serlidos por quem se interessa-
se em compreender a sociedade.

Na Geografia, vários autores trataram da temática cultural. Moares (1988) coloca a cuitura
comorepresentações coletivas. que de maneiras variadas criam um elo de ligação entre um grupo
de pessoas com um território. Esta afirmação liga cultura ao espaço, partido do princípio de que
este vem a ser um produto social historicamente construído. Castro (1996) fala dos signos e
símbolos coletivamente construídos e de como a natureza e o território também vem a compor

esta produção.
Santos (1996 p. 261) esclarece acerca da complexidade que marca, nos dias de hoje, os

estudos que buscam dar conta de temáticas vinculadas a cultura. Segundo o autor a cultura é ao

mesmo tempo uma herança e um aprendizado que envolve as relações profundas do homem com

o meio. Em seguida, o autor questiona a natureza da cultura tratada a partir deste raciocinio. Se é

uma cultura de massas "que se alimenta das coisas, ou da cultura profunda, cultura popular, que

se nutre dos homens?”. Conclui o geógrafo que a cultura de massa, "denominada cultura por ser

hegemônica, é, frequentemente um emoliente da consciência”, pois, o momento da

consciêntização surge no momento em que se desmontam um sistemas de regras, após estas

serem identificadas comoinstrumentos de imposição de “limitações”.



62

prática econômica e política voltada para a produção e reprodução de suas

necessidades existenciais e materiais locais.

Entretanto, esta realidade baseada em atividades políticas, sociais e

econômicas que construíram um espaço “luzianense” foi logo desfeita. Uma nova

transformação marcaria esta cidade instituindo uma outra forma de reorganização

territorial, queiria reestabelecer uma sujeição deste município a uma novalógica,

fundamentada mais uma vez em uma ordem exógena.

Uma nova reorientação territorial estava por se manifestar. Contudo, a

análise deste novo modelo de ordenamento do território seria bem mais

complexa, quando comparado aos que ali já se apresentaram. A causa

motivadora do novo modeio de uso do território tinha uma escala de abrangência

muito “superior” a qualquer outra já vista no país. Ocorreu a implantação do Plano

de Metas, durante o governo de Juscelino Kubitschek, que propunha, entre outras

ações, a consirução de um novo modelo de articulação territorial em nível

nacional”,

Este novo  modeio de organização do território estava

(geo)estrategicamente assentado em uma meta-siíntese, que era a construção de

uma nova capital federal, que deveria ser erguida no Planalto Central brasileiro,

pois, objetivava-se possibilitar uma interlocução gerenciável, entre as várias e

“distantes” regiões do pais. Isso era fundamental para o projeto de modernização

da economia brasileira, que era proposto naquele momento.

E para melhor compreender a vinculação de uma nova capital com a

proposta modernizadora do governo da época, pode-se recorrer a Raffestin!º

(1993: 193), que chama a atenção para o fato de “que a capital, enquanto

 
Desta forma, fica evidente a complexidade que marca a questão da cultura e também que,

ao considerar esta temática em qualquer estudo, deve-se, preliminarmente, haver a busca de uma
referência teórica e metodologica, a fim de que não se cometa erros que poderão comprometer
completamente a qualidade qualquer trabalho.
1? Entre os objetivos do Plano de Metas estava a promoção do estreitamento das relações entre os
distantes e dissociados locais que compunham o espaço brasileiro. Por sua vez, Os diversos locais
que passaram a ser “envolvidos” pelo Plano de Metas interagiram com essa ação política,
alterando, no decorrer do processo de "construção da realidade empírica”, a “construção teórica”
que havia concebido esse instrumento de intervenção.

'8 Raffestin (Idem:190) considera ainda que “o nascimento de uma capital é a expressão de uma
crise que aparece numa coletividade, significa que a capital é um conjunto de sistemas sêmicos
que mediatizam as relações de poder”.
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centralidade, concretiza materialmente, em vários sentidos, as grandes

tendências da estratégia nacional. Analisa ainda o autor que:

... O nascimento de uma capital não é um fato institucional,
não exclusivamente, ou mesmo muito pouco, mas um fato
socio-político que é a expressão de uma crise que, na
maioria das vezes, nasce ao mesmo tempo da subida de um
poder e do desaparecimento de outro.

Nesse sentido, o discurso que justificou a construção da nova capital

redimensionou toda uma noção de valores que até aquele momento

“condicionavam” os habitantes do Brasil Central a uma situação de estagnação

sócio-econômica - quando comparado, por exemplo, ao modelo de

desenvolvimento econômico industrial paulista —. “Brasília”, neste contexto,

carregava consigo todo um sentimento de esperança para o interior do país, no

qual, o vislumbramento de uma nova e melhor forma de viver era perceptível! nos

olhos dos interioranos. A nova capital era um símbolo que expressava a busca da

verdadeira essência da brasilidade, que só poderia ser encontrada através desse

novo modelo de organização territorial, que estabeleceu a necessidade dos olhos

dos brasileiros se voltarem para o interior do “seu” país.

Como exemplo da indignação sentida pelos moradores da hinter-land com

a sua condição “secundária” frente ao modelo de desenvolvimento que até então

vigorava no país e do sentimento de esperança que surgiu após o anúncio da

construção de Brasília, pode-se citar a seguinte publicação :

O Brasil não é esse Rio de Janeiro faustoso e paipitante,
que vive fascinado pela belleza de seus aspectos todos os
estrangeiros que nos visitam.
Não podemos viver estemnamente manietados por essa

volúpia de fautos e de grandezas que o luxo e a vaidade
dominam, trocando O progresso do sertão pelas phrases de
galanteria dos peregrinos europeus e americanos.
Não podemos não devemos.
Essa sala de visita, de ricas tapeçarias e omamentos
sumptuários, onde as Classes sociais se entregam aos
vapores da opulência, tem nos seus bastidores legiões
imensas de seres que só encontram solução para os



problemas da vida pondo termo a uma existência útil à pátria
e à coletividade.
Enquanto essa tragédia se etemiza repetindo
systematicamente as scenas diárias de dores e desespero,
de lares ruídos, de escândalos sociais, de extincção de vidas
preciosas pelo flageilo da syphilis e da tuberculose, o sertão
enriquece a milhares de abnegados que, sem instrucção
aprimorada encontram mais felicidade e mais encanto na
existência. O accumulo de população em uma cidade, a
beira mar, que se debate na mais dura contingência, deante
da crise de habitações, teria seu remédio, desde que a
capita! fosse transferida para o Planalto Central, porque o

officialismo retirado do centro, deixaria um vácuo immenso
onde já não existe ar respirável (...) O Brasil não é essa
cidade phatastica de progresso surpreendente, que
resplandece e que ofusca. O Brasil é todo esse vasto sertão
de flores alvinitentes, de montanhas azuladas, de
verdejantes prados, onde a natureza fala com ellegancia
divina, vivificando, fortalecendo, animando para a vida e
para o renascimento da raça(informação Goyana, v. 9, n. 9,
p. 61apud Duarte, 1997: 42)

No decorrer do movimento de construção dessa nova realidade territorial,

em nível nacional, os municípios do Estado de Goiás que circundariam a capital

federal interiorana tiveram sua estrutura territorial modificada. Para ilustrar esta

modificação na estrutura dos municípios pode-se citar os casos de Luziânia,

Formosa e Planaltina que foram completamente modificados com a

desapropriação de parte de seus territórios, que se converteram em “terreno” para

a construção de Brasília.

Outra importante ação foi processada através da emancipação política de

vários distritos na década de 50, criando uma série de novas definições político-

territoriais na região que circundaria a nova capital e que seria conhecida como

Região do Entorno de Brasília. Como se sabe o processo emancipatório faz parte

de uma lógica territorial que institui novas correlações políticas e sociais; o

território não apenas se desagrega mas coloca-se como portador de novos

controles e de novos agentes.

Esta nova realidade política marcada por essa série de emancipações

municipais serviu como “espaço de manobra” necessário à construção de Brasília.

Para compreender a função dessas emancipações, pode-se citar, como exemplo,
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o fato de os acampamentos destinados a serem alojamentos dos operários —

incumbidos da construção de rodovias, bem com os que trabalhariam nos locais

de extração de matérias-primas destinadas à construção da nova capital — terem

sidos instalados em pequenos municípios recém-emancipados (mapa de

evolução da malha municipal a seguir).

Nessas localidades qualquer resistência, social ou política, contra a prática

de ações “predatórias” (como a extração de matérias-primas para a construção da

nova capital ) por parte das instituições estatais e pelas empreiteiras particulares,

durante o processo de construção da nova capital, tornou-se reduzida.

Percebe-se, então, que a redução da possibilidade de resistência às

práticas predatórias (efetivadas pelas empresas responsáveis pela construção de

Brasília) por parte dos segmentos sociais e políticos destes novos municípios

deriva da própria falta de articulação inerente a um município emancipado por

“decreto”, onde a grande marca local, deste ato político-jurídico-territorial, foi a

ausência de qualquer reivindicação por parte da população dos municípios recém-

criados. Ou seja, a emancipação não foi uma conquista popular, pelo contrário,

fez parte de uma estratégia de dominação e desarticulação da população que

compunha o território que passaria a constituir a Região do Entorno de Brasília.

Mas, deve-se mencionar que as desapropriações e as emancipações

políticas são apenas duas facetas da questão territorial que até este momento

podem serlimitadas a uma instância político-jurídica. É importante, assim, para a

apreensão de outras instâncias (não vinculadas a decretos oficiais) desse

processo, o estudo dos mecanismos implementados por outros agentes sociais,

que atuaram com e sem o aval do Estado.

Esses agentes atuaram, muitas vezes, utilizando as ações do Estado, ou

mesmo à sombra das omissões desse, se tornando co-autores de processos de

desterritorialização e reterritorialização de pessoas e de capitais. Sendo assim, a

análise das questões referentes às formas manifestadas espacialmente devem

considerar essa superposição de ações que se dão num mesmo território, para

que se tenha a possibilidade de uma leitura que contemple as contradições

presentes na construção de uma realidade.
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Toda a estrutura que fundamentava a vida econômica, social e política dos

municípios que passaram a compor a Região do Entorno de Brasília foi

transformada”. Uma das características bem definidas, a partir dessa

transformação, foi a de unilateralidade que passou a marcara relação de Brasilia

e os municípios do seu Entorno. Estes municipios tornaram-se coadjuvantes, ou

melhor, meros “figurantes” em um filme que não trouxe nenhum benefício social

consistente aos municípios desta Região do Estado de Goiás?

Reafirmando esta ordem estabelecida, após a inauguração de Brasília, em

abril de 1960, a situação de municípios como Luziânia e Formosa, perante suas

funções como cidades que compõem o Entorno da nova capital, não foram

alteradas. Nenhum dos inúmeros Programas e Planos de desenvolvimento

criados para a promoção social e econômica da Região foram bem sucedidos,

devido à falta de vontade política e de compromisso com a população ali

residente (Ver Anexo 01).

Deve-se salientar, ainda, que os programas de desenvolvimento

econômico regional eram sempre baseados na integração Geoeconômica das

áreas do Distrito Federal com as cidades da Região do Entorno de Brasília. E, via

de regra, os recursos e verbas destinados a todos os municípios envolvidos

acabavam sendo direcionados somente para o interior do Distrito Federal.

O que passou a marcar, historicamente, as cidades do Entorno Brasília foi

a faita de condições mínimas de implementação de um projeto de

“desenvolvimento econômico e social”, que viesse possibilitar a mudança do perfil

do déficit social que caracteriza a área em questão, que passou a se configurar

após o processo de construção de Brasília.

Qualquer alteração do quadro social apresentado pelos municípios do

Entorno de Brasília estaria vinculado à elaboração de formas alternativas de

reprodução da realidade da região, que por sua vez dependeria de uma mudança

 

'º Deve-seressaltar que essa transformação não originou “um produto” compacto e homogêneo, e
sim uma nova realidade marcada por contradições inerentes ao movimento social.
? Toda a preocupação com um controle orçamentário relativo aos investimentos que deviam ter
sido direcionados para o “ordenamento” e Planejamento do espaço do Entomo de Brasília, no
período de sua implantação, se mostra, na atualidade, com uma dimensão incomparavelmente
superior à apresentada pela realidade daquela época. Atualmente, o volume de capital exigido se
mostra com tai magnitude que faz com que seja impraticável, sob a ótica dos gestores públicos,



na relação existente entre Brasília e os municípios do Entorno. As cidades do
Entorno foram se “constituindo” sem que fossem estudadas e consideradas as

suas vocações econômicas em qualquer um dos vários Programas implantados,

tanto no que se refere a fase teórica de elaboração da medida de intervenção

governamental, quanto na fase de aplicação e efetivação de um Programa.

É importante, para a compreensão desse quadro, que se analise o conceito

de desenvolvimento utilizado pelos órgãos competentes na elaboração de

Projetos para a Região. Para tanto, consideraremos um argumento elaborado por

Souza (1995:101), que pondera que os “economistas do desenvolvimento” ainda

perceberão que o crescimento não traz, automaticamente, justiça social”. O autor

considera também : “lamentável que uma noção tão fundamental quanto a de

desenvolvimento tenha sido reduzida, ao ser transformada em conceito científico”,

adquirindo uma formulação “meramente econômico-capitalístico”, isto é que não

contribui para uma maiorjustiça social.

Para que se entenda a “rigidez” que rege a relação entre a capital e seu

Entorno e a razão da incorporação desse modelo de desenvolvimento pelos

órgãos de planejamento é necessário que se questione quais seriam as funções

dos municípios da Região do Entorno de Brasília dentro da lógica do Plano de

organização espacial instituído. E, no sentido de buscar uma resposta a esta

indagação, uma relação se mostra relevante: a relação centralidade versus

marginalidade?!

Um planejamento baseado na criação de uma arquitetura sócio-espacial

com caráter funcionalista e excludente deve ser considerado como uma das

marcas mais explícitas encontradas neste espaço “planejado”. Essa característica

pode nos auxiliar a mapear as “idéias” que orientaram as funções específicas

outorgadas a cada elemento constituidor desta configuração sócio-espacial. Pode-

se, neste momento, recorrer a Haesbaert (1995:164) quando este avalia a

crescente utilização destes modelos de planejamento:

 dos tecnocratas, as medidas necessárias para uma melhoria das condições sociais, e por
conseguinte a superação do quadro caótico materializado na Região do Entomo de Brasila.
2Na perspectiva da relação de centralidade e marginalidade de Raffestin (1993).



69

Numa outra escala, que as do arquiteto e a do urbanista,
podemos dizer que parcelas cada vez mais expressivas do
espaço têm sido moldadas visando esse padrão “ótimo” de
funcionalidade e utilitarismo (especialmente para os
capitalistas em busca da máxima lucratividade).

Neste ponto, deve-se mencionar que uma reestruturação territorial

específica ocorrida principalmente nas áreas mais próximas da divisa do Distrito
Federal com o Estado de Goiás, derivada do modelo estabelecido para a

construção da capital federal, somente vinte anos após a inauguração de Brasília

começaria a se manifestar espacialmente na Região do Entono de Brasilia. Mas,

deve ser ressaltado que desde o início do processo de desapropriação de parte

do território de alguns municípios goianos, como é o caso de Luziânia (o que

ocorreu na de década de 1950), já era perceptível uma articulação embrionária

desta transformação.

Essa reestruturação territorial, ao se materializar no espaço, comprovaria a

essência excludente da nova capital A grande transformação e reorientação

territorial na configuração do território do Entorno, com destaque especial ao

município de Luziânia, se processou através da compra de áreas com tradição e

vocação agrícola, motivada pela especulação imobiliária, que era alimentada pela

impossibilidade do Distrito Federal de resolver seu problema de moradia. O

grande projeto era a espera da valorização destes imóveis rurais, que

posteriormente perderiam sua característica agrícola e dariam origem a

loteamentos “urbanos”.

Deve-se ainda ressaltar o fato de o “pensamento especulativo” estar

presente em todas as etapas da construção de Brasília, exprimindo assim, uma

leitura possível da forte tendência de uma exclusão territorial promovida pela

legislação que regulamentava, e regulamenta, o uso do solo no Distrito Federal.

(Não queremos aqui dizer que se tinha noção das dimensões que esse problema

apresentaria na atualidade, e sim, que se conhecia a natureza seletiva que

ordenaria espacialmente a apropriação do solo do Distrito Federal). Sobre isso,

Becker (1991:178) defende que:
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A gestão do território corresponde à prática das relações de
poder necessária para dirigir, no tempo e no espaço, a
coerência das múltiplas finalidades, decisões e ações.

Observa-se, então, no processo de construção sócio-histórica do território

do Município de Luziânia, a partir da construção do Distrito Federal, uma

tendência predominantemente secundária, onde a configuração territorial que

passa a marcar esse município é direcionada pelos interesses dos

“administradores” de Brasília. Toda a conformação da organização sócio-espacial

dessa cidade expressou um estado de subserviência a uma ordem externa, na

qual, o bem estar da população que compõe o município de Luziânia não pode

ser identificado como prioritário, no interior das lógicas aí instituídas.

Esta afirmação pode ser comprovada com um simples olhar lançado ao

mapa de expansão urbana (conforme mapa de expansão urbana a seguir) deste

município. Este apresenta toda uma desordem, bem como denuncia a falta de um

planejamento mínimo, no que se refere à forma de ocupação desse espaço. Esta

situação, construída e “legalizada”, contribuí para a explicação das precariedades

e dificuldades sociais que diariamente são trazidas a público pela imprensa de

Goiás e do Distrito Federal.

A ausência de um ordenamento na ocupação do espaço desse município,

percebido através da falta de um padrão espacial dos bairros periféricos que o

constituem, pode denunciar a “trama” que o gerou. A impossibilidade, que aí

predomina, de se estabelecer uma relação de interlocução com um grau de

conflito “gerenciável”, entre moradores e prefeitura, advém da revolta da

população que não vê nem sequer a mínima chance de seus anseios mais

fundamentais serem atendidos pelo governo da cidade.

Essa impossibilidade do governo em atender ao menos às necessidades

básicas dessa população pode ser atribuída, entre outros fatores, ao montante da

verba necessária para a realização de medidas eficazes em uma área de

expansão urbana desprovida de qualquer referência urbanística, em seu substrato

material. Dessa forma, tem-se na reprodução da relações dessa área de

expansão urbana um progressivo e não ameno aumento dos eventos vinculados,



a

por exemplo, a violência, que, certamente, tornam cada vez mais confiitante as

relações entre os moradores e desses com a administração pública municipal.
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1.2 Brasília e o Entorno

Buscando retomar o caminho que deu origem à ocupação e apropriação do

espaço desta região, nos deparamos com o início do processo de sua

colonização em 1720, quando a busca européia por metais preciosos conduziu

exploradores e escravos ao interior do território brasileiro, onde esses construíram

um modo específico de organização sócio-espacial para este fim.

Após o declínio da atividade mineradora, ocorreu um processo de

despovoamento da região. A partir deste momento, este território, no qual hoje se

encontra o Distrito Federal e a Região do Entorno de Brasília, passa a ter uma

população formada basicamente por pecuaristas e pequenos agricultores.

Somente após o início das obras de construção da capital federal, na

década de 1950, é que observou-se uma retomada na ocupação desta região,

sendo que as características da apropriação do espaço, a partir de então,

apresentaram uma completa diferenciação da primeira iniciativa acima citada.

Mas será que é possível identificar alguma semelhança entre estes dois

processos “distintos” de ocupação espacial ? De forma geral, não se pode deixar

de considerar o fato de cada fase de ocupação ter sido guiada por uma lógica de

reprodução diferenciada do capital. Entretanto, deve-se levar em conta que a

própria lógica de reprodução é reproduzida e reelaborada pelo sistema capitalista.

Essas reproduções e reelaborações se dão no decorrer da “evolução do sistema”

de produção e da superação das limitações produzidas pela própria dinâmica

desse modelo produtivo. Assim, percebe-se que nesses momentos distintos foram

implementados “capitalismos diferentes”, porém, com uma essência semelhante,

aproximada, entre outras coisas, por mecanismos “excludentes”.

Essa exclusão capitalista é claramente percebida no decorrer do processo

de constituição da Região do Entorno de Brasília, principalmente no que se refere

à questão territorial. Atualmente, torna-se nítido que o modelo de organização

sócio-espacial impôs uma “divisão social do território”, no qual o grande segmento

da população dessa Região, destituído de recursos materiais, se viu obrigado,

pela lógica instituída, a habitar locais inadequados à reprodução da “vida”, tanto
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no que se refere às condições de salubridade, quanto às condições de acesso a

uma relação que garanta uma ganho “material” mínimo.

Assim, a população que constituiu a Região do Entorno de Brasília, que é

basicamente formada por migrantes em busca de melhores condições de vida,

passa a habitar os “lugares destinados aos excluídos”, sendo colocada em uma

situação de dificuldade na procura de meios que assegurem a continuidade de

sua existência. Ao contrário do que parece, o fato de estar às margens de

importantes rodovias - que é uma características das áreas destinadas aos

excluídos -, não garante, por si só, o acesso às necessidades básicas para a vida,

como por exemplo ao emprego, à saúde, à educação, dentre outros, já que esta

população se encontra à margem do movimento manifestado pelas rodovias.

Torna-se importante considerar ainda, nessa lógica capitalista de produção

do espaço, que a existência da Região do Entorno de Brasília só se concretizou

devido à mudança da capital e à materialização da cidade de Brasília. O

movimento populacional, promovido por esta transferência, era então esperado,

principalmente, porque um dos objetivos estratégicos da interiorização da capital

era fazer desta um local de atração e redirecionamento populacional para o

Centro-Oeste e Norte do país.

A mudança da capital, para o interior, acabou reelaborando os “caminhos”

dos fluxos migratórios. O estágio de modemização agrícola na região sul e o

desenvolvimento industrial na região Sudeste, na época da inauguração da nova

sede administrativa do país, fez com que o Planalto Central se tornasse uma das

principais alternativas no processo migratório no território brasileiro. Tanto os

expulsos pelo desenvolvimento econômico nas Regiões acima citadas, como os

expulsos pela estagnação econômica nordestina, vislumbraram, na nova capital,

uma alternativa para a obtenção de uma melhor qualidade de vida.

No decorrer do processo migratório, rumo a nova capital, toda a estrutura

das cidades que circundavam Brasília foi alterada. Estas serviram de anteparo

aos migrantes que seguiram em direção à nova capital. Cidades com

características agrícolas cristalizadas se tornaram, “da noite para o dia”, núcleos

urbanos com funções diversas, de acordo com a necessidade imposta pela ordem
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em “construção”, como por exemplo: municípios dormitórios, centros regionais e

cidades complementares etc.

Nesse sentido, a nova capital no Centro-Oeste do país não só integrou

esta região ao restante do território nacional, como também desintegrou toda a

estrutura preexistente, no que se refere às relações que até então eram

praticadas entre as cidades do “Entorno”. Esse é o eixo fundamental da relação

de Brasília com o Entorno: de um lado, o processo é integrador, de outro lado, o

mesmo processo é desintegrador. A integração seguiu o modelo moderno

propagado pelo novo padrão espacial do país, abrindo o território para novos

frentes de capitais, a desintegração, transformou os antigos espaços, enredando-

os de novos agentes e de novas funções. A integração, todavia, só se dava com a

desintegração, e esta acontecia por que projetava-se, no fundo, a integração.

Esse processo de mão dupla traduziu-se em vários impactos, de toda a

natureza: espaciais, sociais, econômicos, demográficos, ideológicos e culturais,

alterando, abruptamente, o modelo das relações municipais que até então era

constituido e infundindo, nessas relações, elementos mais complexos e

indefensáveis.

Uma lógica exógena fez com que as cidades que passaram a circundar a

nova capital viessem a servi-la em diversas instâncias. Porém, a inexistência de

um “planejamento efetivo e direcionado” às necessidades dos municípios do

Entorno de Brasília, antevendo os impactos que a construção da capital traria, fez

com que fosse surgindo, progressivamente, ao redor da nova capital, um “bolsão

de miséria”, que é o testemunho cabal da exploração predatória dos municípios

do Entorno por parte de “Brasília”.

Possivelmente, o planejamento da capital apontado unicamente para ela,

não deveu-se a um erro teórico ou a uma negligência humana do trabalho

intelectual que o elaborou, mas a um interesse geoestratégico, definido por um

modelo de rearticulação do território nacional, que, também, somava-se a custos,

trabalhos, tempos solidificados na construção. Mais importante do que isso é a

contradição: se não houve, antes, o planejamento, agora ele, de certa forma, é

obrigado a existir, pois os problemas se acumularam de uma tal monta, que

obrigaram, quem governa, a providenciar uma saída a curto prazo, mesmo com
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maior dificuldade e com maiores custos econômicos, uma vez que os custos

sociais e humanos foram, desde o início, contabilizados pela vida dos

trabalhadores.

É importante ressaltar, também, que mesmo na criação desse espaço da

(des)ordem, existiu, e ainda existe, uma orientação (uma ordem), identificada no

processo de valorização diferenciada nas parcelas do espaço, que, de certa

forma, regulou os mecanismos e velocidades da expropriação-apropriação do

solo da Região do Entorno de Brasília. O ordenamento espacial ficou a cargo,

entre outros fatores, da Lei que regulamenta o uso do solo no Distrito Federal e

das Leis que passaram a regular o uso do solo dos municípios vizinhos.

Com efeito, as relações travadas no território da Região do Entorno de

Brasília foram adquirindo novos elementos, que foram aumentando o grau de

complexidade nas relações aí travadas. Bairros habitados por milhares de

pessoas desempregadas, em sua maioria, foram “brotando” rapidamente em

áreas de pastagens, após passarem para o controle de agentes imobiliários.

Sendo construída, nessa perspectiva, verdadeiras áreas de conflitos.

Um lugar marcado poratividades econômicas rurais passou, então, por um

momento de construção de várias atividades, relações e agentes, que, de uma

forma geral, atuaram no sentido de se integrarem a esse lugar, que se encontra

em um processo de transição de suas estruturas, funções e formas. Uma

paisagem caracterizada por pastagens e lavouras cede terreno às formas

características de áreas de expansão urbana; as imagens de bois e do caminho

que estes percorriam são substituídos por migrantes e pelos veículos que estes

utilizam para percorrer suas extensas jornadas; as estreitas estradas utilizadas

pela população rural, por crianças acompanhadas de seus país, foram sendo

superadas pelas rodovias, algumas duplicadas, nas quais os vínculos existentes

entre a infinidade de pessoas que nelas transitam não podem ser facilmente

identificados. Pessoas essas que não mais são caracterizadas pela sua

habilidade com ferramentas de uso agrícola ou pela sua origem familiar, mas sim

pela ausência de uma referência profissional e “existencial”.

E, à medida que novos agentes passam a ocupar aquele espaço, foram

surgindo, progressivamente, novas possibilidades de consolidação de formas,
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que, entre outros fatores, podem “revelar” a possibilidade de pontos de resistência

à ordem estabelecida. O acesso e o controle dos lugares começam a ser

dificultados a partir do estabelecimento de uma configuração territorial marcada

por detalhes e nuanças que exprimem um caráter de instabilidade e indefinição.

Consequentemente, o conhecimento sistemático da realidade desse espaço não

é mais obtido com precisão pelos órgãos “oficiais”, que servem ao Estado e ao

interesse privado, comprometendo a ação dos agentes coercitivos. Sobre esta

questão Santos (1994:19) esclarece que :

Por enquanto, o lugar - não importa sua dimensão - é a sede
dessa resistência da sociedade civil, mas nada impede que
aprendamos as formas de estender essa resistência às
escalas mais altas. Para isso, é indispensável insistir na
necessidade de conhecimento sistemático de realidade,
mediante o tratamento analítico desse seu aspecio

fundamental que é o território (o território usado, o uso do
território). Antes, é essencial rever a realidade de dentro, isto
é, interrogar a sua própria constituição neste momento
histórico. O discurso e a metáfora, isto é a literaturização

do conhecimento podem vir depois, devem vir depois.

Dessa maneira, deve-se avaliar, por exemplo, o significado do rompimento

da forma geometricamente “perfeita” que marcou a organização arquitetônica do

espaço da nova capital. Paul Claval (1979) demonstra a existência de uma

relação diretamente proporcional entre a diversificação das relações sociais, em

um lugar, com a complexidade das formas materializadas no espaço, por essas

relações.

Para isso, o autor trabalha com os conceitos de Geometria das Formas

Elementares de Poder (Idem: 22) e Geometria das Formas Complexas de Poder

(Idem: 79). Portanto, é reafirmada a necessidade de se estudar a relação

existente entre o espaço e o poder no entendimento da “evolução” das formas de

organização espacial. Na sua obra, Claval escreve que:

O poder, como fenômeno central da organização espacial,
está ligado à dimensão das sociedades : a competição pelos
bens e pelo prestígio existe em todas as civilizações, mas,
nas células pequenas traduz-se mais por uma consciência
política eguda do que por uma estruturação geral Nas
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sociedades amplas e numerosas, a situação é ouira : O
equilíbrio só é possíve! pela criação de instituições que
autorizam a troca ampliada, limitando as tensões que delas

“a
resultam, mas levam em si a tentação do poder e
necessitam de definição da arquitetura complexa.

Pode-se, desse modo, compreender os processos dinâmicos causados

pela nova função outorgada ao solo goiano da Região do Entorno de Brasília,

pelo “Poder Público”, que promoveram inúmeras transformações nas funções do

espaço (a urbanização de espaços rurais, a fragmentação do espaço, um

processo de conurbação, entre outras). Essas, é verdade, se manifestaram a

princípio no nível da percepção, do aparente, pois houve uma reconstrução da

paisagem, decorrente da ação das forças produtivas. A paisagem obtida através

de uma imagem desta região nos revela a atividade, o trabalho sedimentado no

espaço, no caso específico, a produção e reprodução de um espaço urbano.

Entretanto, será que as relações entre os agentes transformadores e destes com

os “objetos” estarão contidos na imagem ? Será que a essência, o movimento

social, podem ser apreendidos e revelados pela simples imagem ?

A resposta para tal proposição é negativa, pois, “o fenômeno geográfico é

diferente da expressão corpórea” (Sorre, in: Santos, 1988: 62). Ainda sobre esta

questão, Santos (1988: 62) afirma que “percepção não é conhecimento”. Assim

sendo,fica claro que, para compreender tais transformações, deve-se analisar as

metamorfoses espaciais como consequência da relação da sociedade com a

natureza, mediada pelo trabalho, sendo que esta relação é conceitualizada por

Santos (Idem: 26) como uma realidade relacional.

O espaço deve ser considerado como um conjunto
indissociável, em que participam, de um lado, certos arranjos
de objetos naturais e objetos sociais, e, de outro lado, a vida
que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em

movimento.

Raffestin (1993:05), oferece uma importante contribuição no processo de

apreensão desta realidade, esclarecendo que o poder é um “fio guia”, que pode

nos orientar durante o processo de entendimento das formas de organização

espacial, e que este não é possuído nem adquirido, mas simplesmente exercido.
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O exercício do poder é realizado por atores oriundos de um população, “que é a

fonte de poder”, devido à sua capacidade de realização de trabalho (Idem:07).

Raffestin (Idem:52) disserta ainda sobre a inexistência de um ponto

específico de localização do poder, para tanto, o autor cita Foulcault:

O poder estã em todo lugar, mas não engloba tudo, mas
vem de todos os lugares. O poder é o alicerce móvel des
relações de força que, por sua desigualdade, induz sem
cessar a estados de poder, porém sempre locais e instáveis.

Esclarecendo acerca da mobilidade que marca as relações sociais que se

estabelecem noterritório, Souza (1995:87) escreve:

Territórios, que são no fundo antes relações sociais
projetadas no espaço que espaços concretos (os quais são
apenas os substratos materiais das territorialidades...),
podem, (..) formarse e dissolverse, constituir-se e
dissipar-se de modo relativamente rápido (ao invés de uma
escala temporal de séculos ou décadas, podem ser
simplesmente anos ou mesmo meses, semanas ou dias),
ser antes instáveis que estáveis ou, mesmo, ter existência

regularmas apenas periódica, ou seja, em alguns momentos
- € isto apesar de que o substrato espacial permanece ou
pode permanecer o mesmo. (Sic!).

Fica, desta forma, estabelecida a relação em um dado espaço, num dado

território e a ação de grupos que, articulados, caracterizados por reivindicações

de jurisprudência territorial (Weber, In: Dreifuss, 1993:67), tornam-se

agrupamentos políticos. A interação desses grupos, a convivência, a interlocução

não será harmônica. Haverá conflitos gerados pela diversidade de interesses. No

entanto, só poderá existir um hegemônico, um queirá pela “força” se posicionar

estrategicamente, e, através de uma dominação das articulações “arquitetadas”,

impor sua vontade.

Tem-se então estabelecida uma relação de poder, na qual o território é

uma das referências fundamentais. Mas, essa relação de poder tem de ser

mantida, administrada e controlada. O poder exercido requer estratégia, método

de aplicação, fluxo de vivência, espaço, tempo, disciplina, vigilância.
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Para o entendimento desta dinâmica, na área estudada, faz-se necessário

investigar se as transformações, se as mudanças na ordem sócio-espacial, no

espaço dos municípios do Entorno, obedecem alguma Lei específica, alguma

lógica determinada, ou se são frutos de um acaso momentâneo. É preciso que se

questione a possível existência de uma “força invisível à primeira vista” (Moreira,

1987:58) que justifique um “rearranjo” espacial, que “talhe” uma nova função para

novas formas e crie novas formas para novas funções.

Pode-se, assim, perceber a importância do estudo de um arranjo espacial,

no processo de investigação da realidade, pois a estrutura de organização do

espaço pode nos dar elementos para identíficar a existência de uma força

organizadora.

No entanto, não basta que se identifiquem a existência de uma força

organizadora. É fundamental, em um trabalho de pesquisa com um

comprometimento social, que se identifique também os instrumentos utilizados em

seu exercício e a quem ela serve, já que, na atualidade, o mito do Estado porele

mesmo, como senhor de todas as ações, como o responsável e o determinador

de todas as decisões, o organizador da sociedade com vistas ao estabelecimento

de uma ordem “neutra”, foi superado.

Há, atualmente, uma outra maneira de interpretação da ação do Estado,

que passa a ter como uma de suas marcas a não neutralidade, a parcialidade na

questão dos comandos políticos, que por sua vez, são “determinantes” nas

questões sociais, culturais e estratégico-espacias. Poulantzas (1981: 214), em

uma de suas análises sobre o Estado argumenta que:

todas as disposições tomadas pelo Estado capitalista,
mesmo as impostas pelas massas populares, são finalmente
e a longo prazo inseridas numa estratégia em favor do
grande capita! ou compatível com sua reprodução ampliada.

Em se tratando ainda das atribuições do Estado no processo de

“organização” da sociedade, Lacoste (1993:51) comenta uma de suas importantes

funções:
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Uma das funções das múltiplas estruturas do aparelho de
Estado é a de recolher informações, em caráter permanente
(é uma das primeiras tarefas dos policiais), e os privilegiados
são, também, pessoas bem informadas e muito desejosas
de que saibam disso “na alta esfera”. Em contrapartida, as
relações entre as estruturas de poder e as formas de
organização do espaço permanecem mascaradas, em
grande parte, para todos aqueles que não estão no poder.

Portando, torna-se necessário desvendar a trama que envolve as relações

sócio-espaciais, que revelarão quem são “os donos do poder”. E, como vimos, o

território é uma das categorias que devem ser estudadas, pois essa é capaz de

revelar as relações travadas em torno do poder, por estar em constante diálogo

com este, durante o processo de formação de uma “ordem estabelecida”.

Esse entendimento coloca no centro das discussões, sobre a Região do

Entorno de Brasília, especificamente o município de Luziânia, questões com

aspectos territoriais patentes, como por exemplo: a emancipação política, a

problemática administrativa vinculada à divisão das fronteiras dos Estados ( DF,

GO), dentre outras.

Neste sentido, para melhor compreender a importância do entendimento

das peculiaridades da Região do Entomo de Brasília, podemos recorrer a

Lacoste (1993:193), que em seu livro, A Geografia - Isso Serve em Primeiro

Lugar, Para Fazer a Guerra, elabora um capítulo com o título, Saber Pensar o

Espaço Para Saber se Organizar, Para Saber Ali Combater, onde o autor trata,

entre outros assuntos, da importância de se conhecer a realidade e as

especificidades de um lugar:

É preciso fazer com que as pessoas compreendam que,

quendo elas estão num lugar, elas estão num único

compartimento, numa única “região”. Este local diz respeito
a um grande número de conjuntos espaciais muito diferentes
uns dos outros, tanto do ponto de vista qualitativo como por
sua configuração (...) se num determinado lugar não se esta
só num compartimento mas se ele diz respeito a um grande
número de conjuntos espaciais, é preciso estar atento a
cada um deles e saber que estamos inscritos em
configurações espaciais muito diferentes a respeito das
quais é preciso fazer uma prova de vigilância. Apreender à
espacialidade diferencial e procurar estrutura-la. (..) É
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preciso, enfim, que elas estejam em condições de
compreender as formas tão diferentes segundo os lugares
que se apresenta a crise dialética global no seu
desenvolvimento histórico e sua diferenciação espacial, em

nível planetário, nacional ou regional.

Pode-se, desse modo, analisar os processos dinâmicos que envolveram, e

ainda envolvem, a estruturação territorial da Região do Entorno de Brasilia, pois,

as relações sociais, e as alterações destas, organizam e reorganizam a

configuração espacial da Região, fazendo com que o caráter político da

transferência da capital e os seus desdobramentos no Entorno, em geral, e em

Luziânia, em particular, ganhem novos estatutos políticos, novos envolvimentos

com o podere, por conseguinte, novas condutas territoriais.
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1 — Luziânia uma alternativa para o Distrito Federal

A especificidade do Distrito Federal, no que tange à sua formação,

planejamento e objetivos estabeleceu - através da interação da ação que o

materializou com as características territoriais específicas da área em que foi

implantado - uma rica realidade de elementos e eventos em diversas instâncias.

Dentre tantas, uma que ganha, na atualidade, um peso especial é a que trata da

moradia.

Em Brasília, o número de pessoas estabelecidas, ou em processo de

estabelecimento, criou um déficit na relação entre o número de habitantes e o

número de imóveis existentes. E, ainda: devido ao grande número de migrantes

que continuaram, e continuam, chegando em Brasília ocorreu uma ruptura do

Projeto inicial da capital federal, no que se refere às áreas destinadas

originalmente à construção de imóveis residenciais. A moradia, aos poucos,

tornava-se o elemento concreto que desconstruía, espacialmente, o projeto inicial

e, ao contrário, construía, noutra direção, uma nova forma espacial na cidade e na

região.

Conforme analisa vertentes da Geografia urbana que estuda a questão,

um dos primeiros fatos espaciais do homem é morar; de alguma forma ele tem

que ocupar o espaço; ainda que num período nômade, era necessário postar-se

num lugar ou em outro, constituir o entreposto. Não há vida humana sem moradia.

Mas a moradia é mais que uma “máquina de alojar os corpos”. Ela está imersa

nas condições sociais do agente-morador, diz sobre a sua renda, faz referência à

sua identidade na divisão social do trabalho. Por outro lado, a moradia não se

isola do contexto espacial da cidade. Componentes como fluxos, distância,

planta, segregação, formação de setores funcionais, ambiente, mobilidade,

exclusão, trabalho juntam-se a ela, constituindo-a direta ou indiretamente. É

importante verificar que no Brasil, à medida que o espaço urbano ganhou estatuto

capitalista, morar passou a ser um dos principais dramas da população de classes

baixas. Nas metrópoles, mais que dramático, tornou-se trágico.

Cabe aqui ressalvar uma das principais contribuições do movimento de

Renovação da Geografia Brasileira, que esforçou-se no sentido de ensinar que o

espaço não é reflexo, não reproduz e não expressa linearmente as inovações
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sociais. Pensando no espaço da morada, vê-se que categorias econômicas como

renda e divisão social do trabalho não são suficientes para demonstrar os dramas

existenciais (espacializados) de uma dada classe social. O lugar em que mora, a

distância do local de trabalho, a penúria do deslocamento, o ambiente, a infra-

estrutura, a poeira, a faita de esgoto, o descontrole administrativo etc, fazem com

que se pense o espaço como práxis da vida, ou como quer Santos (1997) num

espaço banal. O espaço é práxis da vida ligado à práxis social dos homens

concretos.

Nesta perspectiva, quando se considera o correr dos anos que sucederam

à inauguração da nova capital federal nota-se o surgimento de inúmeros

loteamentos clandestinos, sendo que é patente uma diversificação entre as

classes sociais que participaram da formação destes “empreendimentos” ilegais.

A ilegalidade na constituição do espaço é um traço comum das metrópoles. De

certa forma é a evidência do choque da necessidade versus a lei; a lei, perante a

necessidade, cede, verte-se. Mesmo que o aparato militar e o sistema de

vigilância urbana utilizem de força, a “força” da necessidade suprime, arrasta,

demole a própria lei. O espaço ilegal vai, aos poucos, tornando-se o espaço real.

À paisagem fotografa o movimento, dá ao geógrafo as pistas para ler a intimidade

profunda da sociedade na qual se ocupa.

Desta forma, as áreas loteadas indevidamente foram povoadas por

pessoas com um padrão de vida diverso. Hoje, existem loteamentos ilegais

ocupados por um segmento social desprovido de possibilidades materiais de

aquisição de uma moradia em uma área legalizada e um outro segmento, que se

estabeleceu em áreas não destinadas à moradia, que geralmente se localizam

nas proximidades de uma área com considerável valor econômico, como por

exemplo, o Lago Sul.

Este fato comprova a deficiência apresentada pelo Distrito Federal, no que

se refere à moradia, havendo prejuízo para várias classes sociais. Diante desta

realidade, uma das saídas encontradas para amenizar o problema foi a

legalização dos loteamentos que foram materializados em áreas originalmente

com outras destinações e ocupados por um segmento composto por funcionários

públicos bem remunerados - juizes, promotores, deputados, dentre outros -.
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Como exemplo destes loteamentos podemos citar os vários condomínios

fechados localizados nas proximidades da Escola Fazendária, situada após o

Setor de Mansões Dom Bosco, no Lago Sul. Essa realidade é constatada em

várias outras metrópoles do país. Uma vez que haja necessidade, que torna-se

lucrativo, setores da classe empresarial promovem “legalmente” a destruição do

que o próprio “Estado” planejou. Há situações em que realizam grilagem do solo

urbano, ocupam terrenos públicos, danificam projetos de praças a favor da

especulação e de projetos de iniciativa privada. Aqui não é a voz da necessidade

imperiosa que vem da pobreza, mas a necessidade de acumular e de usar O

espaço para o benefício próprio, que impõe o rompimento com o planejado.

Nesses casos, os setores legisladores geralmente promovem, com rapidez, a

legalização, legitimando a deturpação e transformando-a num discurso de bem

público e necessidade incorrigível.

Assim, somente uma pequena parcela da população teve seu problema

solucionado, ficando o maior segmento da sociedade menos privilegiado

economicamente, com poucas ou quase nenhuma opção de moradia no Distrito

Federal. Como única saída, estes cidadãos excluídos da possibilidade de

obtenção de uma moradia no Distrito Federal foram “obrigados” a se

estabelecerem na chamada Região do Entorno de Brasília. O Entorno tornou-se o

desaguadouro de um problema que não podia manifestar-se na limpidez do plano

e na sua almejada funcionalidade.

Para ilustrar essa transferência populacional pode-se citar a cidade de

Luziânia, que faz parte da Região do Entorno de Brasília. Esse município

apresentou um crescimento populacional vertiginoso, entre 1980 e 1991,

passando de 92.814 para 207.674 habitantes, apresentado assim um índice de

crescimento da ordem de 9.05% ao ano. Se nesse período o indice de

crescimento populacional pode ser considerado alto, devemos também fazer

referência a um período anterior, compreendido entre os anos de 1970 e 1980,

quando a população passa de 27.837 para 92.814, o que representa um índice de

crescimento populacional de 12.79% (Censos Demográficos do IBGE).

Neste sentido, deve ser considerado que um crescimento populacional,

como o de Luziânia, implica na existência de iniciativas que tinham como objetivo
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preparar devidamente, e em várias instâncias, a vinda de um enorme contingente

populacional em direção a este município. Nesta cidade, deu-se uma

reestruturação do espaço com uma modificação funcional e estrutural, alterando,

como consequência, as antigas relações e os níveis de comunicação cultural.

Este crescimento direcionado da população em municípios como este foi

orientado por interesses, que, indubitavelmente, foram atingidos via elaboração

de ações que instrumentalizaram a criação de um novo tipo de relações (que

impossibilitaram essa população de se fixar na capital, porém, guardando a

possibilidade desta continuar a compora reserva de força de trabalho de Brasília),

em um novolugar.

No caso em questão, o que houve foi a ocupação deste espaço pelos

“excluídos” de moradia em Brasília, sendo que estes também vinham, e ainda

vem a ser, grande parte da reserva de força de trabalho da capital federal. A

possibilidade da criação desse espaço destinado a ser “depósito de mão-de-

obra” de Brasília não se deu em um lance, mas sim foi sendo “construído” pelos

agentes oficiais, com o auxílio dos “agentes empreendedores” do ramo

especulativo-imobiliário.

Sobre a origem dessas áreas destinadas aos loteamentos no município de

Luziânia, Paviani (1987:87) esclarece que em 1960 já haviam sido realizadas

inúmeras comercializações de terras no município. Acerca destas transações

comerciais escreve o geógrafo:

Era como se os primeiros movimentos de um gigantesco
tabuleiro de xadrez ensejassem os atrativos iniciais para um
movimento a posterior... Tudo seguindo como que uma

lógica esmeradamente estudada a cada lance.

Nesses primeiros movimentos de articulação de estratégias, que

obviamente tinham como objetivo vencer a “partida”, fica claro que a compra de

terras no município de Luziânia, na década de 60, já buscava romper com a

tradição do uso agrícola do solo. Assim, iniciou-se, através da compra de

fazendas que dariam origem a loteamentos, a construção das condições

necessárias para a articulação de uma nova realidade a ser manifestada neste
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município goiano, que passaria a “servi” ao Distrito Federa! como “cidade

dormitório”.

O que torna este fato ainda mais relevante é que a iniciativa acima

mencionada ocorreu antes mesmo da criação da Terracap, que foi o órgão do

Governo do Distrito Federal que recebeu a incumbência de gerenciar a entrada

da iniciativa privada no setor de compra e venda de terrenos imobiliários no DF (o

que aconteceu noinício da década de 70).

Essa iniciativa institucional, marcou, oficialmente, o período em que se

inicia a expansão urbana em direção ao Entorno de Brasília (com destaque para o

município de Luziânia) e o parcelamento do seu solo, através do loteamento das

ex-fazendas, que então se tornou lucrativo.

A partir desses acontecimentos, fica caracterizado, também, o início da

etapa de ressarcimento dos investimentos realizados pelo Estado com a

construção de Brasília. Visando atingir tal objetivo, como já estava definido no

projeto de orçamento aprovado para construção da nova capital, o “Poder”

Público abre espaço para a comercialização do solo do Distrito Federal - sendo

que os recursos arrecadados, nessa comercialização imobiliária, foram

encaminhados para os “Cofres Públicos”. Cabe ressaltar que no momento em que

a prática da comercialização de terrenos é deflagrada, já era evidente a

valorização diferencial das parcelas do espaço em Brasília.

Esta heterogeneidade no valor das parcelas do espaço foi produto da ação

dos agentes institucionais e não institucionais, e dos mecanismos por estes

criados, que estabeleceram, desta forma, a valorização diferencial deste solo.

Deve-se destacar, neste contexto, os três principais agentes que participaram

deste processo de valoração seletiva do espaço: o “poder público”, os agentes

imobiliários e os proprietários de terras.

A ação destes agentes é evidenciada pelos sintomas mais conhecidos

desta prática, que são: a exclusão de grande parte da população da possibilidade

da aquisição de moradia com as condições mínimas de vida, a alta nos preços

dos aluguéis, a inflação nos preços dos imóveis, dentre outros.

Cabe ressaltar o fato de esses sintomas revelarem as contradições

existentes entre a teoria e a prática contidas no projeto de construção de uma
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cidade, onde, simultaneamente e paradoxalmente, o solo da nova capital teria

como fundamento básico atender às necessidades sociais e financiar, através da

venda de lotes, a construção de Brasília. A partir desse raciocínio é possível que

se elabore alguns questionamentos:

- Comoseria possível a construção de uma cidade a partir de uma idéia de

neutralidade - no que se refere ao conflitos gerados pelas diferenças sociais - no

interior de um espaço de produção nos moldes capitalistas ?

- Como um discurso de igualdade social pôde ser associado a um espaço

que tem como base uma divisão territorial fundamentada em um centro, o Plano

Piloto, que seria o lugar dedicado ao alto escalão do funcionalismo público, e uma

periferia, dedicada aos segmentos sociais com menor poder aquisitivo, como os

operários e os servidores que compunham o “baixo” escalão do serviço público de

Brasília?

- Como estranhar, diante dos fatos apresentados, a realidade que hoje se

faz presente nos municípios que circundam o Distrito Federal, que têm como

marca os aitos índices de subnutrição, desemprego, analfabetismo, criminalidade

etc.?

- Como esperar que o modelado geometricamente perfeito, presente no

projeto inicial da capital, fosse seguido continuamente pelas construções

marcadas pela desorganização e pela ação de agentes imobiliários, que

buscaram somente o lucro propiciado pela comercialização do próprio espaço do

Distrito Federal e municípios do Entorno do Brasília ?

Assim sendo, tem-se na realidade apresentada pela Região do Entorno de

Brasília, nas décadas de setenta até noventa, uma “consequência” da

continuidade do modelo excludente estabelecido desde o momento da construção

e ocupação da capital federal.

E no sentido de entender, dentro do modelo produtivo que atualmente é

adotado pelo sistema capitalista, o processo que produz e reproduz um contigente

social cada vez mais expressivo de cidadãos classificados como “excluídos”,

deve-se buscar identificar qual o critério adotado, em nossa sociedade, como

referência para distinguir esses “excluídos” do grupo dos “incluídos”.



90

Assim procedendo, será notado um forte viés econômico nesta

“discriminação” social, na qual, o fato de estar fora da relação de emprego

clássica (Oliveira, 1980:50) põe o indivíduo à margem do segmento considerado

com “incluído”, sendo assim, classificados como “excluídos”.

Seguindo ainda esse raciocínio, pode-se transportar a falta de meios

econômicos, de aquisição de uma habitação que ofereça uma qualidade mínima

de vida, como critério de classificação e distinção entre “incluídos” e “excluídos”. É

possível ainda justificar esta comparação, amparados no fato de que grande parte

das pessoas que, na atualidade, estão vivendo em moradias que não oferecem

uma qualidade mínima de vida estarem fora da parcela da população que se

encontra no interior da relação de emprego clássica.

Neste contexto, é reafirmado a condição de “excluídos” aqueles que “não

se incluem” no grupo dos detentores de condições econômicas que garantam

uma condição de vida básica, que não se “incluem” entre os que têm garantida,

através de uma conquista preponderantemente econômica, uma existência tida

como “digna”. Como esse raciocínio é fundamentado em uma base econômica

(ou “economicista”), torna-se imprescindível o levantamento de uma questão: as

pessoas que fazem parte deste vasto segmento social, composto pelos cnamados

“excluídos”, não contribuem de forma alguma para a reprodução do capital ? Ou

seja, as pessoas enquadradas nesse segmento social não promovem, em

nenhuma instância, o lucro, que é um dos pontos centrais em qualquer ação que

se fundamente em uma base econômica, quando se trata de uma realidade no

molde capitalista ?

Na resposta a esta questão deve-se considerar que, entre outros aspectos,

a comercialização de lotes em áreas periféricas - “destinados” aos “excluídos” -

proporcionam um lucro para os especuladores imobiliários, que ao lotearem ex-

propriedades rurais tiveram seu capital reproduzido várias vezes, mesmo

vendendo imóveis de baixo valor. Ainda, alegando a necessidade de construção

de imóveis populares, várias construtoras e imobiliárias se beneficiam, através do

financiamento para a construção de habitações, que via de regra não se destinam

às pessoas que, em teoria, justificaram a sua construção.
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Deve-se ressaltar, também, a utilização da mão-de-obra extremamente

barata que serve sazonalmente aos interesses de setores e grupos econômicos e

que se encontra “reservada” nestes loteamentos. Assim, torna-se necessário

salientar a funcionalidade econômica (Oliveira:53) que é “oferecida” pelos

chamados “excluídos”, ao propiciar uma infinidade de benéficos a alguns

segmentos econômicos. Reside aqui uma contradição essencial no conteúdo do

espaço capitalista: de um lado o plano não prevê e não reconhece a existência e

a reprodução dos grupos marginalizados socialmente, do outro, para que os

grupos hegemônicas existam, é necessário que a marginalização evolua; ao se

reproduzir os marginalizados traduzem sua evolução no espaço, fazendo com que

os hegemônicos, com rapidez, pensem em outros mecanismos de segregação.

Mais do que isso: muitas vezes a marginalização social ganha um escopo de

violência urbana, embora a hegemonia não reconheça que a concentração de

renda e o monopólio do solo urbano sejam vetores de marginalização; em alguns

casos a burguesia é vitima daquilo que a sustenta. A violência urbana e a

segregação agem, ao mesmo tempo, contra os marginalizados e contra a

burguesia.

A partir das considerações feitas acima, partiremos do princípio de que a

condição de “exclusão” que marca “um imenso segmento social” - que na

atualidade é percebida em nosso cotidiano - não pode ser uma condição restrita

de uma marginalidade tida como “econômica”, pois o chamado “excluído”

participa do processo de reprodução do capital, mesmo que de forma camuflada,

mascaradae tratada como não digna.

Portanto, esta é uma condição que deve ser vinculada também a outras

instâncias, como por exemplo a ética e à política. A necessidade de inclusão

destas instâncias pode ser explicada peio fato de não ser perceptível uma

participação ativa e consciente dos “cidadãos” classificados como “excluídos”

nessas esferas da “vida em sociedade” — para ilustrar essa situação pode-se citar

o descaso das reivindicações dos “excluídos” frente às prefeituras, ou mesmo, a

diferença com que são tratados nos estabelecimentos comerciais e até nos

órgãos públicos -. Desta forma, a distinção entre “incluídos” e “excluídos” deve
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levar em consideração uma perspectiva mais ampla, quando se analisa os

eventos sociais, buscando romper com um “reducionismo econômico”.

Em se tratando ainda da funcionalidade dos chamados “excluídos” deve-se

fazer referência a Foucault (1977:293), quando este analisa o conceito de

delinguência útil. O autor desenvolve um raciocínio que liga a reprodução da

delinguência - por parte dos próprios aparelhos estatais de recuperação do

indivíduo, como no caso das penitenciárias - à necessidade de se estabelecer

um modelo duplo de comportamento social. Existiria, segundo o filósofo, o bom

cidadão e, em oposição, o criminoso, que é reproduzido. Esta construção de

situações antagônicas serviria como justificativa ao discurso disciplinador, tanto

em uma pequena escala, quando é utilizada pelo pai com vistas a educação de

bons filhos trabalhadores, como, também, em uma escala mais ampla, na qual

este quadro “criado” justificaria o modelo coercitivo que impera em nossa

sociedade.

E no sentido de compreender o processo de seletividade espacial

fundamentado nas diferentes condições de propriedade de recursos materiais —

que desde o início foi o que norteou e definiu o lugar que caberia a cada

segmento social no interior da nova Capital da República — deve-se fazer

referência e analisar expressões como exclusão, segregação, dentre outras, pois,

a capital federal já nasceu com uma essência excludente e segregadora, que foi

sendo reforçada e remodelada no decorrer do processo de consolidação da

capital.

Por outro lado, essa característica da nova capital federal, apesar de

contradizer o “discurso político” de seus idealizadores, não pode causar

estranheza. Como esperar a construção de um espaço neutro e harmônico, em

uma cidade inserida numa sociedade capitalista, na qual - como em qualquer

outra com as mesmas características — o principal objetivo a ser perseguido é a

acumulação do capital e a reprodução da força de trabalho. Ainda que isso seja O

pano de fundo, não pode se esquecer das especificidades das condições e

históricos e dos lugares. Brasília, apesar de se enquadrar no modo espaço-

sociedade capitalista, tem a especificidade do lugar e do que Duarte (1997)

apresentou comotentativa de “modernização da periferia”.
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Nesse contexto, para se destacar a especificidade apresentada por

Brasília, enquanto cidade “produto” das contradições capitalistas, pode-se

considerar que as áreas destinadas no Projeto original de estruturação da capital

à construção de moradias nas cidades satélites não foram suficientes para

absorver o contigente populacional que se fazia presente no Distrito Federal,

mesmo no momento anterior à inauguração da capital federal.

Este fato fez com que as cidades satélites, de Brasília, tivessem suas

estruturas completamente comprometidas. Como foi o caso de Taguatinga que já

“nasceu” com invasões, podendo sercitadas as Vilas Dimas e Matias, que entre

seus moradores tinham os que não estavam habilitados para a compra de lotes,

tomando por base as especificações e os critérios estabelecidos pelos órgãos

competentes.

Acerca da implementação e das funções das cidades-satélites Vesentini

(1987 : 45-46) faz as seguintes considerações:

As cidades satélites tal como existem hoje não estavam
previstas no plano original de Brasília. Mas algumas delas
surgiram antes mesmo da inauguração da nova capita! do

Brasil. E a expansão dessas cidades-satélites, como já
vimos foi intensa de 1960 até hoje, com ritmos de
incremento demográfico superiores ao do plano piloto.

O autor considera ainda :

Brasília, dessa forma, é uma só cidade, do Plano Piloto às

cidades-satélites. Mas os mecanismos de segregação
espacial que operam nas demais cidades do País, onde as
diferenças sócio-econômicas a nível territorial existem mas
não são evidentes assim, já que nelas o edifício luxuoso
convive com fregiiência ao lado dos cortiços ou das favelas,
em Brasília são mais acentuados: eles já foram dados por
princípio, desde a concepção e a edificação da cidade.

Essa situação de déficit de moradia nas cidades-satélites fez com que,

simultaneamente a ocorrências vinculadas a ações reivindicatórias por lotes

nessas “unidades administrativas do Distrito Federal”, fosse iniciado um outro
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processo de fixação de moradia, com o parcelamento do solo de ex-propriedades

agrícolas, com o objetivo de abertura de loteamentos, no Entorno do Distrito

Federal.

Nesse processo paralelo de fixação de moradia na Região do Entorno,

como já foi mencionado, destaca-se o município goiano de Luziânia, que passou

a “abriga” em seu território — nas ex-propriedades agrícolas que desde 1960

foram adquiridas e tornadas “reservas de valor” — uma série de loteamentos que

foram rapidamente tomando conta da paisagem da BR-040, no trecho queliga a

divisa do Distrito Federal com a cidade de Luziânia, em Goiás.

Este modelo “imediatista e parcional” utilizado na construção da realidade

nos remete às palavras de Santos (1996:163), sobre a predominância, que

atualmente existe, da “ação racional enquanto ação instrumental, sobre a ação

simbólica”. Ou seja, uma razão técnica — que objetiva propiciar a obtenção dos

objetivos perseguidos pelos agentes hegemônicos, em detrimento de uma ação

racional, fundamentada no valor social - “determina” e encaminha as “soluções”

dos problemas gerados a partir da interação dos diversos agentes sociais, que,

por sua vez, compartilham um espaço marcado por interesses contrários.

No sentido de legitimar essa ação racional, instrumentalizada e, sobretudo,

parcional (que no presente caso fica evidenciado pela elaboração e uso de

mecanismos que visam a conquista de meios e a construção de uma ambiente

que propicie o atendimento dos interesses dos especuladores imobiliários, que,

por sua vez, garantem a manutenção da divisão social do território, que é uma

das marcas do espaço da capital federal) tem-se a institucionalização de normas

que objetivam garantir um controle social no decorrer da convivência em

sociedade, em um mesmoterritório. Desta forma, é percebida a indissociabilidade

entre a leitura da “ação social” e da “ação territorial”, quando se busca

compreender a lógica da organização do espaço, no processo de estudo de uma

realidade.

Assim, através de uma leitura que identifique a existência de uma

diversidade de interesses por parte dos que habitam o espaço e a forma como a

disputa por este é arquitetada politicamente, tem-se caracterizada uma importante

relação entre o território e o poder. Para a Geografia, esta é uma das fontes
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fundamentais do processo de investigação científica, já que o território é um

produto da ação da população. Nesta perspectiva, um elemento da análise

geográfica é a verificação das relações de poder no território, que é de grande

relevância quando um dos objetivos traçados é a busca da possibilidade da leitura

e do entendimento da formação do espaço socialmente construído, tal como

vimos preconizando durante todo o trabalho.

Neste processo de construção teórica, que objetiva entender a lógica que

toma o espaço habitado heterogêneo e como se dá o processo de valorização

diferencial das parcelas do espaço, como no caso da Região do Entorno de

Brasília, tem-se, entre outros caminhos de investigação da realidade geográfica,

a geopolítica, que segundo Messias (1992:55) :

É um subproduto da geografia política, na medida em que se
apropria de parte de seus postulados gerais, para apiica-los
na análise de situações concretas interessando ao jogo de
forças estatais projetadas no espaço (Sic!).

Sendo assim, a relação de poder projetada no espaço, pela organização

social, estruturada em forma de Estado ou não, é geopoliticamente administrada,

segundo interesses específicos, sendo estes muitas vezes encobertos por

premissas de uma ciência sistematicamente fundamentada, como por exemplo as

da Geografia Política, com o objetivo de atender às necessidades dos grupos

dominantes.

No Brasil, uma das grandes referências empíricas que revelam estas

relações é a Região do Entorno de Brasília, que surge como um dos bons

exemplos a serem considerados nos estudos das relações de poder projetadas no

território. Pode-se justificar esta afirmação, retomando o processo de ocupação e

apropriação do território em questão, o que é indispensável para o entendimento

e para identificação de uma lógica de dominação, em um local e em um momento

específico, bem como, para análise dos agentes e instrumentos utilizados na

produção e reprodução de uma ordem social vigente.

Esta ação política e “geopolítica” fica evidenciada materialmente no

espaço, tendo, no caso da Região do Entorno de Brasília, como uma de suas
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marcas o descaso e a despreocupação com um planejamento urbano com caráter

social, fazendo com que o produto que testemunha essa prática seja um espaço

evidenciado por um expansão urbana rápida e completamente “desordenada”.

Um número insuficiente de escolas e hospitais, bem como uma relação

extremamente desfavorável com Brasilia, na qual a geração de novos postos de

trabalho nem de longe corresponde com os anseios da população desta parte do

Estado de Goiás.

Na atualidade, a reprodução e a consegúente expansão de uma

configuração territorial destituída de um “nexo norteador”, revela a tendência da

continuidade do intenso processo de urbanização “desordenado” (ver tabela 06),

no que se refere à organização espacial da Região do Entorno de Brasília. Esta

tendência pode ser entendida como resultado das ações governamentais e das

ações de empreendedores particulares que atuam sob a égide de ações

“planejadas”, com vistas ao “mercado”.

TABELA 06

TAXA DE URBANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA — 1980/1991

Município 1980 (%) 1991(%)

Luziânia 84.03 93.57

Fonte: CODEPLAN / DF — Departamento de Estatística — 1996

 

 

    
 

O que deve ser levantado é que indiferentemente da vontade dos agentes

envolvidos o “mercado” não segue o “planejamento” efetivado pelos segmentos

sociais. Este possuí uma autonomia, que é percebida quando uma ação

planejada é liberada, como por exemplo, quando um loteamento começa a ser

comercializado. Neste momento, o movimento social, com o qual o mercado

dialoga e no qual o mercado está inserido, autorga autonomia a essa construção

planejada, retirando esta do controle absoluto dos planejadores. Nem mesmo a

interferência do “Estado”, suas intervenções específicas, que influenciam o

processo de periferização, podem exercer o domínio pleno sobre o loteamento. A
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consideração deste fato é necessária para que se desenvolva uma análise que

possibilite a compreensão do processo de construção dessa realidade.

E, no sentido de entender a causa da seletividade no processo de

apropriação do espaço “produzido e produtor”, faz-se necessário pensá-lo como

uma categoria de análise fundamental na apreensão da realidade. Os meios de

apropriação, produção e reprodução do espaço, — por parte do Estado ou de

qualquer outro agente — as técnicas e os investimentos diversos realizados em

um determinado espaço, trazem consigo objetos que possuem uma história, que

podem e devem serlidos por todo aquele que, de alguma forma, desenvolve uma

pesquisa voltada para o entendimento dos fatos e eventos sócio-espaciais, como

sendo produto de um processo histórico socialmente constituído, e que não se

contenta com o estudo do fato pelo fato. Gomes (1997:17) aponta esta

necessidade através do seguinte raciocínio :

A descrição da realidade deveria, pois, sempre colocar em

relevo a conjunção de elementos físicos e humanos que
resuita na estruturação de um espaço, que é síntese da
ação múltipla, diferenciada e relacional destes elementos.
Há, por assim dizer, uma isonomia entre a natureza das

coisas e a natureza humana que resulta em produtos
sintéticos, recortes de superficie, que passam a ser
concebidos como verdadeiros objetos da ciência geográfica.

Sendo, desta forma, o espaço uma importante categoria de análise

geográfica e considerando que para esta ciência o espaço “é a história

territorialmente organizada” (Moreira:1987), como poderemos compreender

melhor as metamorfoses do espaço habitado? Qual o caminho que pode nos

conduzir a possíveis explicações das causas de transformação do espaço

“humanizado” ?

Na busca de soluções para estes questionamentos, depara-se com um

número imenso de trilhas que fornecem respostas satisfatórias. E, certamente,

entre os caminhos que podem ser escolhidos, nessa empreitada, encontra-se,

mais uma vez, retomando a raiz geográfica, o território - o caráter estratégico e

de domínio político do espaço -. A análise desta categoria pode ser capaz de

revelar a diferença existente entre os que habitam um mesmo espaço. Pode
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permitir ainda que se conheça como as ações são orientadas por agrupamentos

sociais e mediadas por táticas e estratégias com funções específicas.

Dessa maneira, pode-se identificar a existência de uma Gestão Territorial

no processo de ordenamento e administração do espaço, onde os “gestores”

envolvem os “geridos”, de maneira com que estes vejam as “coisas” de acordo

com as suas necessidades. Para tanto, as “coisas” são maquiadas, vestidas e

travestidas, produzindo-se impressões e fabricando-se efeitos desejados. Castro

(1997:155) explica esta prática ao:

Considerar imaginário político e território como termos que
possam erticular-se coerentemente numa discussão
acadêmica decorre da acepção minima da política como
controle das paixões humanas e do território como suporte
material para a convivência, necessária à libertação de

energia inerente àquela pulsão. O imaginário social, por sua
vez, é o cimento dessa coerência por tomar visível e
interpretável os simbolismos presentes nas relações dos
homens entre si e com o seu meio, os quais materializam-se
nos diferentes modos de organização sócio-espacial. E
neste sentido que imaginário pofítico, território e nalureza
encontram-se entrelaçados em situações concretas,
explicando algumas  questões-chaves, tento da
representação territorial da politica como no sentido dos
seus discursos e bandeiras regionalistas

A seguir será demostrado que Luziânia não foi meramente um receptáculo

passivo dos problemas advindos de Brasília, embora não pudesse resistir à

função de desaguadouro deles, especialmente na variável moradia. É importante

verificar que o Estado que planeja num lugar, pode, em outro, destruir,

descontrolar. A matriz de ordem do planejamento de Brasília converteu-se em

matriz de desordem em Luziânia, isso porque a relação entre podere território dá-

se levando consigo o interesse dos agentes e os conflitos que desprendem

desses interesses.
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1.1- Valparaiso e Cidade Ocidental: desdobramentos urbanos

Como “subproduto” da ação planejada que objetivou a “construção de uma

articulação do território nacional, por meio da transferência da capital federal,

observa-se, na região que foi tornada do Entorno de Brasília, “testemunhos” do

processo de desarticulação regional promovido pela mesma ação governamental

“integracionista”. Dentre os vários indícios dessa desintegração das

relações/articulações que eram próprios da referida região podemos destacar a

fragmentação territorial dos municípios que vieram a circundar a nova capital da

nação.

Como exemplo dessa realidade podemos citar Luziânia, município mais

afetado pelo problema de moradia do Distrito Federal, principalmente no que se

diz respeito à sua extensa periferia. A falta de condições básicas para a moradia,

nessa cidade, criou um ambiente onde a qualidade de vida da população da

grande maioria dos bairros do município fosse extremamente baixa. Por

conseguinte, começa a se estabelecer um clima de insatisfação popular?que se

tornou progressivamente crescente. Essa situação passou a gerar uma tensão

social que, por sua vez, passou a comprometer a continuidade da administração

municipal.

A proliferação extremamente rápida dos chamados loteamentos abertos —

sem a infra-estrutura básica e com os serviços elementares muito precários, ou,

muitas vezes inexistentes - às margens da BR-040, deu início a uma série de

reivindicações populares que culminaram, no início da década de 90, na mudança

da orientação da Lei que regulamentava o uso do solo deste município goiano.

Uma nova lei, a 9.666/92, passou a dificultar o surgimento de novos

loteamentos abertos no município de Luziânia. Como que “prevendo” esta

mudança normativa, inicia-se, quase que simultaneamente, alguns movimentos e

algumas discussões — fomentadas por lideranças políticas locais — que acabam

 

2 A população de Luziânia, na ocasião, manifestou sua insatisfação através de atividades
organizadas, por exemplo em passeatas e denúncias por meio dos veículos de comunicação,
bem como, através de ações não planejadas coletivamente, como “reclamações” frequentes aos
órgãos da administração pública
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promovendo a emancipação política de Distritos como os de Valparaiso e da

Cidade Ocidental.

Para que se possa melhor compreender a natureza dessas modificações e

transformações, ocorridos a partir de emancipações políticas, na forma de se

organizar este espaço, é de fundamental importância que se reforce o vinculo

existente entre o momento do início das iniciativas de reformulações legais, que

tinham por objetivo barrar os novos loteamentos abertos em Luziânia, com o

momento em que começa a haver a organização dos debates que trataram da

emancipação política destes Distritos.

No contexto de uma análise de transformações dessa natureza, deve-se

considerar que os ex-Distritos de Valparaiso e da Cidade Ocidental, têm em

comum — e que deve ser destacado — o fato de compartilharem uma origem

semelhante. Os dois ex-Distritos de Luziânia foram originalmente enquadrados na

categoria de conjuntos habitacionais, tendo sua origem vinculada à construção

de casas e apartamentos, sendo que essas obras foram executadas por

empresas privadas, com financiamento do governo federal.

Esses conjuntos habitacionais, frutos de uma política habitacional

fragmentada e emergencial, possuem desde a sua inauguração, no final da

década de 1970, toda a infra-estrutura considerada como básica. Assim, esses

ex-Distritos apresentaram, desde o momento da sua “criação”, uma realidade

completamente diversa da encontrada nos bairros que compunham a periferia do

município de Luziânia, no que se refere, principalmente, à questão da qualidade

de vida.

Outro fato que deve ser salientado é que, após o surgimento desses

Distritos, as reivindicações da população moradora dos loteamentos abertos se

tornaram mais intensas, visto que entre os loteamentos abertos e os conjuntos

habitacionais havia uma diferença de infra-estrutura enorme. Esse fato aumentou

ainda mais a insatisfação da população dos bairros menos estruturados de

Luziânia, já que as duas situações eram vividas no território do mesmo município.

Esta diferença infra-estrutural entre os Bairros “marginais” e os ex-Distritos

de Luziânia se apresenta, diante de nossas vistas, ao se percorrer as ruas e

avenidas desses locais. Ao se caminhar pelas ruas dessas localidades se notará
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a construção de “duas realidades” distintas neste território municipal, bem como,

poderá se identificar algumas das motivações que “promoveram” a criação desta

diferença.

A “primeira realidade” revela a criação de Bairros destinados a serem

depósitos de cidadãos de “terceira categoria” (Ver entrevista 01). Onde tem-se

como agente responsável pelo acesso da população à esses imóveis as

empresas imobiliárias particulares, que comercializaram lotes nesses chamados

loteamentos abertos, ou seja, sem qualquer planejamento e destituído de

qualquerinfra-estrutura.

A “segunda realidade” foi formada por conjuntos habitacionais financiados

pelo Banco Nacional de Habitação, na qual é percebido um planejamento

arquitetônico elementar e a existência de uma infra-estrutura básica. Cabe

ressaltar que a venda desses imóveis também ficou a cargo do setor imobiliário

privado, que os vendeu para uma população tida como carente, porém, com

condições de pagar uma prestação mensal que, muitas vezes, ultrapassava a

dois salários mínimos.

Entre as peculiaridades dessa “segunda realidade”, pode-se citar a

possibilidade de se identificar a natureza comprometida da política de acesso à

“casa própria” aí implementada, através da análise do modelo adotado pelo

sistema financeiro de habitação, que “jogou” todos os encargos e ônus oriundos

da construção — inclusive os custos com a implantação de rede de esgoto e de

abastecimento de água — sobre o cidadão classificado como “beneficiado”, ou

seja, o comprador do imóvel. Deve-se ressaltar, ainda, que a princípio esse

“cidadão beneficiado” não deveria ter a possibilidade de compra de um imóvel nas

condições que foram estabelecidas.

Essa “segunda realidade”, pode ser dividida em dois casos. O primeiro é

identificado por quem sai do Distrito Federal em direção à Luziânia, e é

constituído pelo município de Valparaiso, este se localiza muito próximo da divisa

entre o Estado de Goiás e o Distrito Federal. Como característica, esse município,

emancipado em 1992, ocupa as duas margens da BR-040, e tem a sua

organização sócio-econômica fortemente atrelada às atividades comerciais

desenvolvidas na mesma.
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No segundo caso da “segunda realidade”, tem-se — ao se distanciar da

Divisa do Distrito Federal e Goiás, seguindo a rodovia BR-040, a uns poucos

quilômetros de Valparaíso — o que hoje é o município da Cidade Ocidental, que

também surgiu como conjunto habitacional e Distrito de Luziânia. Como

especificidade, esse ex-Distrito, que tornou-se município em 1997, apresenta um

maior distanciamento da BR-040, fazendo com que nele se desenvolvesse

atividades econômicas-sociais próprias, possibilitando uma lógica espacial interna

que trouxe uma certa independência da rodovia. Este fato contribuiu para a

consolidação de um modo de organização do município diferente do espaço de

Valparaiso, que tem suas relações sócio-espaciais referenciadas pela atividades

econômicas-sociais desenvolvidas na rodovia BR-040.

Através dessas considerações nota-se que os grandes beneficiados com a

construção dos conjuntos habitacionais foram as empresas que administraram a

construção e a venda desses imóveis, já que os outros envolvidos nesse

processo — os compradores dos imóveis — arcaram com toda a responsabilidade

dos elevados custos dos “benefícios” que lhes foram concedidos pelo órgãos

estatais competentes.

Já na “primeira realidade”, as pessoas que adquiriram os lotes em

loteamentos abertos pagaram muito menos por estes imóveis, entretanto, as

condições de vida que neles encontraram são extremamente precárias. Não há

saneamento básico (ver tabela 07), nem a prestação de serviços de primeira

necessidade, como por exemplo a coleta de lixo. Desta forma, as grandes

beneficiadas com essas transações comerciais foram, novamente, as empresas

privadas que promoveram a formação e a venda dos loteamentos.

TABELA 07

RESIDÊNCIAS, POR MUNICÍPIO, QUE RECEBEM ÁGUA TRATADA E ESGOTO — 1999

Município Pop. C/ água Tratada Pop. C/ esgoto

Cidade Ocidental 98% 70%

Valparaízo 40% 25%

 

 

 

   Luziânia 29% 02%  
 Fonte: Saneago — Divisão de Faturamento. 1999.
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Ainda como resultado dessa diferenciação na produção do espaço, nas

realidades narradas acima, tem-se que ao invés de estabelecer uma contenção

da pressão popular, esse modelo de reprodução e de “ordenamento” do espaço —

estabelecido pela política habitacional governamental — fez com que a pressão da

população aumentasse.

Outro fato que contribuiu para a intensificação das manifestações que

demostravam a insatisfação popular foi o aumento do número de habitações

construídas por novos moradores em velhos loteamentos e novos moradores em

novos loteamentos abertos. A continuidade do progressivo processo de

fragmentação territorial, via abertura de novos loteamentos, bem como a

continuidade do processo de comercialização em velhos loteamentos, provocou

um acréscimo ininterrupto no quantitativo de moradores descontentes com a

condição de vida oferecida nesses lugares (tabela 08).

TABELA 08

TAXA DE DENSIDADE DEMOGRÁFICA DO MUNICÍPIO DE LUZIÂNIA — 1980/1991

Município 1980(%) — 1991(%)

Luziânia 18.94 49.12

FONTE: FIBGE — Censos Demográficos .
Superintendência Central de Planeiamento — SEPLAN/GO - 1996

 

 

    
 

Assim neste ambiente relativamente conturbado, dois novos municípios

foram criados. Entre os argumentos que justificaram esta ação “jurídico-político-

territorial” foi utilizada a marca tradicional que os ex-Distritos possuíam, que,

segundo os defensores da idéia “emancipacionista”, seria a “garantia” de uma

boa condição de vida nestes novos municípios. Foi defendida a idéia de que

haveria a reprodução das condições que desde a inauguração de Valparaiso e da

Cidade Ocidental marcaram esses “conjuntos habitacionais”. Nesses, foram
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oferecidos a seus moradores, entre outros benefícios: água tratada, esgoto,

asfalto, coleta de lixo regular, além de uma organização espacial que explicitava

esteticamente uma possibilidade de vida mais confortável.

Partindo desse princípio, elaborou-se um argumento que defendeu a

emancipação política desses ex-Distritos de Luziânia. O discurso construído para

a conquista desse “ideal” foi fundamentado, também, no pensamento de que esta

medida viabilizaria e agilizaria a administração pública, devido à diminuição em

escala territorial dos problemas a serem resolvidos, possibilitando o surgimento

de uma realidade potencialmente mais “harmoniosa”.

É importante ressaltar, mais uma vez, que a emancipação política, tanto

da Cidade Ocidental, como de Valparaiso, coincide com o momento em que

Luziânia começa a impor, através da legislação que regulamenta os loteamentos,

dificuldades à legalização de novas áreas destinadas à formação de bairros

periféricos. Essainiciativa, por parte do governo da cidade de Luziânia, foi reflexo

da incapacidade do município de cumprir com os serviços básicos, nos bairros

formados pelos loteamentos abertos já existentes na cidade.

Uma das principiais razões da dificuldade no cumprimento das obrigações

da administração municipal foi a grande inadimplência referente ao pagamento do

IPTU, que no início da década de 80 chegou a atingir a casa dos 70% dos

proprietários de imóveis. Este fato, além de produzir um estado de ingerência

sobre o Poder Público Municipal, derrubou o principal argumento que defendia a

manutenção da facilidade no processo de legalização de novos loteamentos

abertos, que era o aumento da receita do município através do pagamento de

impostos referentes à tributação de edificações e terrenos.

Foi neste ambiente de dificuldades administrativas, por parte da Prefeitura

Municipal de Luziânia (Ver entrevista 02), que foram construídos estes conjuntos

habitacionais. Esses surgiram como resposta ao prefeito da cidade Luziânia, que

através de críticas e acusações, denunciou no final de década de 70, o uso, por

parte de Brasília, de municípios como o de Luziânia, como lugar de depósito de

força de trabalho. Segundo o administrador municipal, essa função “delegada” por

Brasília, trazia uma infinidade de transtornos e agravava a situação de miséria

nos municípios do Entorno de Brasília. Assim, estes conjuntos habitacionais
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vieram a se constituir como uma atitude de intervenção do Estado frente à

questão levantada pelo representante municipal.

No que se refere a esses ex-Distritos, no período que vai de suas

inaugurações até o momento das emancipações políticas, as ações que

estabeleceram a reprodução do modo de vida de seus moradores se difere

bastante das práticas que eram comuns nos loteamentos abertos. Como exemplo,

pode-se expor que em Valparaiso (nos conjuntos habitacionais) e na Cidade

Ocidental o pagamento de impostos municipais era efetivado pela grande maioria

dos moradores. Isso já demonstra a distância entre o público alvo destes

empreendimentos imobiliários, em relação aos moradores dos loteamentos

abertos.

Deve-se ressaltar, ainda, que o valor do imposto cobrado, e pago, nestes

conjuntos habitacionais era consideravelmente mais elevado, quando comparado

com o valor dos impostos nos loteamentos abertos. O que vem, de certa forma, a

comprovar uma relação diferenciada entre os moradores dos dois tipos de lugares

produzidos com as instâncias “visíveis” do Poder Público. Santos (1994, p. 19)

nos auxilia a entender diferenças como estas quando escreve que “a arena da

oposição entre o mercado - que singulariza - e a sociedade civil - que generaliza -

é o território, em suas diversas dimensões e escalas”.

E foi essa relação diferenciada que, teoricamente, referendou uma

fragmentação territorial no município de Luziânia, a partir de uma ação

eminentemente estratégico-política-jurídica. Na realidade, essa ações buscaram a

geração de um espaço que possibiltasse a continuidade de atividades

econômicas do ramo imobiliário-especulativo. Assim, surgiu uma nova

organização territorial com o aparecimento de municípios, em áreas mais

próximas à divisa com o Distrito Federal. Nestes novos municípios, haveria a

possibilidade de continuação da proliferação de loteamentos abertos, que, a partir

deste momento, já estava dificultada pela nova legislação que passou a vigorar

em Luziânia.

Assim, o que se percebe é que as áreas originais destes novos Municípios,

que tinham como uma de suas características um relativo ordenamento espacial —

que era encontrado principalmente na Cidade Ocidental - começaram a
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contrastar com a desordem espacial materializada a partir da emancipação

política articulada pelo setor especúlativo-imobiliário.

As ações desse setor visaram a instituição de meios que possibilitassem a

continuação da implantação de uma série de loteamentos abertos, sem qualquer

preocupação referente a uma minima organização urbanística, seguindo os

moldes que até há pouco tempo eram aplicados em Luziânia.

Tem-se, então, diante da realidade apresentada, a “demonstração” de que

as dificuldades vividas pelos moradores desta complexa área urbana advém da

razão instrumentalizada que a produziu, da maneira como esta é reproduzida.

Deve-se considerar que a análise dessa metamorfose espacial pode nos conduzir

à compreensão da lógica que “organizou” essa “zona de exclusão”.

Essa afirmação pode ser comprovada pelo fato de as medidas que

visavam a contenção dos problemas aí manifestados — a construção dos Distritos

— terem sido manobradas, com a finalidade de atenderem aos interesses dos

agentes que foram os “responsáveis” por estes problemas. Ficando, então, claro

que houve a manutenção dos critérios de ordenamento do espaço, evidenciando

a continuidade do modelo de reprodução da realidade e, consequentemente, dos

problemas sócio-espaciais.

Torna-se evidente que as questões territoriais que podem ser percebidas,

no decorrer das reconfigurações espaciais expressas pelo “município de

Luziânia”, apresentaram os conflitos promovidos pela diversidade de interesses

dos diferentes segmentos sociais existentes neste lugar. Neste sentido, é de

fundamental importância que se ressalte que a dinâmica que caracteriza O

movimento social, no decorrer das “articulações político-espaciais” deve ser

analisada com os olhos atentos para as contradições que são explicitadas no

decorrer do movimento de transformação da realidade. Em outras palavras: não é

somente o Estado e os órgãos públicos que incidem sobre o espaço o piano de

seus interesses, outros segmentos que lutam pela hegemonia, atrelam-se ao

Estado ou promovem lutas interhegemônicas para apoderar-se do controle e da

direção do espaço.

No caso estudado, uma das principais contradições — expressas

territorialmente — que influenciam a dinâmica do movimento sócio-espacial, nessa
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área de expansão urbana, é marcada pela relação centro versus periferia. Sobre

esta relação Raffestin (1993: 189) esclarece que:

Se quisermos construir uma análise a parir de noções

dinâmicas, é preciso que falar de organizações ou de grupos
em situação de centralidade e de situações e grupos em
situação de marginalidade.

Portanto, ao se analisar o parcelamento do solo no Entomo de Brasília,

deve-se ter a acuidade visual necessária para que na leitura dos eventos, e das

construções materializadas a partir desses, não se perca a correlação entre as

ocorrências que revelam as relações, as ações e os interesses que “guiaram”,

regulamentaram e produziram o que hoje se torna “perceptível”.
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CONSIDERAÇÕESFINAIS

O processo de interiorização da capital federal, como recurso para a

promoção de uma integração territorial em nível nacional, fez parte de uma

política de gestão do território. As limitações rigorosas impostas ao uso do solo no

Distrito Federal, por meio da legislação que regulamenta a questão, fez parte de

gestões territoriais. A expansão urbana em Luziânia, deflagrada em um momento

específico, fez parte de uma política de gestão do território. A fragmentação

territorial do município de Luziânia, tanto no que diz respeito ao loteamento de ex-

propriedades agrícolas, como no que tange à emancipação política de Valparizo e

da Cidade Ocidental, serviu como mecanismo de controle e gestão do território.

A realidade apresentada e discutida, no presente trabalho, evidencia

aigumas das táticas e das (geoj)estratégias usualmente aplicadas em ambientes

de disputa e conquista territorial. Essas, por sua vez, para serem entendidas

podem ser vinculadas a um modelo de gestão de território, cujo — no caso da

realidade investigada pelo presente trabalho — alicerce é a vocaçãocapitalista que

é a definidora da constituição e ordenamento do espaço habitado.

No decorrer do processo investigativo e interpretativo realizado durante a

construção dessa dissertação, que tratou de analisar as relações que

arquitetaram o processo de produção e reprodução do espaço às margens da

rodovia BR-040, no trecho queliga o Distrito Federal com o Município de Luziânia,

pôde-se identificar o segmento do ramo imobiliário-especulativo, da esfera de

ação capitalista, como sendo o “mediador” no processo de construção desse

espaço.

Percebeu-se, que para se atingir os objetivos propôstos pelo segmento

especulativo-capitalista-imobiliário, os agentes que constituíram esse segmento

hegemônico, nesse lugar, fizeram uso de mecanismos tradicionais na busca da

valorização de áreas com tradição inicial agrícola, que, posteriormente, foram

transformadas em áreas de expansão urbana.

Como argumento instrumentalizado pelos agentes hegemômicos, com o

objetivo de justificar as ações e as práticas especulativas imobiliárias

implementadas nos municípios do Entorno, observou-se claramente a utilização
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da ideologia da modernidade excludente, que se estabeleceu e se “materializou”

através da normatização e da regulamentação espacial, incentivada e facilitada

através da interferência do Estado, por meio das instituições que atuam sob sua

égide.

Nesse contexto, os municípios que constituiram a Região do Entorno de

Brasília, com destaque especial para o município Luziânia, “sofreram” uma

desintegração, no que se refere às relações e aos nexos que articulavam o

modelo sócio-espacial nessas cidades, quando se considera o período que

antecede à construção de Brasília. E o que ocorreu após a “chegada” de Brasília

foi uma integração “forçada”, por parte dos municípios da Região do Entorno de

Brasília, a nova lógica que naquele momento passa a definir as novas ações e a

arquitetar as novas formas espaciais, o que acaba por remodelar toda a

configuração territorial da Região.

O território da Região do Entorno de Brasília, dessa forma, passou por uma

reconstituição na sua configuração. Simultaneamente, houve um acentuado

redimensionamento na vida das pessoas, que passaram a reproduzir sua

existência em uma situação de complexidade mais “elaborada”, marcada por uma

gama de interesses mais específicos e por contradições mais acentuadas,

quando se considera a distância que separa os interesses dos segmentos que aí

foram instalados.

A “progressiva” complexidade instalada nesse território, no desenrolar das

ações dos agentes hegemônicos, trouxe consigo as “sementes” que

estabeleceram uma maiordificuldade no processo de manutenção, de controle da

ordem. O aumento no número de elementos, bem como a elevação da

quantidade e do grau complexidade das nuanças — que também passaram a se

reproduzir no ferritório dos “excluídos” —, inviabilizou, “gradativamente”, a

possibilidade de um controle, de um domínio da área em questão.

Para finalizar, pode-se afirmar que o núcleo de reflexão deste trabalho foi

centrado na relação: espaço e sociedade. Buscou-se, por meio do objeto deste

estudo, o diálogo e as relações entre o território e o poder, travado na área já

apresentada, demonstrar que o “comportamento social traveste-se de
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ANEXO |

HISTÓRICO DAS INTERVENÇÕES GOVERNAMENTAIS

Com o objetivo de combater o estado de miséria instalado na Região do

Entorno de Brasília, foram elaborados e implementados vários programas e

projetos para viabilizar uma estrutura social e econômica que viesse a conduzir

esta região a um estado de desenvolvimento.

Num total, entre planos e programas que existiram e que ainda existem

pode-se contabilizar um número de treze intervenções governamentais diretas. A

primeira destas iniciativas data do ano de 1966, quando o Governo Federal cria o

FUNDEFE - Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal (Decreto Lei nº 82/66).

Porém, o fato de quase toda receita tributária ter sido destinada para o interior do

DF, fez com que ficasse descaracterizado o objetivo inicial da criação do

FUNDEFE.

No ano de 1967 crase a SUDECO - Superintendência de

Desenvolvimento do Centro-Oeste. Mas, a limitação do poder de ação deste

órgão, que não foi constituído de uma Instituição Financeira Federal, condenou

qualqueriniciativa tomada por esta Superintendência à falência.

No sentido de combater, entre outras dificuldades, o problema do Entorno,

que em várias instâncias, que continuavam a se difundir ao redor da capital

federal, o Governo Federal cria o PRODOESTE- Programa de Desenvolvimento

do Centro-Oeste, que estava vinculado ao PROIMBRA - Programa de Integração

Sócio Econômica de Brasília, idealizado peia SUDECO. Outro Projeto de Lei

propôs o PLANDIBRA - Plano de Desenvolvimento Integrado do Distrito Federal,

que não prosperou.

No ano de 1975, o Governo Federal cria, sob a jurisdição do Ministério do

Interior, o POLOCENTRO - Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, a ser

implementado pela SUDECO. No mesmo ano cria-se o PERGEB - Programa

Especial de Região Geoeconômica de Brasília. Este programa, que pode ser

considerado um dos mais abrangentes, no que se refere a área de atuação,
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englobava, além do Distrito Federal, mais de noventa municípios dos estado de

Goiás e Minas Gerais.

Este programa que visava gerar um desenvolvimento equilibrado nas áreas

de Influência do DF, gerando empregos nas áreas de expulsão populacional,

trazendo melhoras no abastecimento de produtos agrícolas, entre outras

iniciativas, já na década de oitenta estava desacreditado. No início, o PERGEB

gerou boas expectativas, mas, logo em seguida já era considerado como sendo

mais uma incitava falida. A causa do insucesso deste programa foi a redução do

volume de recursos, devido a falta de critérios para a locação destes nos

municípios.

No ano de 1983 é elaborado o Programa de Desenvolvimento do Entorno

do DF, numa iniciativa do Governo Federal (SUDECO), do Governo do Distrito

Federal, e dos Governos dos Estados de Goiás e Minas Gerais, com a

participação da Associação dos Municípios Adijacentes a Brasília. Este programa,

todavia, não foi colocado em prática.

Em 1986, baseado nos documentos do programa anterior (1983), cria-se o

Programa Dom Bosco, com a participação dos mesmos agentes, que teria como

objetivo apoiar as atividades produtivas e promover a ampliação e a

diversificação do mercado de trabalho. Este programa visava apoiar os municípios

do Entorno do DF e as cidades satélites da capital federal e contaria, para sua

implementação, com recursos externos e da União. O programa não obteve êxito,

pois, os recursos externos não foram alocados e os recursos da União só foram

aplicados nas cidades satélites, ficando os municípios do Entorno novamente no

esquecimento.

No ano de 1988 ocorre mais uma tentativa para a solução dos problemas

do Entorno do DF, quando os governos do Estado de Goiás e do Distrito Federal,

juntamente com os municípios do Entorno, tentam retomar o Programa de

Desenvolvimento do Entorno do DF, através de uma emenda do Orçamento da

União para o ano de 1989.

Em 1990, o governo do Estado de Goiás institucionaliza o Programa de

Desenvolvimento Integrado do Entorno do Distrito Federal - PROENTORNO. O

objetivo deste programa era o de planejar ações do poder público, no sentido de
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promover a integração entre os governos envolvidos nos problemas no Entorno,

de forma que se cria condições para um desenvolvimento auto-sustentado e uma

consequente melhoria na qualidade de vida da região. Este foi mais um programa

que não chegou a sair dos gabinetes dos órgãos de planejamento.

Em 1991, o governode Goiás instituiu em sua Secretaria de Planejamento

uma diretoria que deveria buscar solucionar os vários problemas existentes nas

cidades do Entorno. E em 1995, foi criado, pelo mesmo governo, a Secretaria do

Entorno de Brasília e do Nordeste.

Diante de tantos Programas, Fundos, Superintendências, Secretarias, etc.

o que fica de concreto, construído diante dos olhos, é a “ineficiência” da ação dos

agentes políticos envolvidos na construção desta realidade. Mas, um

questionamento é fundamental para que se possa compreender a complexidade

que cerca a construção deste espaço, o Entorno de Brasília: a “ineficiência”

apresentada pelo poder público, no combate à miséria, é atrelada à

“incompetência” dos planejadores, ou a dificuldades e desvios criados,

arquitetados por outros agentes que marcam e participam da construção deste

espaço ?
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ANEXO II

ENTREVISTAS

Entrevista 01:

O Senhor José Ferreira preferiu uma conversação livre ao invés de um modelo

de entrevistas com perguntase respostas.

- José Ferreira (líder comunitário em Valparaiso) : É representante da FAMAPA

(Família Madre Paulina), sendo este um grupo formado porreligiosos e leigos,

onde o objetivo principal é o de reeducar prostitutas e prostitutos. Neste grupo o

senhor José Ferreira milita há doze anos. Além desta atividade, o senhor José

Ferreira há dez anos é um membro ativo da Ampasbe (Associação de Moradores

do Parque São Bernardo), sendo que nesta associação desenvolve uma série de

atividades que vão desde reivindicações de melhorias infra-estruturais

(abastecimento de água, iluminação pública, saúde, asfalto, segurança etc.) para

o Bairro, até a promoção de eventos educativos/esportivos, que objetivam afastar

a juventude das drogas.

Neste sentido é importante ressaltar o alto consumo de “Merla” no

município e no Bairro de São Bernardo, sendo que neste fica situado a chamada

“Feira da Merla”, onde, segundo moradores, esta droga e comercializada e

consumida sem grandeinterferência do policiamento.

São ainda desenvolvidas atividades direcionadas à assistência social,

como, por exemplo, a distribuição de cestas básicas para as famílias carentes do

Bairro. Cabe aqui ressaltar que o índice de desemprego na região é muito

elevado, pois, ela é uma das reservas de mão-de-obra do Distrito Federal.

A integração das duas organizações/instituições - a Associação de Bairro e

as atividades desenvolvidas pela Família Madre Paulina - tem raiz na história do

Bairro São Bemardo, que foi fundado antes mesmo da inauguração da nova

capital do país, no dia 17 de dezembro de 1959. Este foi “construído” para receber

as prostitutas que se concentravam, neste período, na área que abrigaria O
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Distrito Federal. Entre as localidades no Distrito Federal que iriam passar por um

processo de “saneamento”, via retirada das prostitutas, podemos destacar o atual

Núcleo Bandeirante, naquela época era conhecido como Cidade Livre.

Desta forma, este Distrito de Luziânia, que veio a ser o primeiro “Bairro” do

município recém emancipado de Valparaiso, trouxe consigo uma realidade

fundamentada em uma prática mal vista aos olhos da sociedade que seria

constituída no Distrito Federal. E com a intenção de livrar a nova capital deste

“miasma” foi escolhido um “lugar de fácil acesso aos trabalhadores da capital”,

mas fora de seu território. Assim, a partir de critérios arbitrados pelos

“construtores” de Brasília, foi estabelecido que Goiás deveria receber estas

prostitutas e suas casas.

Assim surgiu o Bairro São Bernardo, como um espaço alternativo para o

desenvolvimento de atividades ilícitas, tanto aos olhos da Lei como aos olhos da

“sociedade”. O Bairro veio a se tornar um dos locais de maior complexidade do

estado de Goiás, no que se refere a relações ai vividas, devido ao processo de

metropolização, que em Luziânia/Valparaiso adquiriu uma série e elementos

contraditórios no decorrer da expansão urbana, oriundos da forma como esta foi

orientada.

Obs: O senhor José destaca ainda uma certa alteração positiva nas

relações que se estabeleceram após a emancipação, embora concorde com a

ligação existente entre a criação do município de Valparaiso com a continuídade

do processo de periferização. Também relaciona este com o aumento da

criminalidade e queda na qualidade dos serviços prestados pela administração

pública. Outro fato interessante citado pelo senhor José é que na atualidade o

trabalho desenvolvido pelas organizações as quais é vinculado - que muitas

vezes são externalizados via denúncia pública - vem provocando reações que

demostram que o nível das ameaças, a gravidade, aumentou, pois, no passado

não muito distante eram afetadosos interesses de “cafetões”, já nos dias de hoje,

“são outros os setores que se sentem prejudicados”.

E quando perguntamosse ele vê de alguma ligação específica entre estas

ameaças crescentes e o trabalho realizado, principalmente, no que tange as

denúncias - pois estas revelam a “verdade” que fica escondida por detrás dos
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prédios comerciais que bloqueiam a visão de quem passa pela BR-040 - ele disse

que “é impossível não ver essa ligação”. E ainda, quando indagamos, se no seu

entender, a veiculação de fatos que põe em evidência a gravidade da situação

existente no local prejudicaria as transações imobiliárias que são realizadas, ele

disse que “isto é muito conhecido aqui, estes interesses dos que vendem os lotes,

que também são ligados a administração da cidade”.
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Entrevista 02

-Vereador Afrâneo (PMDB):

Pergunta: Como o Senhor relaciona a influência de Brasília com os problemas

hoje existentes no município de Luziânia ?

Resposta: “Com a vinda de Brasília houve uma grande chegada de migrantes de

vários locais do país em busca o tão falado Eldorado. Como Brasília não podia

comportar a todos, começam a ser fundados Distritos no município de Luziânia. A

criação de tais Distritos provocou sério problemas estruturais na cidade, devido a

falta de recursos necessários para a urbanização de tais Distritos”.

Pergunta: E a situação dos loteamentos abertos, eles foram realmente contidos ?

Resposta: “A Lei 9666/92, que impões algumas exigências referente a infra-

estrutura aos loteadores, como por exemplo, o asfaltamento da avenida principal,

a construção de uma escola com no mínimo oito salas de aula, etc. Mas, para

mim a Lei ainda e branda. Ela, não estabeleceu regras mais rígidas para o

loteamentos de áreas.

Pergunta: Como o senhor relaciona a emancipação de Valparaiso, a duplicação

da BR-040 (que ocorreram no mesmo ano) e a continuidade do processo de

abertura de loteamentos neste município ?

Resposta: “Esta obra foi muito importante para a cidade. Foi realizada no ano de

1992, e acabou com o congestionamento, que era uma das marcas da rodovia

que dá acesso aos municípios que se localizam as margens da rodovia. E

também foi importante para o crescimento econômico no decorrer da rodovia.
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Pergunta: A emancipação de Valparaiso e da Cidade Ocidental, no seu ponto de

vista, foi benéfica para o município de Luziânia ?

Resposta: “Foi a situação de dificuldade administrativa que levou a se pensar na

emancipação destes Distritos, que por um lado não seria bom para Luziânia,

devido à arrecadação de impostos que logicamente iria diminuir. Mas, mesmo

assim a união de esforços fez com que houvessem as municipalizações, fazendo

com que uma nova realidade fosse construída”.

Pergunta: Como o Senhor vê Luziânia diante dos governos de Goiás e do Distrito

Federal ?

Resposta: “a cidade foi deserdada de Goiás e não foi adotada pelo DF. Até a

informatização na ultimas eleições, um esforço solitário do judiciário”.

Pergunta: Como o Senhoranalisa a atual situação econômica do Município ?

Resposta: “vejo uma série de dificuldades, por exemplo, o Distrito Industrial com

apenas duas indústrias. Existe o interesse de outras para se instalarem lá. Mas

existe o descaso do governo, com a falta de incentivos pelo reduzido números de

empreses lá instaladas. Como ponto favorável devo destacar o Porto Seco do

DF, que seria estratégico e favoreceria a região, se fosse realizado um programa

de desenvolvimento para a geoecômica.

Pergunta: E a situação política do município diante do Estado de Goiás e do

Distrito Federal ?

Resposta: “Devo destacar a eleição de dois deputados estaduais na última

eleição, o que nunca tinha acontecido. Ainda sobre a questão eleitoral, a eleição

de Roriz para o governo do DF, que é natural de Luziânia, pode trazer benefícios

para a cidade. Ele sabe que na Região existem mais de 90.000 eleitores votantes

no Distrito Federal.
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Pergunta: Na atualidade poderia se fazer referência à existência de duas

Luziânias ?

Resposta: “concordo com a existência de duas Luziânias. Uma tradicional com

252 anos, composta por famílias também tradicionais e uma outra formada por

“pessoa de fora”. Esta diferença provoca uma barreira cultural, que é facilmente

resolvida, porque a população tradicional sabe da importância do

desenvolvimento econômico.

Obs: O Vereador fez ainda questão de citar o Bairro Jardim Ingá, que possui uma

população de mais de 45.000 habitantes e de relatar a dificuldade do sistema de

saúde municipal, que devido a falta de hospitais nos município vizinhos tem a sua

capacidade de atendimento comprometida, criando dificuldades para a população

do município. Cita também o caso do Instituto Médico Legal de Luziânia, que é o

único da região e atende todos os municípios vizinhos, sendo que, frisa o

Vereador, “o trabalho em um cadáver custa 420 reais”.
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